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Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 9 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS (IBAMA), no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 22,
inciso V, do Anexo I do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007
(Estrutura Regimental do Ibama), publicado no DOU de 27 de abril
de 2007, e o artigo 111, inciso VI, do Anexo I da Portaria GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011 (Regimento Interno do Ibama),
publicada no DOU do dia subsequente; e

Considerando a publicação da Lei no 12.651, de 25 de maio
de 2012; resolve:

Art. 1º Estabelecer procedimentos que visem a conversão de
produto florestal processado em produto florestal bruto e a comutação
de volume de produto florestal bruto em área para reparação de dano
ambiental indireto constatado em autos de infração lavrados pelo
Ibama.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Para fins desta Instrução Normativa, entende-se

por:
I - coeficiente de rendimento volumétrico (CRV): coeficiente

instituído por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama
que possibilite o cálculo de conversão de produto florestal processado
em produto florestal bruto;

II - comutação: conversão de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental
indireto;

III - dano ambiental indireto: dano ambiental decorrente da
constatação ou transporte, beneficiamento, comércio, consumo e ar-
mazenamento de produtos florestais de origem nativa sem a licença
obrigatória, ou em desacordo com ela, para esses fins;

IV - índice de comutação: índice instituído nesta instrução
normativa com fins de proceder a comutação de produto florestal
bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental in-
direto;

V - produto florestal bruto: produto florestal discriminado
em lista definida por norma publicada pelo Ibama que se encontra em
seu estado bruto ou in natura;

VI - produto florestal processado: produto florestal discri-
minado em lista definida por norma publicada pelo Ibama que passou
por atividade de processamento.

CAPÍTULO II
DA CONVERSÃO DE PRODUTO FLORESTAL PROCES-

SADO EM PRODUTO FLORESTAL BRUTO
Art. 3º A conversão de produto florestal processado em pro-

duto florestal bruto de que trata esta instrução normativa se dará
utilizando-se os coeficientes de rendimento volumétrico instituídos
por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama.

Parágrafo único. Na inexistência de coeficientes definidos
pelo Conama ou pelo Ibama para um determinado produto florestal, o
cálculo de conversão previsto no caput deste artigo poderá ser rea-
lizado com coeficientes de rendimento volumétrico definidos pela
Superintendência do Ibama no estado onde foi constatado o dano
ambiental indireto.

CAPÍTULO III
DA COMUTAÇÃO DE VOLUME DE PRODUTO FLO-

RESTAL BRUTO EM ÁREA PARA REPARAÇÃO DE DANO AM-
BIENTAL INDIRETO

Art. 4o A comutação de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidades de área para reparação de dano ambiental
indireto se dará mediante a utilização dos seguintes índices:

I - para Floresta Amazônica: 1ha (um hectare) de área a ser
recuperada para cada 100m3 (cem metros cúbicos) de produto flo-
restal bruto constatado ou calculado;

II - para Cerrado: 1ha (um hectare) de área a ser recuperada
para cada 40m3 (quarenta metros cúbicos) de produto florestal bruto
constatado ou calculado;

III - para Caatinga e outros biomas: 1ha (um hectare) de área
a ser recuperada para cada 20m3 (vinte metros cúbicos) de produto
florestal bruto constatado ou calculado;

Parágrafo único - Havendo índices diferentes dos acima es-
tabelecidos, publicados em periódicos científicos indexados, em in-
ventário florestal nacional ou estadual ou em decisão de Câmara
Técnica Estadual da qual o Ibama seja membro integrante, a uti-
lização dos mesmos será permitida quando da aplicação do presente
instrumento normativo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 5o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-

derá ser aplicada nos autos de infração lavrados anteriormente à data
de publicação dessa norma técnica, em que restem providências para
reparação do dano ambiental causado, desde que não haja projeto de
recuperação de área degradada aprovado no âmbito do processo ad-
ministrativo.

Art. 6o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-
derá ser aplicada nas orientações e solicitações advindas de Pro-
curadoria Federal junto ao Ibama, bem como aquelas oriundas de
demanda judicial.

Art. 7o No caso de dano ambiental indireto oriundo de au-
tuação devido a transporte, beneficiamento, comércio, consumo e
armazenamento de produtos florestais de origem nativa sem licença
obrigatória, ou desacordo com a emitida, será considerado como ori-

gem do produto florestal o município onde foi lavrado o auto de
infração para fins de elaboração dos cálculos de que trata esta ins-
trução normativa.

Parágrafo único. Caso seja possível, por intermédio de es-
tudos ou análises técnicas, identificar o local de origem do produto
florestal referido no caput, deverá ser acostada nos autos a me-
todologia utilizada, através de parecer.

Art. 8o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARILENE RAMOS

PORTARIA No- 586, DE 5 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VII, do art. 22 da Estrutura Regimental do IBAMA, aprovada pelo
Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial
da União de 27 de abril de 2007, os incisos VI e VII, do artigo 111
do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 341/MMA de 31 de
agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 1º de
setembro de 2011, resolve:

Art. 1º - Delegar competência ao Superintendente do Ibama
no Estado do Pará para firmar, em nome do IBAMA, Acordo de
Cooperação Técnica objetivando a cooperação na implantação e ope-
racionalização do Centro de Triagem de Animais Silvestres (processo
administrativo 02018.002553/2015-28), conforme as normativas le-
gais vigentes.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARILENE RAMOS

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 41, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional de Lorena no Estado de São Paulo
(Processo nº 02070.000944/2009-25).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia 11 de julho de 2011, e nomeado através da Portaria
nº899 de 15 de maio de 20015, da Ministra de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República, publicado no Diário Oficial da
União, de 15 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Lorena, localizada no Estado de São Paulo, constante no processo nº
02070.000944/2009-25.

Parágrafo único: A zona de amortecimento constante neste
plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação, que será estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico especifico.

Art. 2.º O texto completo do Plano de Manejo da Floresta
Nacional de Lorena, será disponibilizado na sede da unidade de
conservação, no centro de documentação e no portal do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na rede mundial de
computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAÚDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 42, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprovar o Plano de Manejo Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural Poço Fundo,
no município de Congonhas, região do
Quadrilátero Ferrífero (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 2 7 1 8 / 2 0 11 - 0 1 ) .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN Poço Fundo, no município de Congonhas, criada através
da Portaria nº 103, de 03 de setembro de 2001, atendeu ao Art. 27 da
Lei nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração
de seu Plano de Manejo;

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no processo nº 02070.002718/2011-01;

Considerando que o Art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor;

Considerando que as normas e zoneamento propostos no
plano de manejo são compatíveis com o que dispõe a Lei nº
9.985/2000-SNUC para categoria de manejo RPPN e atendem as
necessidades de gestão da UC; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Particular do
Patrimônio Natural Poço Fundo, no município de Congonhas, dis-
posto no Processo N° 02070.002718/2011-01.

Parágrafo Único. O Plano de Manejo da RPPN Poço Fundo
estará disponível na página online do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 43, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Pau Brasil, localizada no estado
da Bahia (Processo n.º 02070.001667/2009-
78)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Pau Brasil, localizado no estado da Bahia, constante no processo
administrativo n.º 02070.001667/2009-78

Parágrafo Único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é uma proposta.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 44, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional do Ibura, localizada no estado de
Sergipe. (Processo nº 02070.000479/2013-
17)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do
Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Ibura, localizadas no estado de Sergipe;

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento,
a Resolução 428/2010 do CONAMA.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Floresta Nacional impresso e em meio digital, na sede da
Unidade de Conservação e na página do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na internet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI
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PARCERIAS  

Este Plano de Manejo foi elaborado com vistas a proporcionar o aperfeiçoamento do planejamento e da 
gestão do Parque Nacional do PauBrasil. Para este propósito, a Fundação Biodiversitas, o Instituto de 
Estudos Socioambientais do Sul da Bahia (IESB), a SAVE Brasil – Sociedade para Conservação das 
Aves do Brasil, a Comissão Executiva da Lavoura Cacaueira - CEPLAC e o Laboratório de 
Mastozoologia e Manejo de Fauna da UFMG, se organizaram em um consórcio institucional. O 
desenvolvimento do Plano de Manejo contou com recursos de doação da Cooperação Financeira Alemã 
no âmbito do Contrato de Contribuição Financeira celebrado entre o Ministério do Meio Ambiente do 
Brasil /Projeto Corredores Ecológicos e o KfW (Banco Alemão de Desenvolvimento). 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Criado dia 28 de agosto de 2007, pela Lei 11.516, o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio - é vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e integra o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama). Cabe ao Instituto executar as ações no âmbito federal do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação, podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as 
Unidades de Conservação instituídas pela União. Cabe a ele ainda, fomentar e executar programas de 
pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental 
para a proteção das Unidades de Conservação federais. 

FUNDAÇÃO BIODIVERSITAS 

Com sede em Belo Horizonte, Minas Gerais, a Fundação Biodiversitas é uma organização não-
governamental que atua em projetos ligados à conservação da biodiversidade brasileira. Seu principal 
foco de atuação são as espécies ameaçadas de extinção. Para tanto, investe seus esforços no 
fortalecimento das Unidades de Conservação, em programas de educação ambiental, em projetos de 
planejamento ambiental integrados ao desenvolvimento econômico sustentável. 

INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS DO SUL DA BAHIA - IESB 

O IESB é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, que desenvolve pesquisas, projetos 
e ações com o objetivo de conservar a Mata Atlânticabrasileira. Foi fundado em 1994 e tem como missão 
“Conservar a biodiversidade, promovendo o uso sustentável dos recursos naturais e a melhoria de vida 
das comunidades inseridas no Corredor Central da Mata Atlântica”.  

SOCIEDADE PARA A CONSERVAÇÃO DAS AVES DO BRASIL- SAVE Brasil 

A SAVE Brasil está sediada em São Paulo (SP) eé uma organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos, cujo foco é a conservação das aves brasileiras. A SAVE Brasil faz parte da aliança global da 
BirdLife International e se consolidou como representante oficial desta aliança no país em 2004. 

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA - CEPLAC- HERBÁRIO 

A missão da CEPLAC é promover a competitividade e asustentabilidade dos segmentos agropecuário, 
agroflorestal e agroindustrial para o desenvolvimento das regiões produtoras de cacau. Criada em 1957, 
é um órgão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e atua em seis Estados do Brasil: 
Bahia, Espírito Santo, Pará, Amazonas, Rondônia e Mato Grosso. 

LABORATÓRIO DE MASTOZOOLOGIA E MANEJO DE FAUNA DA UFMG 

O Laboratório de Mastozoologia e Manejo de Fauna da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) é 
voltado para o desenvolvimento de estudos relacionados à conservação da fauna de mamíferos do 
Brasil, com ênfase nas espécies brasileiras ameaçadas de extinção. O Laboratório também abriga a 
coleção de mamíferos do departamento de Zoologia da UFMG, um dos maiores e mais completos 
acervos de mamíferos do país.  

PROJETO CORREDORES ECOLÓGICOS - PCE 

O PCE faz parte do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG 7) do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e tem como principal objetivo a conservação in situ da diversidade 
biológica das florestas tropicais do Brasil por meio da integração de Unidades de Conservação e Áreas 
Protegidas, públicas e privadas, em “Corredores Ecológicos”.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm�
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APRESENTAÇÃO 

A posição do Brasil como um país megadiverso confere uma responsabilidade global maior em proteger 
três grandes regiões naturais – a Amazônia, o Pantanal e a Caatinga, e dois hotspots de biodiversidade 
– a Mata Atlântica e o Cerrado. Contudo, o Brasil é um país que ainda tem dificuldades em conciliar o 
desenvolvimento econômico e o respeito ao meio ambiente. Infelizmente os seus biomas vêm sofrendo 
com sucessivos episódios de degradação, alteração e conversão de sua biota, para dar lugar – de forma 
massiva - a atividades produtivas e instalações de infraestrutura. Esse processo é impulsionado por uma 
lógica antiga, implacável e bem conhecida de desenvolvimento “a qualquer custo”, baseada no 
imediatismo. Por essa lógica, sucessivas fronteiras de recursos naturais são identificadas, ocupadas, 
devastadas e exploradas (Drummond, 2005). Da forma como a ocupação do território tem sido realizada, 
a perda e degradação de habitat são consequências inevitáveis, sendo consideradas as principais 
causas de ameaça à biodiversidade.  

Nesse contexto, as Unidades de Conservação são uma das grandes  chaves para proteger o que resta 
dos ecossistemas naturais. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente Brasileiro, as Unidades de 
Conservação são espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características naturais 
relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de amostras significativas e 
ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das 
águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico ali existente.  

A Declaração de Bali, elaborada durante o III Congresso Mundial de Parques, realizado em 1982, 
enfatiza a importância das Unidades de Conservação como elementos indispensáveis para a 
conservação da biodiversidade. As Unidades de Conservação, se adequadamente distribuídas 
geograficamente e em extensão,assegurariam a manutenção de amostras representativas de ambientes 
naturais, da diversidade de espécies e de sua variabilidade genética, além de promover oportunidades 
para pesquisa científica, educação ambiental, turismo e outras formas menos impactantes de geração de 
renda, juntamente com a manutenção de serviços ecossistêmicos essências à qualidade de vida. Tal 
premissa foi reforçada pela Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, adotada pela 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – CNUMAD (Rio-92). No 
âmbito da Convenção, assinada por 175 países, um sistema adequado de Unidades de Conservação é 
considerado o pilar central para o desenvolvimento de estratégias nacionais de preservação da 
diversidade biológica. 

Com o intuito de definir e regular as Unidades de Conservação brasileiras foi criado o SNUC – Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, oficialmente estabelecido pela Lei 9.985 de 19 de julho de 2000.  
O SNUC separa as Unidades de Conservação em dois grupos: de Proteção Integral e de Uso 
Sustentável, que permitem várias formas de utilização dos recursos naturais (Rylands& Brandon, 2005). 
As Unidades de Conservação de Proteção Integral têm como objetivo básico preservar a natureza, 
livrando-as, o quanto possível da interferência humana. Nelas, como regra, só se admite o uso indireto 
dos recursos naturais. Vale ainda dizer que, atualmente, a criação dessas áreas é feita pelos governos 
federal, estaduais e municipais, após a realização de estudos técnicos e de consulta à população 
(Oliveira & Barbosa, 2010). 

O estabelecimento de Unidades de Conservação no Brasil pode ser considerado um fenômeno ainda 
recente, sendo que a maioria foi criada nos últimos 30 anos. A percentagem de território brasileiro 
protegido na forma de Unidades de Conservação federais, sejam estas de proteção integral ou de uso 
sustentável, é 8,8%, ocupando uma área equivalente a 75.518.500ha (CNUC/MMA, 2012).De acordo 
com as metas do Plano Estratégico da Convenção da Diversidade Biológica para os anos 2010-2020, os 
países-membros da Convenção devem alcançar um total de 17% de área protegida em ambientes 
terrestres e 10% de áreas marinhas e costeiras em seus territórios, o que é um desafio. Soma-se a isso, 
a necessidade e a importância de que essas áreas sejam representativas de todas as ecorregiões 
naturais do país.  

Com o intuito de aumentar o número de áreas protegidas no país e também de criar 
aconsciêncianapopulação parapreservação ambiental, os órgãos ambientais brasileiros vêm tentando 
mudar a concepção nacional, tanto de empresas quanto de políticos e cidadãos, de que as Unidades de 
Conservação funcionam como um entrave ao desenvolvimento econômico e social, explicando que, na 
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verdade, elas são apenas uma maneira especial e sustentável de ordenamento territorial (Oliveira & 
Barbosa, 2010).  Ainda que se tenha avançado sobre essa questão, existe ainda a urgência de se 
fortalecer o sistema de Unidades de Conservação, cuja fragilidade está associada à falta de 
instrumentos adequados ao seu manejo e proteção.  

As Unidades de Conservação, de um modo geral, enfrentam sérios problemas que comprometem a sua 
efetividade, dentre eles a indefinição fundiária, a caça, as queimadas predatórias, as invasões, a 
presença de populações humanas no interiordas Unidades de Proteção Integral, recursos humanos 
deficitários,limitação orçamentária e instabilidade política das agências ambientais. No entanto, a criação 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, em 2007 - Lei nº 11516 de 28 de agosto 
de 2007, deveser considerada estratégica para contornar essas dificuldades.  

A este novo órgão do governo coube a execução das ações da Política Nacional do Meio Ambiente no 
que tange à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das Unidades de 
Conservação instituídas pela União. No exercício dessa função, os planos de manejo das Unidades de 
Conservação ganham um status prioritário para a sua implementação e gestão. Assim, o plano de 
manejo do Parque Nacional do PauBrasil, apresentado neste documento, visa não somente contribuir 
para o fortalecimento da Unidade, como também do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil. 
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INTRODUÇÃO 
 
O SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei n°. 9.985, de 18 de julho de 2000) define 
o Plano de Manejo como “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 
da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da Unidade”. Já segundo o Roteiro Metodológico de Planejamento (IBAMA, 2002) direcionado 
para Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Biológicas, o Plano de Manejo se caracteriza 
como um instrumento de planejamento que ocorre de forma processual e caracteriza-se por ser 
contínuo, gradativo, flexível e participativo. Estabelece a relação de prioridades entre as ações, 
mantendo, ao longo do tempo, as linhas e diretrizes estratégicas que orientam o manejo, permite o 
ajuste durante a sua implementação e requer o envolvimento da sociedade em diferentes etapas de sua 
elaboração. 
O planejamento como processo contínuo envolve a busca constante de conhecimentos para manter 
sempre atualizadas as propostas de manejo, de forma a não ocorrerem lacunas e distanciamento entre 
as ações desenvolvidas e as realidades local e regional. O planejamento é um processo gradativo, onde 
o grau do conhecimento de gestão e dos recursos naturais e culturais determina o grau de intervenção 
na UC que, juntos, determinarão a profundidade de alcance do Plano de Manejo. A implementação dar-
se-á também de forma gradativa onde são agregados novos avanços na busca da melhor situação de 
manejo desejada para a UC. Cada novo planejamento apresenta uma abordagem sempre mais 
ampliada. O planejamento é flexível porque permite a possibilidade de serem inseridas ou revisadas 
informações em um plano de manejo sempre que se dispuser de novos dados e ser realizada – de praxe 
– a monitora do grau de implementação de ações e programas -, sem a necessidade de proceder a toda 
a revisão do documento. O processo participativo exige o comprometimento da Instituição com a 
promoção de mudanças na situação existente na Unidade de Conservação e mesmo em suas 
imediações. Se não acontecerem as mudanças no sentido do aumento da conscientização ambiental da 
sociedade, dentro e fora da UC, a sua proteção poderá ficar comprometida. O processo participativo 
busca o envolvimento da sociedade no planejamento e em ações específicas na UC e no seu entorno, 
tornando-a partícipe e comprometida com as estratégias estabelecidas. É uma oportunidade para se 
obter o reconhecimento da importância da Unidade de Conservação e de sua contribuição para a 
sociedade. 

A elaboração de planos de manejo para as Unidades de Conservação está em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional de Biodiversidade (Decreto n°. 4.339 de 22 de agosto de 2002), sendo que 
esta iniciativa ganhou corpo a partir da criação do ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, em 2007. 

O Parque Nacional do PauBrasil (PNPB) foi criado pelo Decreto s/nº de 20 de abril de 1999, com uma 
área de aproximadamente 11.538 ha e ampliado em mais de 7.396 ha pelo Decreto Federal de 11 de 
junho de 2010, perfazendo uma área total atual de aproximadamente 18.934 ha.Por meio da 
demarcação do Parque, realizada em 2013, foram feitos ajustes em sua área, que hoje possui com 
19.027,2218 ha. Localizado na Região Nordeste do país, zona costeira do extremo sul da Bahia, situado 
integralmente no município de Porto Seguro, destaca-se por se tratar de um dos maiores remanescentes 
de Mata Atlântica de tabuleiro ainda em bom estado de conservação e por possuir uma das maiores 
populações remanescentes da árvore pau-brasilCaesalpinia equinata Lam.. Veja Ficha Técnica da UC 
no Quadro 1. 

A elaboração do  Plano de Manejo do PNPB contemplou a área do Parque e seu entorno, seguindo-se 
os termos do “Roteiro Metodológico de Planejamento – Parques Nacionais, Reservas Biológicas e 
Estações Ecológicas” (MMA/IBAMA 2002). O Plano de Manejo foi construído por uma equipe 
multidisciplinar, coordenada por um consórcio de entidades a partir da liderança da Fundação 
Biodiversitas e da supervisão e participação ativa do ICMBio, sendo os dados coletados entre os anos de 
2009 e 2010. A equipe técnica foi composta por profissionais das áreas de biologia, geografia, geologia, 
sociologia, engenharia florestal, turismo e administração, que atuaram em áreas temáticas, a saber: i) 
Avaliação Ecológica Rápida (meios biótico e físico); ii) Diagnóstico Socioambiental; iii) Uso Público; iv) 
Avaliação dos Recursos Hídricos; v) Diagnóstico da Estrutura Organizacional; e vi) Planejamento 
Estratégico do Parque. Estudos em campo, complementados por dados da literatura e consultas as 
comunidades de interesse e atores locais, foram integrados e deram suporte aos diagnósticos e as 
análises necessárias para o Plano de Manejo. Os trabalhos foram assistidos pela Equipe de Supervisão 
e Acompanhamento do Plano, composta por dois membros representantes do Conselho Consultivo do 
Parque, dois técnicos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade –da UC e da 
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COMAN/CGCAP/DIMAN/ICMBio e um técnico de uma Unidade de Coordenação Estadual (UCE-BA) no 
âmbito do Projeto Corredores Ecológicos/MMA. 
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Quadro1: Ficha Técnica do Parque Nacional do PauBrasil. 

Parque Nacional do PauBrasil (PNPB)  

Coordenação Regional CR 7 - Porto Seguro 

Unidade Gestora:  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Endereço 
decorrespondência: 

Rua Mamoeiro, nº 25, Quadra G, Taperapuã  
Porto Seguro, Bahia CEP: 45810-000 

Endereço da sede: Antiga estrada Arraial D'Ajuda-Itabela Km 07 – Distrito de Vale Verde 
– Porto Seguro-BA 

Telefone: (73) 3281-0805 

Site: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-
conservacao/biomas-brasileiros/mata-atlantica/ unidades-de-
conservacao-mata-atlantica/2205  

Superfície da UC (ha): 19.027,2218 

Perímetro da UC (m): 93.268,99 

Superfície da ZA (ha): 75.165,84 ha 

Perímetro da ZA (km): 159,81 km 

Município: Porto Seguro (100%) 

Estado: Bahia 

Coordenadas geográficas: 16°24' e 16°35' Latitude Sul e 39°07' e 39°22' Longitude Oeste 

Data de criação e decreto: Decreto s/nº de 20 de abril de 1999 e ampliado pelo Decreto s/nº de 
11 de junho de 2010 

Marcos geográficos 
referenciais dos limites: 

Vale Verde (N), Rio dos Frades (S), Vila de Trancoso (L), BR101 (O) 

Biomas e ecossistemas: Mata Atlântica - Floresta Ombrófila Densa sobre Tabuleiros Costeiros 
do Brasil 

Atividades ocorrentes: 

Educação ambiental: 
Atividade de sensibilização junto a comunidades e moradres do 
entorno, visitação com orientação as escolas do município de Porto 
Seguro 

Proteção/Fiscalização Patrulhas terrestres e aéreas (com uso de VANT) freqüentes e com 
cronograma (Plano de Proteção aprovado) 

Pesquisa: Pesquisas sob demanda SISBIO 

Visitação: Plano de Uso Público pronto e aprovado  

Atividades conflitantes: 
Riscos de invasão, áreas particulares ainda sem regularização 
fundiária, caça, incêndios criminosos, agrotóxicos, uso de água e 
invasão de animais domésticos (gado) 
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1. Contextualização da Unidade de Conservação 

1.1. Enfoque Internacional 

O Parque Nacional do PauBrasil possui titulação de reconhecimento mundial pela UNESCO (Patrimônio 
Natural da Humanidade). A região onde o Parque se insere é considerada uma das mais importantes 
para a conservação da biodiversidade do planeta e, por esta razão, está presente nos acordos e 
programas internacionais para a conservação da biodiversidade. 

 
1.1.1. Parque Nacional do PauBrasil frente aos atos declaratórios internacionais 

Mata Atlântica - Hotspot de Biodiversidade 

Para priorizar as ações de conservação, uma das estratégias internacionais é proteger áreas onde 
ocorrem maiores concentrações de biodiversidade e que estão sob maior ameaça. Seguindo esta lógica, 
Norman Myers criou em 1988 o conceito de hotspot, que hoje é reconhecido como uma área com pelo 
menos 1.500 espécies endêmicas de plantas e que tenha perdido mais de 3/4 de sua vegetação original 
(Figura 1). A Mata Atlântica, bioma onde se insere o Parque Nacional do PauBrasil, é considerada um 
hotspot (Figura2).Este Parque compõe os 2% do território da Mata Atlântica coberto por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral, ou seja, a modalidade que assegura, a proteção e a preservação dos 
ecossistemas naturais. 
 

 
Figura 1:Hotspots mundiais de Biodiversidade, com destaque para a Mata Atlântica na costa leste brasileira (Myers 
et al., 2000). 
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Figura 2:Localização do Parque Nacional do PauBrasil: aspecto geo-político e relação com área de domínio do 
bioma Mata Atlântica (imagem de quando?). 
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Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – MaB/UNESCO 

Criado em 1971, o Programa o Homem e a Biosfera (The Man and the Biosphere Programme - MaB) é 
um programa de cooperação científica internacional sobre as interações entre o homem e seu meio. As 
Reservas da Biosfera (RBs) são a principal linha de ação do Programa e sua concepção é um inovador 
instrumental de planejamento para combater os efeitos dos processos de degradação ambiental. 

As Reservas da Biosfera no Brasil são definidas pelo capítulo VI (Das Reservas da Biosfera) da lei nº 
9985 de 18/07/2000 SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação. O artigo nº 41 menciona 
que “Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.”São funções das 
Reservas da Biosfera (RBMA, 2013): 

• Conservação: contribuir para a conservação de paisagens, ecossistemas, espécies e variedades 
genéticas;  

• Desenvolvimento: fomentar o desenvolvimento econômico e humano que seja sociocultural e 
ecologicamente sustentado; e  

• Apoio Logístico: apoiar projetos demonstrativos, educação ambiental e capacitação, pesquisa e 
monitoramento, referentes a temas locais, regionais, nacionais e globais de conservação [da 
natureza] e de desenvolvimento sustentado. 

Para cumprir suas funções, as Reservas da Biosfera estabelecem o zoneamento de seus territórios, 
incluindo: 

• Zonas Núcleo – uma ou mais áreas legalmente protegidas, com perímetro definido, cuja função 
principal é a proteção da biodiversidade. São principalmente constituídas por áreas tombadas, 
áreas de preservação permanente legalmente instituídas, Unidades de Conservação de 
Proteção Integral federais, estaduais e municipais, Zonas de Vida Silvestre das Áreas de 
Proteção Ambiental (APA), dentre outras áreas com objetivos específicos de conservação 
ambiental. O PNPB, portanto, é uma das UC que integra a Zona Núcleo da RBMA. 

• Zonas de Amortecimento – estabelecidas no entorno das zonas núcleo, ou entre elas, tem por 
objetivos simultâneos minimizar o impacto sobre esses núcleos e promover a qualidade de vida 
das populações da área, especialmente as comunidades tradicionais. São as unidades de 
conservação de uso sustentável, corredores ecológicos, terras indígenas e quilombolas, dentre 
outras. 

• Zonas de Transição – sem limite fixo, destinam-se prioritariamente ao monitoramento e à 
educação ambiental visando integrar de forma mais harmônica as zonas mais internas da 
reserva com áreas externas, onde predominam usos e ocupação mais intensivos (urbanização, 
agricultura, indústria). 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi criada em 1991, tendo sido ampliada diversas 
vezes. Atualmente, possui cerca de 35 milhões de hectares em 15 estados brasileiros ao longo da faixa 
leste do país. É a maior e uma das mais importantes unidades da Rede Mundial da Organização das 
Nações Unidas para a Ciência e a Cultura - UNESCO, que hoje inclui 621 Reservas da Biosfera em 117 
países. 

A RBMA coordena o Programa “Mosaicos e Corredores Ecológicos da Mata Atlântica” que busca 
promover a gestão integrada de Unidades de Conservação vizinhas, bem como utilizar a figura do 
Mosaico como mecanismo de adequação de limites de categorias de UC para um melhor ordenamento 
territorial e harmonização das necessidades de conservação e desenvolvimento sustentável na Mata 
Atlântica. No Projeto Fortalecimento e Intercâmbio de Mosaicos de Áreas Protegidas na Mata Atlântica 
encontra-se a iniciativa dos Mosaicos dos Minicorredores do Corredor Central da Mata Atlântica. O 
Corredor Central da Mata Atlântica abrange uma área de 8,5 milhões de hectares que se estende por 
todo o Estado do Espírito Santo e porção Sul da Bahia (MMA, 2006). Apenas 0,88% da porção baiana do 
Corredor Central é coberto por Unidades de Conservação de Proteção Integral, como os Parques 
Nacionais do PauBrasil, do Monte Pascoal, do Descobrimento e de Abrolhos. A consolidação (e 
ampliação) dessas áreas, portanto, é uma meta a ser perseguida para assegurar a preservação da 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Pau Brasil – Volume 1 
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade/Ministério do Meio Ambiente/Brasil 

| 33 | 
 

imensa riqueza biológica e endemismos restritos do Corredor Central da Mata Atlântica. Dada à sua 
importância para a conservação da biodiversidade global, esse Corredor vem sendo reconhecido 
internacionalmente pela UNESCO.  

1.1.2. Patrimônio Mundial Natural da Costa do Descobrimento – Reservas da Mata Atlântica 
BA/ES – UNESCO 

Em 1972, aUNESCO estabeleceu a Convenção do Patrimônio Mundial para incentivar a preservação de 
bens culturais e naturais significativos para a humanidade devido a sua importância para a referência e 
identidade das nações. Ao assinar a Convenção, cada país se compromete a conservar não somente os 
bens do Patrimônio Mundial localizados em seu território como também a proteger o próprio patrimônio 
nacional. A UNESCO participa apoiando ações de proteção, pesquisa e divulgação com recursos 
técnicos e financeiros do Fundo do Patrimônio Mundial. 

Reconhecida pela UNESCO em 1999 como Patrimônio Natural Mundial devido ao seu excepcional valor 
do ponto de vista da ciência e da preservação de ecossistema de interesse universal, a área 
denominada Costa do Descobrimento engloba uma área de 11.930 hectares abrangendo 12 municípios 
no sul da Bahia e quatro no norte do Espírito Santo. Inclui os Parques Nacionais de Monte Pascoal, do 
Descobrimento e do Pau Brasil, além de 23 áreas de proteção ambiental. O status de Patrimônio Natural 
da Humanidade potencializa o poder de articulação de parcerias intergovernamentais, além da própria 
captação de recursos internacionais para o Parque Nacional do Pau-Brasil. Esses atributos contam com 
intenso apoio e interesse de organizações não-governamentais brasileiras e internacionais das áreas 
ambiental e social (World Wildlife Fund - WWF; Conservation International; IUCN; entre outras). 

1.1.3. Oportunidades e compromissos com organismos internacionais 

Algumas instituições internacionais desenvolvem atividades junto aos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil. Por esse motivo, e por apresentarem linhas de atuação que condizem com os objetivos 
de conservação do PNPB, tais instituições representam potenciais parcerias para o desenvolvimentos e 
apoio a atividades de conservação e educação ambiental no Parque e entorno (Quadro2). 
 
Quadro 2:Organismos internacionais que representam potenciais parcerias para o Parque Nacional do Pau-Brasil. 

Organismo 
Internacional Linhas de Atuação Potencial de Apoio ao PNPB 

Conservação 
Internacional 
do Brasil  

Conservação da biodiversidade; Serviços 
ambientais; Bem-estar humano; Atua no 
Corredor Central da Mata Atlântica; Atua na 
região da Costa do Descobrimento; 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil; Cooperação na integração com as 
demais Unidades de Conservação da região; 
Educação ambiental. 

The Nature 
Conservancy 

Conservação de plantas, animais e 
ecossistemas, para o bem da natureza e do 
próprio ser humano. 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil. Conservação das espécies e dos 
ecossistemas do PNPB. Atuação em atividades com 
as comunidades do entorno. 

WWF 

Identificação de problemas de conservação, 
concebendo e implementando, geralmente 
com parceiros, projetos de caráter 
demonstrativo que apontam soluções para 
esses problemas. 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil; Conservação das espécies e dos 
ecossistemas do PNPB. Atuação em atividades com 
as comunidades do entorno. Articulação de ações de 
políticas públicas. 

IUCN 

Conservação da integridade e diversidade 
da natureza; Assegurar que o uso dos 
recursos naturais seja justo e 
ecologicamente sustentável.Produção e 
manutenção da lista vermelha de espécies 
ameaçadas de extinção com base em 
pesquisas científicas. 

Apoio a projetos de manejo sustentável da 
biodiversidade e recursos naturais; Embasar e 
influenciar políticas de conservação, especialmente 
das espécies ameaçadas de extinção; 
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1.1.4. Acordos internacionais 

Convenção sobre a  Diversidade Biológica CDB e o PNPB no contexto das áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade brasileira 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um tratado da Organização das Nações Unidas e um 
dos mais importantes instrumentos internacionais relacionados ao meio ambiente. A Convenção foi 
estabelecida durante a notória ECO-92 – a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 – e é hoje o principal fórum 
mundial para questões relacionadas ao tema (MMA, 2013). 

Um grande desafio para a conservação da biodiversidade é o estabelecimento de prioridades nacionais, 
regionais e locais, essenciais para a aplicação eficiente dos recursos financeiros disponíveis. Nesse 
sentido, no intuito de cumprir com as diretrizes e as demandas previstas na Convenção sobre a 
Diversidade Biológica (CDB), o MMA no âmbito do PROBIO - Projeto de Conservação e Utilização 
Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira -realizou, em 2004, um mapeamento de áreas prioritárias 
para a conservação da biodiversidade, definindo quatro categorias de prioridade (i.e. Extrema 
Importância Biológica; Muito Alta Importância Biológica; Alta Importância Biológica; e Provável 
Importância Biológica) e estabelecendo as ações prioritárias para a conservação dos biomas 
brasileiros.Com base em determinados critérios (i.e. número de espécies endêmicas e grau de ameaça 
às espécies), foram identificadas 900 áreas prioritárias para conservação, apresentadas no Mapa das 
Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 
Biodiversidade Brasileira, regulamentado pela Portaria No 126, de 27 de maio de 2004. Em 2005, o MMA 
realizou a revisão/atualização das áreas prioritárias já definidas, por meio de reuniões técnicas e 
seminários regionais, realizada de forma simultânea em todos os biomas brasileiros. A conclusão do 
processo se deu em 2006, com a confecção de um mapa geral contento as áreas prioritárias para a 
conservação em cada bioma, aprovado pela Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) e 
publicado em portaria específica do MMA no ano de 2007. 

O Corredor do Descobrimento, onde se insere o PNPB e um conjunto de outras UC, faz parte do atual 
mapa de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade do MMA (Figura 3) e integra as redes 
ecológicas e programas de corredores dos países da América do Sul citados pela CDB (CDB, 2006). 

 

 

Figura 3:Mapa das Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade na região do Parque Nacional do 
PauBrasil. Fonte: MMA, 2007. 
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Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Extinção 
(CITES) 

A CITES foi assinada em Washington por 21 países, em 1973, com o objetivo de controlar o comércio 
internacional de fauna e flora silvestres, exercendo a fiscalização especialmente quanto ao comércio de 
espécies ameaçadas, suas partes e derivados, com base em um sistema de licenças e certificados. A 
atuação da CITES se restringe às transações que envolvem o comércio internacional, não levando em 
consideração outros fatores de ameaça, nem mesmo o comércio ilegal dentro dos limites do país. As 
espécies que sofrem o controle da CITES são definidas através de acordo entre as partes e listadas nos 
Anexos I, II e III, de acordo com o grau de ameaça a que estão submetidas.Mais de 130 países aderiram 
àCITES, desde a sua criação. A adesão do Brasil ocorreu por meio do decreto nº 76623/75, que 
estabelece o cumprimento integral da Convenção em âmbito nacional. 

Visto que no PNPBhá espécies listadas nos anexos da CITES, as ações no Parque devem considerar a 
identificação de ocorrência de captura e coleta ilegalde espécies animais e vegetais na Unidade, assim 
como a informação à comunidade local sobre a Convenção e suas implicações. As espécies listadas 
pela CITES e registradas no PNPBincluem: a espécie vegetal Cyathea phalerata Mart. (Cyatheaceae, 
xaxim-espinhento); as espécies de répteis Caiman latirostris (jacaré-do-papo-amarelo), Tupinambis 
merianae (teiú, também conhecido como o tiú, tejú ou tegu), Boa constrictor (jiboia-constritora) e 
Chelonoidis denticulata (jabuti); as espécies de mamíferos, Puma yaguarondi (gato mourisco), Eira 
barbara (irara/papa-mel) e Pecari tajacu (caititu). 

Agenda 21 

A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 
sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça 
social e eficiência econômica (MMA 2013). Este instrumento é um plano de ação para ser adotado 
global, nacional e localmente, por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e pela 
sociedade civil, em todas as áreas em que a ação humana impacta o meio ambiente. 
 
A Agenda 21 Global foi acordada e assinada por 179 países participantes da Rio 92, a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 
1992. Este acordo constitui-se em um programa de ação baseado em um documento de 40 capítulos 
que constitui a mais abrangente tentativa já realizada de promover, em escala planetária, um novo 
padrão de desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”. A denominação “Agenda 21” foi 
utilizada como o desejo de transformações para o novo modelo de desenvolvimento que deveria ser 
seguido no século XXI. 

A Agenda 21 Brasileira, concluída em 2002, resultou de uma consulta pública à população brasileira e foi 
construída com base nas diretrizes da Agenda 21 global. Constitui, portanto, um processo e instrumento 
de planejamento participativo para o desenvolvimento sustentável e que tem como eixo central a 
sustentabilidade, compatibilizando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico 
(MMA, 2013).Dentre as ações prioritárias da agenda nacional, constam, como ações direcionadas à 
preservação da biodiversidade e dos ambientes naturais: preservar a quantidade e melhorar a qualidade 
da água nas bacias hidrográficas; política florestal, controle do desmatamento e corredores de 
biodiversidade; modernização do Estado: gestão ambiental e instrumentos econômicos; Relações 
internacionais e governança global para o desenvolvimento sustentável.  

A Agenda 21 Local é um dos principais instrumentos para conduzir processos de mobilização, troca de 
informações, geração de consensos em torno dos problemas e soluções locais e estabelecimento de 
prioridades para a gestão em diferentes níveis, desde um estado, município, bacia hidrográfica, unidade 
de conservação, até um bairro ou uma escola. O processo deve ser articulado com outros projetos, 
programas e atividades do governo e sociedade, sendo consolidado a partir do envolvimento dos 
agentes regionais e locais. 

O Parque Nacional do Pau Brasil, por estar vinculado a órgão federal, deveincentivar a adoção de 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento socioambientaldas comunidades locais, dentre elas a 
elaboração da Agenda 21 no Município dePorto Seguro, onde está inserido. A própria elaboraçãodeste 
Plano de Manejo, como gera e sistematiza muitas informações relativas ao Parque e seu contexto físico 
e socioeconômico, cria momentos e situações que incentivam a construção da agenda 21 no Município. 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Pau Brasil – Volume 1 
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade/Ministério do Meio Ambiente/Brasil 

| 36 | 
 

 

1.2. Enfoque Federal 

1.2.1. A representatividade do PNPB no âmbito do SNUC e do bioma Mata Altântica 

O Brasil está em primeiro lugar dentre os países megadiversos, contendo 14% das espécies vegetais e 
animais do planeta (Brandon et al. 2005). Possui, desta forma, uma considerável responsabilidade em 
proteger e conservar toda essa riqueza biológica, especialmente por meio da proteção das suas grandes 
regiões naturais. As Unidades de Conservação representam, neste contexto, um dos principais meios 
para que o patrimônio biológico esteja protegido. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC/MMA 2012), existem hoje no 
Brasil 1755 Unidades de Conservação, considerando as áreas protegidas federais, estaduais, municipais 
e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN (CNUC 2012). Este total representa 17,31% da 
área continental do território nacional (Tabela 1; Figura 4). Deste total, 1073 são UC geridas por órgãos 
públicos, dentre as quais 340 pertencem à categoria Parques. Os Parques representam 23,25% de toda 
a área brasileira protegida por UC e 4,02% da área continental do país (Figura 5). 

Tabela 1:Número e área total deUnidades de Conservação (federais, estaduais e municipais) por categoria de 
manejo e representatividade em relação à área total protegida por UC e à área do país. 

Categoria 
 
 

Número Área 
(hectares) 

Representatividade 
da área em relação 

à área total 
englobada por UC 

(%) 

Representatividade 
da área em relação 
à área total do País 

(%) 

Área de Proteção Ambiental - 
APA 287 39.719.000 26,95 4,66 

Área de Relevante Interesse 
Ecológico - Arie 46 91.500 0,06 0,01 

Estação Ecológica – ESEC 96 11.566.600 7,85 1,36 

Floresta 105 30.025.300 20,37 3,53 

Parque 340 34.266.300 23,25 4,02 

Reserva de desenvolvimento 
Sustentável - RDS 31 11.657.800 7,91 1,37 

Reserva Biológica - Rebio 52 5.205.100 3,53 0,61 

Reserva Extrativista – Resex 88 13.833.000 9,38 1,62 

Refúgio de Vida Silvestre – 
Revis 28 355.300 0,24 0,04 

TOTAL 1073 146.855.200 99,63 17,25 

Reserva Particular do Patrimônio 
Natural – RPPN 682 539.800 0,37 0,06 

TOTAL 1755 147.395.000 100 17,31 

Fonte: CNUC/MMA 2012 
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Figura 4: Representatividade das Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso Sustentável em relação à 
área do Brasil (em % área). 

 

 

Figura 5: Representatividade das Unidades de Conservação por categoriaa de manejo em relação à área total 
englobada pelo SNUC. Legenda: Esec – Estação Ecológica; Rebio – Reserva Biológica; Revis – Refúgio de Vida 
Silvestre; APA – Área de Proteção Ambiental; Arie – Área de Relevante Interesse Ecológico; RDS – Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável; Resex – Reserva Extrativista; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

A representatividade de uma rede de áreas protegidas deve considerar a diversidade regional de 
paisagens e ecossistemas, além de critérios de distribuição de espécies(riqueza, endemismo, raridade, 
ameaças). É preciso, para usar critérios de distribuição de habitat, definir conjuntos homogêneos 
representando essas variações (Silva & Dinnouti, 2000). 
 
Em nível nacional, as distorções geográficas do sistema brasileiro de áreas protegidas são claras 
(Tabela 2). A região amazônica possui cerca de 19% do número de Unidades de Conservação 
brasileiras, mas concentra 81% do total da área protegida no Brasil. Já a Mata Atlântica, um dos biomas 
mais ameaçados do planeta, abriga quase a metade do número total de Unidades de Conservação, mas 
é responsável por apenas 8% da extensão territorial protegida no país. Considerando-se a extensão 
original de ambos os biomas, esses dados indicam que a Amazônia possui cinco vezes mais área sob 
proteção do que a Mata Atlântica, que necessita, em função do seu grau de degradação, de uma 
cobertura mais extensa representada na forma de Unidades de Conservação. O tamanho médio das 
Unidades de Conservação também indica as diferenças marcantes entre os biomas. Enquanto na 
Amazônia o tamanho médio das UC é de 356.000ha, na Mata Atlântica é de apenas 14.500ha, ou seja, 
25 vezes menor, o que implica na necessidade da adoção de estratégias de manejo e conservação 
diferenciadas.  
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Tabela 2:Biomas brasileiros e seu percentual de áreas abrangidas por Unidades de Conservação. 

Bioma Área do bioma (Km²) % do Brasil No.de UC % de área abrangida por UC 
Amazônia 4.196.943 49,29 314 26,1 

Caatinga 844.453 9,92 129 7,5 

Cerrado 2.036.448 23,92 362 8,3 

Mata Atlântica 1.110.182 13,04 1.010 89,3 

Pantanal 150.355 1,77 24 4,6 

Pampa 176.496 2,07 21 2,7 

Totais 8.514.877 100 1605 17,1 

Fonte: CNUC/MMA – 11/02/2014. 

Dentro da área original do bioma Mata Atlântica vivem hoje cerca de 70% da população humana 
brasileira. As maiores cidades e os mais importantes polos industriais, responsáveis por 80% do PIB 
nacional, encontram-se ao longo do litoral (CI et al., 2000; Matos, 2001). Trata-se de um bioma 
extremamente reduzido em tamanho e fragmentado, restando apenas 7,9% de remanescentes florestais 
em fragmentos acima de 100 hectares representativos para a conservação da biodiversidade (SOS Mata 
Atlântica 2012). O desmatamento apresenta índices muito mais graves ainda nos estados do Nordeste 
do Brasil, onde restam apenas 1-2% da cobertura original (CI et al., 2001, Costa &Guerra 2012). O Sul 
da Bahia abriga pelo menos 80% dos remanescentes da Mata Atlântica do Nordeste (Ayres et al., 1997).  

Estima-se que até o meado do Século XIX, o Sul e o Extremo Sul da Bahia tinham 90% do seu território 
coberto por florestas. Fotos aéreas de 1945 permitiram registrar que neste ano mais de 85% da área 
total do Extremo Sul da Bahia ainda encontrava-se coberto por florestas (Rezende Mendonça, 1994). As 
avaliações mais atuais são alarmantes. A estimativa, feita em 1990, apontava para uma cobertura de 
apenas 0,4% das florestas costeiras originais do Sul da Bahia. Pelo menos 3,1% existiam, em 
fragmentos menores de 400 hectares e geralmente antropizados (Fundação SOS Mata Atlântica, 1992; 
Thomas et al., 1998). Rezende Mendonça (1994, 1998) estimou que em 1997 restavam no Extremo Sul 
apenas 4,82% da área de cobertura florestal verificada em 1945, correspondendo a uma redução de 
94,13% na cobertura florestal regional. 

Atualmente, a Mata Atlântica possui menos de 2% de seu território composto por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral. O PNPBestá totalmente inserido neste bioma, representando 1,08% 
das áreas de proteção integral protegidas por Unidades de Conservação no bioma Mata Atlântica no 
Brasil (excluindo-se RPPN). A área do PNPBrepresenta, ainda, 0,025% da área das UC federais, 
0,052% da área das UC federais de Proteção Integral, e 0,075% da área dos Parques Nacionais (Tabela 
3). 

Tabela 3:Situação do Parque Nacional do PauBrasil, Estado da Bahia, no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação. 

Categoria de Dados UC 
Federais 

UC federais de 
Proteção Integral 

Parques 
Nacionais 

PNPB 

Número de UC 887* 139 68 n.a. 
Área Total (ha) 75.518.500 36.180.700 25.222.600 19.027,221

8 
% área no território brasileiro 8,87 4,25% 2,96% 0,002 
% área em relação ao Sistema de UC 
Federais 

n.a. 47,91% 33,40% 0,025 

% área em relação às UC federais de PI n.a. n.a. 69,71% 0,052 
% área em Relação aos Parques 
Nacionais 

n.a. n.a. n.a. 0,075 

Fonte: CNUC/MMA (11/02/2014) (n.a. = não se aplica) 
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De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação do Ministério de Meio Ambiente 
(CNUC/MMA, 2012), a proteção dos ecossistemas no bioma da Mata Atlântica é principalmente 
realizada por Unidades de Conservação de Uso Sustentável (Figura 6), que ocupam 7,2% do bioma e 
representam 75% do total protegido. Com maior concentração na região costeira de São Paulo e Rio de 
Janeiro, as Unidades de Conservação de Proteção Integral (que representam áreas dedicadas 
primordialmente à proteção da biodiversidade e seus processos naturais, com severas restrições de 
uso)englobam apenas 2,4% da Mata Atlântica e 27% da área protegidapor UC no bioma. Do total do 
bioma protegido por UC de Proteção Integral (federais, estaduais e municipais), 0,84% é representado 
pelo PNPB, que tem um impacto positivo em nível federal já que se instala em uma área extremamente 
importante para a conservação da biodiversidade e que atualmente ainda está pouco protegida (Tabela 
4). Ainda, o PNPBrepresenta,1,58% do total de áreas protegidas no Bioma Mata Atlântica por UC 
federais de Proteção Integral, que totalizam 52 Unidades, sem considerar as RPPN(Quadro3). 

Tabela 4:Área e % da Mata Atlântica sob Proteção Integral ou Uso Sustentável, e representatividade do Parque 
Nacional do PauBrasil em relação à primeira categoria. 

Área (ha) de 
Proteção 
Integral 

% Mata 
Atlântica 

sob 
Proteção 
Integral 

Área (ha) 
sob Uso 

Sustentável 
 

% Mata 
Atlântica 

sob 
Uso 

Sustentável 

Área (ha) 
total sob 

Proteção no 
Bioma 

% total sob 
Proteção 
no Bioma 

Área (ha) 
protegida 
no PNPB 

%* 
protegida 
no PNPB 

2.667.800 2,42 8.115.000 7,31 10.279.300 9,26 19.027,2218 0,69 

Fonte: CNUC/MMA (2012). * Porcentagem calculada com base no total protegido na categoria Proteção Integral. 

Não só a extensão reduzida da rede de Unidades de Conservação na Mata Atlântica impede a 
preservação em longo prazo da diversidade biológica como também a vitalidade do sistema depende 
dos padrões de distribuição das áreas protegidas ao longo da paisagem. Se por um lado as regiões 
Sudeste e Sul estão cobertas por um número considerável de áreas protegidas, o Nordeste encontra-se 
sub-representado (Figura6). 

 
 
Figura 6: Distribuição dasUnidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável nos biomas 
brasileiros. 
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As áreas protegidas existentes na região são pequenas e isoladas, comprometendo a manutenção dos 
processos ecológicos e evolutivos. Medidas urgentes são necessárias na região devido ao alto grau de 
fragmentação e pressão sobre os últimos remanescentes, existindo poucas oportunidades de se 
conservar grandes porções da paisagem (CI et al., 2001). 
 
Quadro 3:Lista, ano de criação e área dasUnidades de Conservação de Proteção Integral federais da Mata 
Atlântica. 

NOME ANO DE CRIAÇÃO ÁREA (ha) 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA   
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MURICI 2001 6.144,81 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE TAMOIOS 1990 21.309,54 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MATA PRETA 2005 6.850,34 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE ARACURI-ESMERALDA 1981 286,69 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE CARIJÓS 1987 775,47 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE GUARAQUEÇABA 1982 5.475,36 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA MICO LEÃO PRETO 2002 6.630,58 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 2006 1.942,88 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DOS TUPINIQUINS 1986 1.757,79 

PARQUE   
PARQUE NACIONAL DESÃO JOAQUIM 1961 43.882,86 

PARQUE NACIONAL DE APARADOS DA SERRA 1972 13.435,39 

PARQUE NACIONAL DE CAPARAÓ 1961 31.803,92 

PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE 1997 114.279,97 

PARQUE NACIONAL DAS ARAUCÁRIAS 2005 13.373,79 

PARQUE NACIONAL DOS CAMPOS GERAIS 2006 21.935,83 

PARQUE NACIONAL RESTINGA DE JURUBATIBA 1998 14.879,82 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DE ITABAIANA 2005 7.999,05 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CIPÓ 1984 31.791,75 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DOS ÓRGÃOS 1939 10.537,68 

PARQUE NACIONAL DA SERRA GERAL 1992 17.794,45 

PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU 1939 179.270,19 

PARQUE NACIONAL DO PAU BRASIL 1999 19.027,221 

PARQUE NACIONAL DO MONTE PASCOAL 1961 22.314,55 

PARQUE NACIONAL DE ITATIAIA 1937 28.297,84 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA 1971 98.622,59 

PARQUE NACIONAL DO SUPERAGUI 1989 34.559,21 

PARQUE NACIONAL DE SAINT-HILAIRE/LANGE 2001 25.686,98 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO ITAJAÍ 2004 58.793,16 

PARQUE NACIONAL MARINHO DOS ABROLHOS 1983 87.878,34 

PARQUE NACIONAL DO DESCOBRIMENTO 1999 22.693,97 

PARQUE NACIONAL DA TIJUCA 1961 3.974,10 

RESERVA BIOLÓGICA   
RESERVA BIOLÓGICA GUARIBAS 1990 2.706,47 

RESERVA BIOLÓGICA DE SALTINHO 1983 564,58 

RESERVA BIOLÓGICA UNIÃO 1998 2.927,65 
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NOME ANO DE CRIAÇÃO ÁREA (ha) 
RESERVA BIOLÓGICA DO CÓRREGO DO VEADO 1982 2.374,70 

RESERVA BIOLÓGICA DO CÓRREGO GRANDE 1989 1.484,37 

RESERVA BIOLÓGICA DO TINGUÁ 1989 24.946,88 

RESERVA BIOLÓGICA DE POÇO DAS ANTAS 1974 5.075,42 

RESERVA BIOLÓGICA DAS PEROBAS 2006 9.144,14 

RESERVA BIOLÓGICA DAS ARAUCÁRIAS 2006 15.421,50 

RESERVA BIOLÓGICA AUGUSTO RUSCHI 1982 3.561,74 

RESERVA BIOLÓGICA DA MATA ESCURA 2003 50.892,12 

RESERVA BIOLÓGICA DE COMBOIOS 1984 784,18 

RESERVA BIOLOGICA DE PEDRA TALHADA 1989 3.746,49 

RESERVA BIOLÓGICA DE SOORETAMA 1982 27.846,01 

RESERVA BIOLÓGICA DE UNA 1980 18.500,23 

RESERVA BIOLÓGICA MARINHA DO ARVOREDO 1990 17.458,20 

REFÚGIO DA VIDA SILVESTRE   
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DOS CAMPOS DE PALMAS 2006 17.240,89 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DE UNA 2007 23.404,91 

REFUGIO DE VIDA SILVESTRE ILHA DOS LOBOS 1983 146,12 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO RIO DOS FRADES 2007 897,95 

MONUMENTO NATURAL   
MONUMENTO NATURAL DOS PONTÕES CAPIXABAS 2002 17.444,67 

TOTAL  1.200.575,371 
 

As limitações ligadas à extensão e representatividade da rede de Unidades de Conservação, aliadas à 
progressiva deterioração das áreas protegidas em função de impactos externos, juntamente com as 
pressões de natureza econômica e social, fazem com que as estratégias para a conservação da 
biodiversidade na Mata Atlântica requeiram desenhos mais complexos e bem amparados 
cientificamente. A proposta da criação de um Corredor Ecológico incorpora esse conceito, visando o 
planejamento de uma região prioritária do bioma, tendo as Unidades de Conservação como núcleos de 
proteção e referência para a conservação da biodiversidade regional. Para serem viáveis e assumir seu 
papel núcleo no Corredor, as áreas protegidas precisam ser inseridas de forma mais harmoniosa no seu 
contexto socioeconômico e cultural, constituindo polos educativos e de fomento, estimulando a vocação 
ecoturística excepcional da região, por exemplo.  

Na análise da representatividade de áreas protegidas federais de proteção integral da Mata Atlântica, 
realizada por Silva e Dinnouti (2000), observou-se que a maioria das ecorregiões da Mata Atlântica 
baiana - Floresta de Terras Baixas Sobre Solos Pobres; Floresta de Terras Baixas Sobre Solos Ricos, 
favoráveis ao cacau; Floresta de Tabuleiro; Muçununga; e, Floresta Submontana (entre 500 e 1.000 
metros de altitude), apresenta menos de 1% de suas áreas cobertas por Unidades de Conservação. 
Segundo Thomas e Carvalho (2001) as Unidades de Conservação regionais com área cima de 1.000 
hectares, juntas, somam mais de 97% da área total sob proteção integral. Essas UC são as seguintes: 
PNPB, do Monte Pascoal, do Descobrimento, RPPN Estação Veracel, Estação Pau-Brasil (CEPLAC), 
Rebio Una, Parque Estadual da Serra do Conduru e Parque Municipal da Serra do Periperi.  

Neste contexto, o Parque Nacional do PauBrasil tem importância fundamental na proteção dos maciços 
florestais sobre os tabuleiros costeiros - uma fitofisionomia que atualmente está praticamente restrita aos 
maciços florestais do extremo sul da Bahia e Norte do Espírito Santo. Estes maciços apresentam 
composição e estrutura singulares, com presença marcante de elementos amazônicos e atlânticos. 
Estas espécies amazônicas disjuntas constituem patrimônio genético ímpar uma vez que se encontram 
isoladas das suas possíveis populações de origem. A manutenção do PNPB, e sua integração no 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Pau Brasil – Volume 1 
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade/Ministério do Meio Ambiente/Brasil 

| 42 | 
 

Corredor Central da Mata Atlântica, possibilita o incremento da viabilidade populacional de diversas 
espécies vegetais, sobretudo aquelas que apresentam dinâmica metapopulacional e que apresentam 
metapopulações em mais de um dos fragmentos regionais, desde que seus dispersores/polinizadores 
tenham a capacidade de transitar entre esses fragmentos. 

No extremo sul da Bahia, o PNPBrepresenta um dos maiores conjuntos contínuos de floresta ombrófila 
densa sobre Tabuleiros Costeiros do Brasil. Estudos prévios (Peixoto & Gentry 1990; Silva & Nascimento 
2001; Thomas 2008; Carvalho, dados não publicados) destacam a alta riqueza de espécies vegetais 
nessas áreas e os levantamentos atuais indicam a ocorrência de riqueza de espécies vegetais arbóreas 
equivalentes aos 20 sítios de florestas tropicais mais diversos do mundo (Amorim, 2010). No 
PNPBexistem registros de ocorrência de espécies vegetais raras e endêmicas como Pseudoxandra 
bahiensis P. Mass & Westra; Couepia belemii Prance (oiti-boi);Licania belemii, Zollernia modesta 
Carvalho e Barneby (mucitaíba-preta); Eschweilera alvimii Mori (Biriba-boi); Inga aptera Vinha e 
Manilkara multifida Penn. (Thomas et al., 2003). 

A área de mata contínua e bem preservada do Parque possibilita uma significativa riqueza de espécies 
da fauna, com ocorrência de espécies sensíveis à fragmentação florestal e à qualidade do hábitat, como 
grandes gaviões e frugívoros de dossel de médio e grande porte.  

O PNPBapresenta uma das últimas áreas com uma comunidade de aves representativa das matas de 
baixada do sul da Bahia. No total foram registradas 202 espécies de aves, o que equivale a 11% das 
espécies de aves do Brasil. Esses valores são extremamente significativos, especialmente quando se 
considera que a heterogeneidade de habitats dentro do Parque não é tão elevada, sendo dominado 
basicamente por florestas primárias, secundárias e muçunungas. Ainda, a UC abriga um número 
significativo de aves ameaçadas ou quase ameaçadas, considerando as listas nacionais e globais, 
representando um localchave para a conservação das aves da Mata Atlântica. No Parque foi registrada a 
presença do gavião-real, Hapia harpyja, espécie ameaçada e rara indicada como espécie bandeira que, 
assim como as outras 17 espécies ameaçadas, é dependente de áreas de floresta bem conservadas. A 
conservação de populações viáveis dessas espécies garantiriam, portanto, a conservação de toda a 
comunidade de aves do Parque. 

O tamanho do Parque e sua localização são importantes também para a manutenção de populações de 
mamíferos. O PNPB éricoem espécies de mamíferos com a existência de espécies raras, endêmicas da 
Mata Atlântica Dentre as espécies registradas, sete espécies são ameaçadas de extinção considerando 
a lista do IBAMA (2003), quatro espécies são ameaçadas segundo a lista da IUCNe seis são endêmicas 
da Mata Atlântica. 

É um dos poucos remanescentes que possui tamanho que permite a existência de comunidades de 
mamíferos bem estruturadas com a ocorrência de grandes herbívoros e predadores de topo. Existem 
espécies que não são mais encontradas em outras regiões da Mata Atlântica do sul da Bahia como o 
queixada (Tayassu pecari), a anta (Tapirus terrestres) e a onça parda (Puma concolor). Ocorrem ainda 
espécies de felinos como o Puma yagouaroundi (jaguarundi, gato-mourisco), Leopardus pardalis 
(jaguatirica), Leopardus wiedii (gato-maracajá, gato-peludo). 

Do ponto de vista do quadro fisiográfico, apesar de no contexto geral não possuir nenhuma característica 
que o torne único, no contexto regional, situa-se numa área de interessante configuração geológica que 
tem suscitado teorias sobre neotectônica na plataforma brasileira que se manifesta sobre o quadro 
geomorfológico, na forma de vales profundos (boqueirões) e no arranjo da hidrografia que reflete o 
movimento de blocos. A ocorrência de espodossolos, cujo processo ontogenético ainda não foi 
completamente compreendido, assim como os fatores responsáveis pela precipitação regional, são 
peculiaridades que torna este Parque uma área potencialmente importante para a pesquisa científica. 
Em relação à hidrografia, a área do PNPBsitua-se no interflúvio de dois dos maiores rios regionais: o 
Buranhém,que abriga várias importantes nascentes de afluentes de rios estaduais de relevância 
regional, e o rio dos Frades. A avaliação dos parâmetros físicos e químicos nos corpos d’água estudados 
apontou para águas de boa qualidade, com boas taxas de oxigenação, valores reduzidos de 
condutividade elétrica e baixos teores de sólidos dissolvidos e nutrientes, destacando a ocorrência de 
organismos bioindicadores de águas oligotróficas. 
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1.3. Enfoque Estadual 
 
1.3.1. A representatividade do Parque Nacional do PauBrasil no âmbito do Estado da Bahia 

Na Bahia, a maior parte das Unidades de Conservação são de Uso Sustentável (Figura 7). As UC de 
Uso Sustentável estaduais dividem-se, no entanto, em somente duas categorias - APA e Arie, com 
predomínio absoluto das APA, tanto em número como em área, conforme Quadro4. As UC estaduais de 
Proteção Integral se dividem em quatro categorias (Esec, MN, Parque, RVS), e sua distribuição em 
número e em área é mais equilibrada.Por sua vez, as UC de Uso Sustentável federais na Bahia são 
representadas por somente três categorias (Flona, Resex e Arie), enquanto que as de proteção integral 
estão divididas em cinco categorias (Rebio, Esec, MN, Parque, RVS).Na região costeira do bioma da 
Mata Atlântica predominam as Unidades de Conservação de Uso Sustentável.  

Ocupando cerca de 10% do Estado há, em relação à totalidade das UC baianas, o predomínio absoluto 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável, que ocupam 9,8% da área do Estado, em 
contraposição aos apenas 0,2 % da sua área ocupada pelas UC de Proteção Integral. Quanto às UC 
federais, a situação se inverte, havendo predomínio das Unidades de Proteção Integral sobre as de Uso 
Sustentável, conforme Quadro4. Vale mencionar, no entanto, que as UC de Proteção Integral, ainda que 
predominantes, englobam apenas 3,7% da área estadual. 

Dentre as 27 Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado da Bahia, nove são Parques 
Nacionais e quatro são Parques Estaduais. A Mata Atlântica presente no Estado está protegida por sete 
Parques (quatro na região costeira e três no interior), enquanto a Caatinga por quatro e o Cerrado 
apenas por um. Aproximadamente 90.300ha da Mata Atlântica Costeira estão protegidos na forma de 
Unidades de Conservação de Proteção Integral, sendo que o PNPB, com seus 19.027,2218ha, contribui 
com 21% desta área. 

No cômputo geral, considerando as Unidades de Conservação federais e estaduais (excetuando-se as 
RPPN), existem 66 Unidades de Conservação no Estado da Bahia, sendo a maior parte administrada 
pela esfera estadual (76,86%). No entanto, ao considerar a área protegida (ha) por Parques no Estado, a 
maior extensão, 93,38%, se encontra sob administração Federal (Figura8). Este grupo de 66 UC ocupam 
14,27% da área do Estado, com predomínio absoluto das UC de Uso Sustentável, que perfazem 10,37% 
da sua área, enquanto que as UC de Proteção Integral ocupam apenas 3,9% da área da Bahia. Nesse 
contexto, é de suma importância que novas áreas de proteção integral sejam decretadas na Bahia (tanto 
na esfera federal como na estadual), dada a baixa representatividade das mesmas em relação à área 
total protegida no Estado, e considerando, sobretudo, sua importância para a conservação da 
biodiversidade da Mata Atlântica baiana. 
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Figura 7: Unidades de Conservação no Estado da Bahia.  
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Quadro 4: Lista, área total e relativa dasUnidades de Conservação do Estado da Bahia. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Área de Proteção Ambiental Bacia do Cobre / São Bartolomeu Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.134 0,00 
Área de Proteção Ambiental Bacia do Rio de Janeiro Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 351.300 0,62 
Área de Proteção Ambiental Baía de Camamu Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 118.000 0,21 
Área de Proteção Ambiental Baía de Todos os Santos Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 80.000 0,14 
Área de Proteção Ambiental Caraíva/ Trancoso Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 31.900 0,06 
Área de Proteção Ambiental Coroa Vermelha Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 4.100 0,01 
Área de Proteção Ambiental Costa de Itacaré / Serra Grande Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 62.960 0,11 
Área de Proteção Ambiental da Serra do Ouro Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 50.667 0,09 
Área de Proteção Ambiental de São desidério Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 10.961 0,02 
Área de Proteção Ambiental do Rio Preto Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.146.162 2,03 
Área de Proteção Ambiental Dunas e Veredas do Baixo Médio São 
Francisco 

Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.029.000 1,82 

Área de Proteção Ambiental Grutas Dos Brejões / Veredas do 
Romão Gramacho 

Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 11.900 0,02 

Área de Proteção Ambiental Guaibim Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 62.960 0,11 
Área de Proteção Ambiental Lago de Pedra do Cavalo Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 30.156 0,05 
Área de Proteção Ambiental Lago de Sobradinho Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.018.000 1,80 
Área de Proteção Ambiental Lagoa de Itaparica Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 78.450 0,14 
Área de Proteção Ambiental Lagoa Encantada Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 157.745 0,28 
Área de Proteção Ambiental Lagoas de Guarajuba Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 2.026 0,00 
Área de Proteção Ambiental Lagoas e Dunas do Abaeté Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.800 0,00 
Área de Proteção Ambiental Litoral Norte Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 142.000 0,25 
Área de Proteção Ambiental Mangue Seco Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 3.395 0,01 
Área de Proteção Ambiental Marimbus / Iraquara Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 125.400 0,22 
Área de Proteção Ambiental Plataforma Continental do Litoral Norte Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Marinho BA 362.200 0,64 
Área de Proteção Ambiental Ponta Dda Baleia / Abrolhos Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 345.280 0,61 
Área de Proteção Ambiental Pratigi Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 85.686 0,15 
Área de Proteção Ambiental Rio Capivara Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.800 0,00 
Área de Proteção Ambiental Santo Antônio Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 23.000 0,04 
Área de Proteção Ambiental Serra Branca / Raso da Catarina Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 67.234 0,12 
Área de Proteção Ambiental Serra do Barbado Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 63.652 0,11 
Área de Proteção Ambiental Tinharé / Boipeba Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 43.300 0,08 
Total da área do Estado da Bahia protegido por APA estaduais      5.512.168 9,76 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Área de Relevante Interesse Ecológico Nascente do Rio de Contas Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 4.771 0,01 
Área de Relevante Interesse Ecológico Serra do Orobó Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 7.397 0,01 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ARIEs estaduais      12.168 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável estaduais 

     5.524.336 9,78 

Estação Ecológica do Rio Preto Proteção Integral Estadual SEMA/BA Cerrado BA 4.536 0,01 
Estação Ecológica Estadual Wenceslau Guimarães Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 2.418 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ESECs estaduais      6.954 0,01 
Monumento Natural Cachoeira do Ferro Doido Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 400 0,00 
Munumento Natural dos Canions do Subaé Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 404 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por MNs estaduais      804 0,00 
Parque Estadual da Serra do Conduru Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 9.275 0,02 
Parque Estadual da Serra dos Montes Altos Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 18.491 0,03 
Parque Estadual das Sete Passagens Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 2.821 0,00 
Parque Estadual do Morro do Chapéu Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 46.000 0,08 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Parques estaduais      76.587 0,14 
Refugio de Vida Silvestre da Serra dos Montes Altos Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 27.499 0,05 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RVSs estaduais      27.499 0,05 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral estaduais 

     111.844 0,20 

Área de Relevante Interesse Ecológico Corobobo Uso Sustentável Federal ICMBio Caatinga BA 7.473 0,01 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ARIEs federais      7.473 0,01 
Floresta Nacional de Contendas do Sincorá Uso Sustentável Federal ICMBio Caatinga BA 11.034 0,02 
Floresta Nacional de Cristópolis Uso Sustentável Federal ICMBio Cerrado BA 11.953 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por FLONAs federais      22.987 0,04 
Reserva Extrativista Corumbau Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 89.500 0,16 
Reserva Extrativista de Canavieiras Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 100.645 0,18 
Reserva Extrativista de Cassurubá Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 100.687 0,18 
Reserva Extrativista Marinha da Baia de Iguapé Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 10.074 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RESEXs federais      300.906 0,53 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de UsoSustentável federais 

     331.366 0,59 

Reserva Biológica de Una Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 18.500 0,03 
Reserva Biológica do Córrego Grande Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA, ES 1.504 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por REBIOs federais      20.004 0,04 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Estação Ecológica Raso da Catarina Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga BA 99.772 0,18 
Estacao Ecologica Serra Geral do Tocantins Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA, TO 716.306 1,27 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ESECs federais      816.078 1,45 
Monumento Natural do Rio São Francisco Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga AL, BA, 

SE 
26.715 0,05 

Total da área do Estado da Bahia protegido por MNs federais      26.715 0,05 
Parque Nacional da Chapada Diamantina Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga BA 152.000 0,27 
Parque Nacional da Serra Das Lontras Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 11.336 0,02 
Parque Nacional das Nascentes Do Rio Parnaiba Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA, 

TO, 
MA, PI 

729.813 1,29 

Parque Nacional de Boa Nova Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 12.065 0,02 
Parque Nacional do Alto Cariri Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 19.264 0,03 
Parque Nacional do Descobrimento Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 22.694 0,04 
Parque Nacional do Monte Pascoal Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 22.500 0,04 
Parque Nacional Marinho dos Abrolhos Proteção Integral Federal ICMBio Marinho BA 91.255 0,16 
Parque Nacional Pau Brasil Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 19.027,22

18 
0,03 

Total da área do Estado da Bahia protegido por Parques nacionais      1.079.861 1,91 
Refúgio de Vida Silvestre de Boa Nova Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 15.024 0,03 
Refúgio de Vida Silvestre de Una Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 23.404 0,04 
Refúgio de Vida Silvestre do Rio Dos Frades Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 894 0,00 
Refugio de Vida Silvestre Veredas do Oeste Baiano Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA 128.521 0,23 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RVSs federais      167.843 0,30 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral federais 

     2.090.590 3,70 

Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de UsoSustentável 

     5.855.702 10,37 

Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral 

     2.202.434 3,90 

Área total do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação 

     8.058.136 14,27 
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Figura 8: Representatividade das Unidades de Conservação na Bahia. A) Área protegida (ha) pelas diferentes 
categorias de manejo do SNUC; B) Participação das Esferas de Poder (%) na gestão das UC da Bahia; C) Área 
Protegida (%) por Parques reconhecidos pelo Governo Federal. (Esec = Estações Ecológicas, MNs = Monumentos 
Naturais, Revis = Reservas da Vida Silvestre, Rebio = Reservas Biológicas; Obs.: os dados representados não 
abrangem as Reservas Particulares do Patrimônio Natural, RPPN). 

1.3.2. Implicações Ambientais 

Situado no extremo sul da Bahia, zona de abrangência das florestas de tabuleiros, o PNPBconsiste em 
um dos maiores fragmentos florestais contínuos nessa região e na fitofisionomia referida, juntamente 
com os Parque Nacional do Descobrimentoe do Monte Pascoal e um mosaico de RPPN locais bem 
como a segunda maior RPPN do Brasil aRPPN Estação Veracel com 6020 ha. Na Bahia, os outros 
Parques Nacionais existentes (e.g. Chapada Diamantina, Grande Sertão Veredas, Nascente do Rio 
Parnaíba, Marinho de Abrolhos e Serra das Lontras), com exceção dos Parques Nacionais Monte 
Pascoal e do Descobrimento, abrangem formações vegetacionais muito distintas. Atualmente a região 
onde se insere o PNPB é denominada “Corredor Central da Mata Atlântica” e abrange o sul da Bahia, o 
Estado do Espírito Santo em quase toda sua extensão territorial e pequenas áreas do leste de Minas 
Gerais. Esse Corredor abarca cerca de 12 milhões de hectares, sendo que, aproximadamente 12% de 
sua área são cobertos por florestas nativas. 

Devido às características ambientais da região, em 1999, as agências ambientais do governo federal (e 
da Bahia, denominaram a região 'Corredor do Descobrimento', em referência a sua herança histórica (CI, 
2014). Anteriormente a essa denominação, a Conservação International (CI) em parceria com o Instituto 
de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia (IESB) já desenvolviam pesquisas e trabalhos na região 
contribuindo para geração de dados e ações visando à conservação da biodiversidade regional, 
integrada às ações socioambientais. Essa iniciativa foi estabelecida a partir do Projeto Parques e 
Reservas do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras-PPG/7 (Ayres et al., 
1997). 

As outras áreas protegidas próximas ao PNPBsão constituídas por outros dois Parques Nacionais 
(Descobrimentoe Monte Pascoal), Terra Indígena de Aldeia Velha (distrito de Arraial d’Ajuda), Áreas de 
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Proteção Ambiental criadas e administradas pelo governo do Estado da Bahia (APA Caraíva-Trancoso e 
APACoroa Vermelha), o Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Frades, Reservas Particulares do 
Património Natural (RPPN, Manona, Rio Jardim, Rio do Brasil, Três Morenas, Olhos d’Água, Capivara e 
Estação Veracel),e a Estação PauBrasil -  Estação de Pesquisa da Comissão Executiva da Lavoura 
Cacaueira (CEPLAC). O conjunto dessas áreas constitui o Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul 
da Bahia (Portaria no- 492, de 17 de dezembro de 2010), cujo objetivo é fortalecer e integrar o Sistema 
de Áreas Protegidas do extremo sul da Bahia por meio de um desenho estratégico fundamentado em 
três componentes principais: mobilização social; manejo integrado de áreas protegidas e 
desenvolvimento territorial em bases conservacionistas.  

O Parque Nacional do PauBrasil é também uma das áreas-núcleo do Corredor Central da Mata Atlântica, 
cuja iniciativa foi estabelecida a partir do Projeto Parques e Reservas do Programa Piloto para Proteção 
das Florestas Tropicais Brasileiras-PPG/7 (Ayres et al., 1997). A ideia da criação de corredores 
ecológicos na região teve como base o fato de que o corredor de biodiversidade é uma unidade de 
planejamento regional, incluindo tanto áreas protegidas existentes como as em processo de criação, 
reservas privadas, “núcleos” de manejo, áreas prioritárias para incentivos aos proprietários, projetos 
demonstrativos e outras áreas de uso econômico intensivo. Sob uma perspectiva biológica, o objetivo 
principal do planejamento de um corredor é manter ou restaurar a conectividade da paisagem. Esse 
planejamento pode ocorrer por meio da criação de áreas protegidas adicionais, introdução de estratégias 
mais adequadas de uso da terra e restauração de trechos degradados em áreas-chave. Sob uma 
perspectiva institucional, a estratégia da criação e implantação de um corredor procura melhorar o 
manejo das áreas protegidas, criar a capacidade de manejo na região e promover pesquisas biológicas e 
socioeconômicas que ajudem a reduzir a ameaça de extinção de espécies. As aspirações das 
comunidades e lideranças locais devem ser levadas em consideração como elementos-chave na 
equação da conservação, para garantir a sustentabilidade em longo prazo de parques e reservas. 

O Corredor Central da Mata Atlântica representa cerca de 75% da região biogeográfica “Bahia”, 
conforme análise efetuada por Silva e Casteleti (2001), abrangendo diferentes tipologias da Mata 
Atlântica: floresta ombrófila densa; manguezais; restingas; floresta semidecídua; e, floresta ombrófila 
aberta. O Corredor Central da Mata Atlântica é limitado ao norte pelo rio Jequiriçá (limite da divisão do 
agrossistema do sul da Bahia, de acordo com a CEPLAC), e ao sul pelo vale do rio Doce, cobrindo cerca 
de 8,6 milhões de hectares. 

A região do Corredor Central compreende dois centros de endemismo da Mata Atlântica, conforme 
estudos disponíveis sobre vertebrados terrestres, borboletas e plantas (Mori & Boom, 1981; Kinzey, 
1982). A região é biologicamente diversa e abriga muitas espécies ameaçadas de extinção e de 
distribuição restrita, como o mico-leão-da-cara-dourada Leonthopithecus chrysomelas, o macaco-prego-
de-peito-amarelo Cebus xanthosternos, o ouriço-preto Chaetomys subspinosus, o papagaio chauá 
Amazona rhodochorytha, a escarradeira Xipholena atropurpurea e a choquinha-do-rabo-cintado 
Myrmotherula urosticta, dentre outras. O Corredor Central abriga mais de 50% das espécies de aves 
endêmicas da Mata Atlântica (Cordeiro, 2002). É também particularmente rico em anfíbios, com alto grau 
de endemismo. Um estudo recente de anfíbios no sul da Bahia confirma a importância biológica da 
região, tendo sido registradas até o momento 87 espécies de anfíbios anuros, incluindo espécies 
endêmicas da Mata Atlântica e da região sul da Bahia. Destes, a maior parte (49) não foi 
conclusivamente identificada, e pelos menos 12 novas espécies de anfíbios anuros já foram 
confirmadas, mostrando o quanto a fauna da região ainda é desconhecida (Pimenta e Silvano, 2000, 
2002).  

A diversidade no Corredor é também excepcional para plantas. Em estudo realizado em uma reserva 
privada de Serra Grande, município de Uruçuca, ao norte de Ilhéus (BA), foram encontradas 458 
espécies de árvores em 1ha de floresta, número que foi considerado recorde mundial de riqueza de 
plantas lenhosas (Thomas et al., 1998). Outro estudo, realizado em área de floresta submontana (entre 
600 e 900 metros de altitude), na Estação Biológica de Santa Lúcia (ES), revelou a existência de 443 
espécies de árvores também em um único hectare (Thomaz e Monteiro, 1997).  

Além da grande diversidade de espécies, a região do Corredor Central destaca-se pela presença de 
diversos táxons de animais e vegetais amazônicos, tipicamente associados à costa atlântica (Mori e 
Boom 1981; Mori et al., 1983; Vieillard 1990; Sick 1997). 

Os ecossistemas terrestres desta região são extremamente importantes, não só para a biodiversidade da 
Mata Atlântica, como também para a proteção das bacias hidrográficas, e por consequência, dos recifes 
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de coral e outros ecossistemas marinhos no parcel de Abrolhos, Reserva Extrativista do Corumbau, 
Parque Nacional Marinho de Abrolhos e demais áreas marinhas ao longo do Corredor Central. Esta 
região constitui-se no maior e mais rico conjunto de recifes de coral do Atlântico Sul, com altíssimo grau 
de endemismo da fauna marinha (Werner et al., 2000). 

1.3.3. Implicações Institucionais e Potencialidade de Cooperação 

O PNPBpossui o apoio de algumas instituições e programas, que podem ter continuidade e/ou serem 
ampliados. Direta ou indiretamente, os programas mencionados a seguir implicam em impactos para o 
PNPB e seu entorno que podem ser benéficos ou não para a consolidação da UC.  

Dentre os programas do governo federal em Porto Seguro destacam-se os sociais como o “Fome Zero” 
(http://www.mda.gov.br), que desde 2003 é desenvolvido como uma estratégia para assegurar o direito 
humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso aos alimentos. É um programa 
que envolve a atuação integrada de vários ministérios do governo federal. Programas como o “Bolsa 
Família” e o “Programa de Aquisição de Alimentos – PAA” são desenvolvidos no âmbito do programa 
“Fome Zero”. O Ministério do Desenvolvimento Agrário desenvolve o “Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf” que financia projetos de geração de renda a agricultores 
e assentados da reforma agrária com diferentes linhas de financiamento incluindo os Pronaf 
Agroecologia, Eco e Floresta, todos com perfil sustentável (http://www.mda.gov.br). Também se destaca 
o “Programa Luz para Todos” em parceria com a Coelba que nos últimos anos tem levado energia 
elétrica para as comunidades rurais. 

Dos programas do governo estadual na região, na ocasião do levantamento dos dados para produção do 
presente documento (2010-2011) destacavam-se dois programas recentes do Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (Inema). O programa “Água para Todos”, iniciado em setembro de 2007, tinha 
investimentos do governo da Bahia, governo federal e Banco Mundial (Bird). A meta era proporcionar 
água de qualidade e ampliar os serviços de esgotamento sanitário em todo o Estado. O “Programa de 
Educação Ambiental para a Sustentabilidade – PEAS” tinha como objetivo consolidar a educação 
ambiental na gestão pública das águas, contemplando a formação continuada e permanente de gestores 
e educadores, a gestão participativa dos Comitês de Bacia Hidrográfica, o fortalecimento do controle 
social e a articulação com outras políticas públicas voltadas à sustentabilidade. A Secretaria de Turismo 
coordena o “Programa de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR”, voltado para a qualificação de 
mão-de-obra turística e hoteleira, recuperação e proteção da bacia do rio dos Mangues e gestão turística 
municipal.  

De um modo geral, os programas municipais e os do Inema referentes à educação ambiental são 
oportunidades excelentes para o estabelecimento de parcerias com a UC, pois podem servir para 
abordar questões amplas sobre o Parque e, assim, disseminá-las entre as comunidades, consolidando 
parcerias e potencializando ações e recursos. Os programas sociais do governo podem contribuir 
indiretamente para minimizar os impactos sobre a UC (como por exemplo, diminuir a pressão da caça 
destinada ao comércio ilegal), uma vez que minimizam a condição de pobreza das populações de baixa 
renda, permitindo acesso a financiamentos para aquisição da terra, manutenção e produção agrícola. 

Na iniciativa privada, a empresa Veracel Celulose, empresa do grupo Fibria, é atuante na região do 
extremo sul da Bahia e mantém o programa “Produtor Florestal” desde 1990 com três linhas de ação 
voltadas ao fomento da produção de eucalipto. Tal programa necessita de um acompanhamento 
cuidadoso, por parte dos gestores da UC, para evitar a conformação de grandes áreas conectadas de 
produção de eucalipto. A proposta de gestão em mosaico traz importantes benefícios à gestão das 
Unidades de Conservação integradas no programa. 

O Terceiro Setor está presente no entorno do Parque com diversos projetos levados a cabo por 
instituições/iniciativas de alcance nacional como o Instituto Bioatlântica, a Conservação Internacional – 
CI-Brasil, a The Nature Conservancy – TNC, Diálogo Florestal, Associação Flora Brasil, entre outros. 
Outras ONG com atuação no entorno do Parque incluem o Instituto Cidade e a Natureza Bela. A ONG 
Terra Viva, atua na região com projetos voltados para agricultura familiar e sistemas agroflorestais 
(http://mma.gov.br). Os programas e projetos desenvolvidos pelas organizações não-governamentais 
representam um forte apoio à conservação dos remanescentes da Mata Atlântica do entorno do Parque 
e merecem grande apoio e atenção da gestão da UC. 

Especificamente para o desenvolvimento da atividade de educação ambiental no entorno da UC, alguns 

http://mma.gov.br/�
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parceiros potenciais dentre instituições públicas e privadas, podem ser citados: Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, Ministério Público Estadual, Associação Despertar 
Trancoso,Associação Flora Brasil, RPPN Rio do Brasil, Natureza Bela, Instituto Bioaltântica - IBIO, 
Conservação Internacional – CI-Brasil, The Nature Conservancy – TNC, Empresa Veracel/ RPPN 
Estação Veracel, Empreendimento Terravista/ RPPM Terravista e universidades públicas e privadas com 
atuação na região. 

Ainda, os pequenos produtores rurais no entorno do Parque têm seus interesses voltados para as 
questões da obtenção de licenciamentos para uso dos recursos florestais . Esse grupo, assim como os 
demais vizinhos do Parque precisam ser sensibilizados sobre a importância da existência da Unidade de 
Conservação para a conservação da biodiversidade nacional e de como eles também podem contribuir 
para a proteção deste patrimônio natural. 
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2. Análise Regional 

2.1. Descrição da região da Unidade de Conservação 

O Parque Nacional do PauBrasil (com 19.027,2218ha), assim como a sua Zona de Amortecimento (com 
75.165,84 ha), está situado no município de Porto Seguro, entre as coordenadas 16°24' e 16°35' 
Latitude Sul e 39°07’e 39°22' Longitude Oeste, na região do Extremo Sul do Estado da Bahia (Figura 9).  

A região do extremo sul da Bahia engloba vinte e um municípios e está inserida entre as coordenadas 
15º40’N, 18º20’S, 38º50’E e 40º27’W, correspondendo às bacias do Extremo Sul e do rio Jequitinhonha, 
ocupando uma área aproximadade 31.203,98 km2

2.2. Caracterização ambiental 

 (Figura 10). 

A Zona de Amortecimento (ZA) está totalmente inserida no município de Porto Seguro. Ao norte, a ZA se 
forma a partir dos limites da bacia do rio Buranhém, que também é o limite municipal entre Porto Seguro 
e Santa Cruz de Cabrália. A leste, o seu limite segue a foz do rio Buranhém até a foz do rio dos Frades, 
passando pelos limites leste das bacias dos rios Itaípe, da Barra e Trancoso, de onde segue formando o 
limite sul, na divisa das bacias do rio dos Frades com o Córrego Grapiuna. A oeste, o limite da ZA volta a 
cortar o rio Buranhém e fecha-se a área no limite ao norte da bacia deste mesmo rio. 

2.2.1. Climatologia regional 

Os tipos de climas existentes na região são determinados por sua posição geográfica aliada à 
proximidade oceânica e sua geomorfologiapredominantemente plana, caracterizada pela pequena 
altitude em relação ao nível do mar e a presença de uma ampla faixa litorânea. Os mecanismos 
controladores da circulação atmosférica local são de natureza essencialmente tropicais. De acordo com 
análises climáticas baseadas em dados do Departamento Nacional de Meteorologia da Bahia (DNMET-
BA) e do Programa de Monitoramento Hidrológico em Microbacias, elaborado pela Veracel em parceria 
com o Programa de Monitoramento em Microbacias (PROMAB), do Instituto de Pesquisas e Estudos 
Florestais da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), podem-se destacar as seguintes 
características climatológicas regionais: 

• Clima: úmido e megatérmico devido a sua posição geográfica e sua geomorfologia, aliada à 
proximidade oceânica. A região sudeste da Bahia, onde se insere a UC, não possui uma estação 
seca definida mas apresenta chuvas irregulares entre setembro e abril. 

• Ventos: predominantes do quadrante Leste em toda a região. Os mecanismos controladores da 
circulação atmosférica local são de natureza essencialmente tropical. Além desse sistema de 
larga-escala, circulações de mesoescala e de escala local complementam o controle da 
atmosfera na região.Segundo os dados de vento oriundos da estação Veraceldo ano de 2008, os 
ventos locais são oriundos, majoritariamente do quadrante E, com suas variantes de NE e SE. 
Durante os meses de maio, junho e julho a direção predominante dos ventos varia um pouco, 
passando a predominar ventos de origem SSW. No entanto, não pode ser constatada a 
correlação destes elementos com a elevação da velocidade do vento ou a sua direção de origem 
predominante.  

• Pluviometria: observam-se dois máximos pluviométricos ao longo do litoral: o primeiro máximo e 
mais importante ocorre no período de outubro-novembro (efeitos do aquecimento continental 
decorrente do movimento aparente do sol em direção Sul) e o segundo, durante os meses de 
abril-maio, provavelmente causado por um mecanismo de mesoescala. Segundo observações 
locais, mais da metade da precipitação naquela região ocorre durante o período noturno e o 
contraste da temperatura terra-mar, que efetivamente força a circulação da brisa, é máximo 
durante os meses de maio e junho, tornando plausível tal hipótese (Kousky, 1980 apud Nobre et. 
al, 1986). 
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Figura 9:Localização geográfica do Parque Nacional do Pau-Brasil no município de Porto Seguro, na regiãodo 
extremo sul da Bahia. 
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Figura 10:Rede hidrográfica,limites municipais e UCs da região, evidenciando a ZA do Parque NacionaldoPau- 
Brasil, BA. 

2.2.2. Geologia e tectônica regional 
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Do ponto de vista geológico, a região do PNPBse localiza sobre ocorrências de rochas pré-cambrianas, 
rochas cenozóicas terciárias (Formação Barreiras) e formações deposicionais quaternárias (depósitos 
aluvionares, flúvio-lagunares, de pântanos, de mangues e litorâneos): 

• Rochas pré-cambrianas: litótipos graníticos, gnáissicos, metassedimentos xistosos e 
quartizíticos, compondo a faixa móvel pré-litorânea disposta em forma de serras ou em 
afloramentos descontínuos, destacados no relevo como o monte Pascoal, ou nos vales 
encaixados em área de relevo aplainado ou como embasamento cristalino no qual os 
sedimentos do grupo Barreiras estão sobrepostos. Em Porto Seguro (BA), os alinhamentos mais 
elevados estão localizados no extremo noroeste. Nas imediações da UC não existem maiores 
elevações senão vales profundos em relação à cota de nível dos tabuleiros. 

• Rochas cenozóicas terciárias (Grupo Barreiras): camadas sedimentares continentais costeiras 
que formam extensos tabuleiros na costa atlântica (“Barreiras”). Os tabuleiros são interrompidos 
de forma brusca nas proximidades da linha de costa por falésias.Segundo estudos do 
mapeamento geológico do projeto Porto Seguro-Santa Cruz Cabrália, executado dentro das 
atividades do Programa Informações para Gestão Territorial – GATE, desenvolvido pelo Serviço 
Geológico do Brasil – GATE, 1999 - (1999), existe um alternância na composição faciológica do 
grupo, em depósitos pelíticos (predominantemente argilosos) e psamo-psefíticos 
(predominantemente arenosos) com alguns níveis conglomeráticos além de carapaças 
lateríticas, impregnações ferruginosas ou ainda arenitos ferruginosos, o que é mais bem 
observado ao longo da costa em algumas falésias. Em relação ao grupo como todo, os 
sedimentos são predominantemente arenosos, mal selecionados, com baixa maturidade textural 
e mineralógica, evidenciando que o transporte a que foram submetidos foi curto e aparentemente 
torrencial (Moraes Filho & Saadi, 1999). Na região do sul da Bahia, mesmo em escalas locais, o 
grupo Barreiras não apresenta um padrão na ordem de formação das faces, e a grande 
lenticularidade das camadas e as bruscas mudanças laterais e verticais das litologiasinviabilizam 
orastreamento de horizontes guias para correlações, mesmo em regiões circunvizinhas 
(Menezes Filho apud Arcanjo, 1997). Foram medidas algumas seções pelo projeto GATE, 
1999que são representativas do grupo Barreiras na região de Porto Seguro. Para efeito 
comparativo foram selecionadas duas seções, conforme podem ser observadas nas Figuras 11 e 
12. 

• Formações deposicionais quaternárias:depósitos aluvionares, flúvio-lagunares, de pântanos, 
de mangues e litorâneos. Ocorrência na área de entorno da UC.  

A litologia da região do extremo sul baiano, com destaque para a área onde está inserido o PNPB, está 
representada na Figura13. 

Tectônica regional 

Por “neotectônica” entende-se as últimas atividades tectônicas ocorridas desde o terciário até o 
quaternário. Elas são evidenciadas pela morfologia do relevo atual e pelas estruturas geológicas (Lima, 
2000). Segundo Mendes et al, 1987 apud Saadi, 1996, existem três tipos de feições 
hidrogeomorfológicas que evidenciam a atividade neotectônica como um dos fatores que controlam o 
processo de dissecação fluvial:  

1) o seccionamento da unidade pelos rios de maior porte com padrão de drenagem paralelo a 
subparalelo;  

2) a ocorrência de basculamentos de blocos, como nas proximidades da cidade de Porto Seguro 
onde rios, cujas nascentes se localizam próximo ao vale do rio Buranhém, e não pertencem a 
sua bacia, vindo a ser afluentes do rio João de Tiba localizado a norte; 

3) a própria geometria dos vales dos rios que, a exemplo dos rios Buranhém e Jucuruçu, cortam os 
tabuleiros dentro de vales largos e profundos, com talvegues chatos preenchidos por aluviões, 
onde os cursos divagam formando meandros (Mendes et al, 1987 apud Saadi, 1996). 
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Figura 11: Seção medida do Grupo Barreiras, a 1 km ao norte de Porto Seguro. Fonte: GATE, 1999. 
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Figura 12:Seção medida do Grupo Barreiras, a 1 km a sudoeste de Coroa Vermelha. Fonte: GATE, 1999. 
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Figura 13: Litologia da região do extremo sul da Bahia e o Parque Nacional do PauBrasil. 
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Além disso, Saadi (1996) acrescenta o caráter de assimetria apresentado pelo vale do rio Buranhém 
como confirmação do controle neotectônico. A Figura14 é a reprodução de um extrato da imagem de 
radar em escala 1:250.000 (folha SE.24-V-B Projeto Radambrasil. Mendes et al., 1987 apud Saadi, 
1996), onde o rio Buranhém é interpretado como um vale alargado e alinhado, indicando adaptação à 
falha, com basculamento de bloco para NE, demonstrado pelo escarpamento de sua margem esquerda 
onde a drenagem é dirigida naquela direção integrando outra bacia.  

Neste caso, o sentido da drenagem denuncia o movimento bascular dos blocos e os seus limites são 
determinados pela instalação dos cursos d’água principais como o dos rios Buranhém, dos Frades e 
Jucuruçu. Desta forma, Saadi (1996) propõe que cinco feições neotectônicas/morfotectônicas resultaram 
de todo este processo desencadeado desde o Plioceno na região.São elas:  

• Falhas de direção NW-SE; 
 

• Falhas de direção NE-SW; 
 

• Grabens dos baixos cursos fluviais; 
 

• Zonas de falhas de direção E-W; 
 

• Blocos basculados. 
 

 
Figura 14:Vale do rio Buranhém e rede de drenagem circunvizinha. Extraído e adaptado do Projeto Radambrasil 
(Mendes et al., 1987), folha SE.24-V-B. 

No mapa elaborado por Saadi (1996),Figura 15, estão representadas as feições neotectônicas e as 
falhas sobre as estruturas pré-cambrianas na região. Em seguida, em uma foto tirada do corte de 
estrada sobre o divisor das bacias do rio Buranhém e do rio dos Frades (Figura 16) pode-se visualizar o 
contato entre blocos movimentados por movimento isostático relacionado à ação neotectônica: seria a 
intercessão do plano topográfico com o de uma falha inversa. 
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Figura 15:Mapa de estruturas neotectônicas na região sudeste da Bahia. Fonte: Saadi, 1996. 
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Figura 16: Corte à margem da BR-101, ao norte da cidade de Itabela, sobre a linha divisora das bacias hidrográficas 
dos rios Buranhém e dos Frades. A descontinuidade oblíqua corresponde à interseção do plano topográfico com o 
de uma falha inversa, nos sedimentos da formação Barreiras. A direção medida é N60E e o mergulho de 65° para 
SE. Extraído de Saadi (1996). 

2.2.3. Geomorfologia regional 

Os principais domínios morfoestruturais presentes no extremo sul baiano são os depósitos 
Sedimentares, a Faixa de Dobramentos e os Maciços Plutônicos (Figura 17), estandoo PNPB 
completamente inserido sobre os Depósitos Sedimentares, e sua Zona de Amortecimento 
abrangendoainda, a noroeste, a Faixa de Dobramentos. 

A morfologia da paisagem do PNPBpode ser considerada simples, constituída basicamente por 
tabuleiros litorâneos bastante planos e desníveis, por vezes abruptos, constituídos pelos boqueirões 
onde se encaixa a rede de drenagem. A estrutura geológica regional é organizada em três estruturas 
morfoesculturais:  

• Superfície Pré-Litorânea:Esculturada sobre rochas pré-cambrianas (granitóides e gnaisses), 
originando um relevo de formas arredondadas, convexas e semi-convexas, que formam o 
cenário “de fundo” dos municípios. Esta superfície ocupa vasta área da Bahia meridional e 
compõe o contato entre o Planalto Sul-Baiano e os Tabuleiros Costeiros(Gouveia, 1971 apud 
Dantas et al. 2003). Dantas et al. (2003), esta superfície pode ser dividida em seis outras 
unidades geomorfológicas de menor expressão territorial: superfícies colinosas, colinas residuais 
isoladas, montes residuais proeminentes (como o Monte Pascoal), escarpas degradadas, vales 
encaixados e colinas tabulares. 

• Tabuleiros Costeiros: Formas predominantes, modelados sobre os sedimentos do grupo 
Barreiras, planas, baixa declividade, dissecados fracamente de forma diferenciada pelo trabalho 
fluvial. A UC situa-se quase de forma total sobre este domínio morfoescultural. Sua morfologia 
plana tem sido explorada para formação de pastagens e silvicultura. Seus contatos abruptos 
com as planícies marinhas e praias compõem um cenário atrativo do ponto de vista estético, 
constituindo forte potencial turístico regional. Altitude média entre 100 e 150 m. Encontram-se 
dispersos sobre os tabuleiros litorâneos, pequenas depressões em forma de bacia, sazonal ou 
permanentemente alagadas, com características pedológicas e vegetacionais originais, 
localmente denominadas Muçunungas. 
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Figura 17: Geomorfologia do extremo sul da Bahia e o Parque Nacional do PauBrasil. 
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• Planícies Flúvio-Marinhas: Esta unidade morfo-estrutural compreende um conjunto de formas 

de relevo de agradação geradas, durante o Pleistoceno superior e o Holoceno, por uma 
interação de processos fluviais, lagunares e marinhos determinada pelos ciclos transgressivo-
regressivos atuantes no litoral baiano (Dantas et al. 2003). São constituídas por sedimentos 
quaternários, de formas planas, baixíssima declividade e que, a grosso modo, constituem as 
praias e as planícies fluviais das drenagens principais (Buranhém, Frades, Jucuruçu). Os vales 
dessas drenagens compõem uma estrutura de grabens, ligados à neotectônica da Plataforma 
Brasileira (Saadi, 1996; Saadi et al., 2005). As planícies fluviais são importantes do ponto de 
vista da extensão territorial somente no vale dos grandes rios. Estas formas são pouco 
importantes dentro do PNPB. 

2.2.4. Pedologia 

O material litológico sobre o qual se desenvolvem os solos da região é constituído predominantemente 
por arenitos de textura mal selecionada e argilitos, frutos da evolução geológica e paleoclimática da 
região. Estas condições garantem à paisagem um certo grau de estabilidade. Os processos de 
movimentação de massa e os processos erosivos, avaliados na perspectiva da topografia, são 
relativamente pouco importantes. O clima regional, predominantemente quente e úmido, favorece a 
formação de solos profundos e bem desenvolvidos. 

De acordo com as publicações sobre a região (Embrapa, 2002; Governo do Estado da Bahia, 1996), os 
principais tipos de solos da região do extremo sul baiano (Figura 18) são:  

• Haplorthoxs / Latossolos Vermelhos–Amarelos: São solos associados aos relevos plano, 
suave ondulado ou ondulado, em ambientes bem drenados e possuem profundidades 
significantes e uniformidades em suas características de cor, textura e estrutura (Embrapa, 
2013). Na classificação americana é um solo do grupo Oxsols, denominado geralmente como 
solo de “tabuleiro” devido à ocorrência nos tipos de relevos citados acima (Embrapa, 2002). 
Possui textura variável de franco arenosa na superfície a franco argilosa no subsolo. No extremo 
sul baiano, ocorre em toda faixa oeste da região. 

• Haplusthoxs / Latossolos Amarelos Distróficos e Argissolos Amarelos Plínticos: Solos 
desenvolvidos de materiais argilosos ou areno-argilosos sedimentares da formação Barreiras na 
região litorânea do Brasil ou nos baixos platôs da região amazônica relacionados à Formação 
Alter-do-Chão. A retenção de umidade e a boa permeabilidade promovem condições físicas para 
a intensa utilização deste tipo de solo para culturas como a de cana-de-açúcar, mandioca, 
abacaxi, coco da baía, citros, reflorestamento com eucalipto e pastagens. É favorável também à 
mecanização agrícola por ocorrer em relevos planos ou suavemente ondulados, não 
favorecendo a erosão, mas vulnerável aos problemas de compactação, que configura um fator 
limitante no seu uso. Com isso, o enraizamento se torna fraco em profundidade, principalmente 
pela característica distrófica e coesa dos agregados. Na classificação americana, pertence 
também ao grupo dos Oxsols, caracterizado da mesma forma em solos de Tabuleiros Litorâneos 
ou Cristalinos (Embrapa, 2013). Na região do extremo sul, ocorre em toda a faixa leste, sendo 
interrompido apenas na faixa litorânea pelas areias costeiras (Quartzipsamments). 

• Haplustalfs / Argissolos Vermelhos – Amarelos: Da mesma forma que os Haplusthoxs, são 
desenvolvidos a partir de rochas cristalinas ou sob influência destas, do Grupo Barreiras. 
Apresentam cores vermelho-amareladas devido à presença da mistura dos óxidos de ferro 
hematita e goethita. Podem apresentar grande profundidade e são bem estruturados e bem 
drenados. A fertilidade é baixa a muito baixa, com reação fortemente ácida e argilas de atividade 
baixa (Embrapa, 2013). No extremo sul da Bahia estão localizados em manchas não contínuas 
da porção oeste. 

• Argiustolls / Chernossolo Argilúvico Órtico: Solos pouco profundos com horizonte superficial 
A chernozêmico sobre horizonte B textural avermelhado, com argila de atividade e saturação por 
bases altas. Ocorrem em quase todas as regiões do Brasil, em pequenas extensões, geralmente 
associados às rochas pouco ácidas em climas com estação seca acentuada. A fertilidade é 
bastante elevada, logo, as condições para o enraizamento em profundidade são boas (Embrapa, 
2013). Apresenta-se na região do extremo sul baiano apenas em manchas na porção norte. 
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Figura 18:Pedologia da região do extremo sul da Bahia 
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• Tropudults / Podzol Vermelho–Amarelo Distrófico: Os solos desta classe apresentam grande 

variação em características morfológicas e analíticas, com textura argilosa a muito argilosa, com 
variadas profundidades, com presença de cascalhos. Eventualmente podem ser encontradas 
pedras em alguns destes solos. São do grupo Ultisols na classificação americana, possuindo 
textura arenosa e argilosa, estrutura fraca e moderada e estrutura solta e friável (Governo do 
Estado da Bahia, 1996). Ocorre predominantemente em relevos ondulados e fortemente 
ondulados, podendo também ocorrer em terrenos de relevos mais dissecados. Possui fertilidade 
mediana para cultivos como o cacau, sendo utilizado também para pastagens (Embrapa, 2013). 
Localizam-se em manchas no norte e no sudeste do extremo sul baiano.  

• Tropaquods / Podzol: Solos com características semelhantes aos Tropudults, com limitação de 
drenagem e também nutricional devido à formação de horizonte organo-mineral sub-
superficialmente endurecido, que impede a movimentação da água, formando charcos em 
algumas áreas (Governo do Estado da Bahia, 1996). 

• Quartzipsamments / Neossolos Quartzarênicos: Este tipo de solo possui profundidade 
significante e sua textura é arenosa ao longo do perfil e amarelada abaixo do horizonte A, que é 
um pouco mais escuro. Ocorre em relevo plano ou suave ondulado, o que faz com que o 
processo erosivo não seja alto, mas pode acontecer devido à sua textura essencialmente 
arenosa. Esta característica favorece também à lixiviação de nitratos e mantém, portanto, o teor 
de matéria orgânica baixo. São solos apropriados para reflorestamento e, no nordeste, são 
predominantes em grandes áreas cultivadas com cajueiro (Embrapa, 2013). No extremo sul 
baiano os Neossolos Quartzarênicos ocorrem na faixa litorânea. 

• Solos Hidromórficos: A principal característica deste tipo de solo é a má drenagem. São 
derivados de sedimentos do Holoceno e formados em ambientes de redução. Podem apresentar 
outras limitações de diferentes naturezas, como elevada acidez e baixa fertilidade natural ou por 
excessiva salinidade e sodicidade, como também problemas de baixa porosidade e 
características de endurecimento irreversível quando drenados ao excesso (Embrapa, 2013). 

 
2.2.5. Hidrografia regional 

A área do PNPBestá situada na bacia do Itanhém e bacias conjugadas (Figura 19). A região de inserção 
do PNPBtem grande expressividade hídrica com a ocorrência de bacias hidrográficas importantes como 
a do rio Buranhém, ao norte do Parque, e a do rio dos Frades ao sul. Outras inúmeras bacias menores 
compõem a rede hídrica na região de abrangência da UC (Figura 20). 

A grande maioria dos rios regionais possui pequena extensão. No contexto regional, assumem 
importância os rios Jucuruçu, Japará Grande e Cahy, sendo o Jucuruçu o maior deles. Suas nascentes 
estão localizadas na unidade geomorfológica das Superfícies Pré-litorâneas, que correspondem a 
elevações importantes do relevo regional. Topografia, litologia e solos contribuíram para tornar estas 
áreas importantes fontes de recursos hídricos regionais. 

Em relação ao regime hidrológico, o padrão de vazão dos rios da região corresponde, a grosso modo, ao 
comportamento pluviométrico. Neste caso, as maiores vazões deverão ocorrer nos meses de abril-maio 
e novembro-dezembro.  

Neste estudo, visando a caracterização do regime hidrológico1

                                                      
1 O estudo foi realizado pela Veracel em parceria com o PROMAB (Programa de Monitoramento em Microbacias) pertencente ao 
Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais /ESALQ,através do Programa de monitoramento Hidrológico em duas micro-bacias,  
em uma micro-bacia encaixada em área coberta por silvicultura de eucaliptos, nos anos hídricos compreendidos entre 2006-2009, 
no município de Eunápolis, denominada Peroba IIe em uma estação situada em uma micro-bacia em área de mata atlântica, como 
parâmetro referencial, durante o ano hídrico de 2009. 

em duas estações de amostragem no 
município de Eunápolis, foram coletados dados fluviométricos e pluviométricosque, embora não 
forneçam a climatologia do regime, dado o curto tempo de coleta e análise, são considerados ilustrativos 
do quadro físico regional. Nesse sentido, calculado o balanço hídrico nas duas bacias estudadas 
observou-se a presença de excedentes hídricos que variaram entre 90 e 120 mm. Segundo o estudo há 
um aumento da evapotranspiração nas áreas cultivadas com eucalipto em relação àquelas cobertas por 
mata atlântica, o que se traduz em uma redução da água disponível para o escoamento pluvial. Não 
foram observadas grandes variações nos parâmetros de qualidade da água nas diferentes áreas. 
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Figura 19: Mapa de identificação de Bacias Hidrográficas do Nordeste brasileiro, com destaque para o extremo sul 
da Bahia e para o Parque Nacional do PauBrasil. 
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Figura 20:Hidrografia do extremo sul da Bahia, com destaque para o Parque Nacional do PauBrasil. 
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2.2.6. Vegetação 

O Parque Nacional do PauBrasil encontra-se inserido no domínio do bioma da Mata Atlântica.Do Rio 
Grande do Sul até o Piauí, diferentes formas de relevo, paisagens, características climáticas diversas e a 
multiplicidade cultural da população configuram uma extensa faixa territorial do Brasil. No entanto, existe 
um aspecto comum que dá unidade a toda essa região: a Mata Atlântica. Ao todo, são 1.300.000 km², ou 
seja, 15% do território nacional, englobando 17 estados brasileiros, alcançando até o Paraguai e a 
Argentina (SOS Mata Atlântica &Inpe, 2011).  
 
Classificada como um conjunto de fisionomias e formações florestais, a Mata Atlântica se distribui em 
faixas litorâneas, florestas de baixada, matas interioranas e campos de altitude (IBGE, 2000) e é 
composta pelas seguintes formações florestais (Lei 11.428, de 22 de dezembro de 2006 que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica): Floresta Ombrófila Densa; 
Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; 
Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as 
vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e os encraves florestais do Nordeste.  
 
De acordo com dados do censo brasileiro, nas regiões sob os domínios do bioma, vivem 62% da 
população brasileira ou cerca de 110 milhões de pessoas (IBGE, 2001), que dependem direta ou 
indiretamente dos recursos naturais produzidos ou regulados pela Mata Atlântica. 
 
Devido aos diferentes ciclos econômicos do Brasil desde sua colonização, atualmente, restam apenas 
8% ou 104.000 km2 da cobertura original de Mata Atlântica no território nacional. Apesar disso, o bioma 
ainda abriga uma parcela significativa da diversidade biológica do país, com altíssimos níveis de 
endemismo e com elevado número de espécies. A riqueza pontual é tão significativa que os maiores 
índices de diversidade botânica para plantas lenhosas existentes foram registrados nesse bioma: 454 
espécies em um único hectare do sul da Bahia e 476 espécies em amostra de mesmo tamanho na 
região serrana do Espírito Santo (CI et al. 2001).  
 
Além da diversidade de espécies vegetais, o bioma abriga mais de 1.800 espécies entre mamíferos, 
aves, répteis e anfíbios, número que corresponde a quase 7% de todas as espécies desses grupos 
identificadas em todo o mundo (Siqueira & Mesquita, 2007). A Mata Atlântica do sul da Bahia e Norte do 
Espírito Santo representa uma das regiões prioritárias para a conservação da biodiversidade brasileira, 
uma vez que possui os maiores índices de diversidade biológica e de espécies endêmicas registrados 
até o momento nos fragmentos do bioma (CIet al., 2000).  
 
Segundo Lewis (1987), as regiões sul da Bahia e norte do Espírito Santo abrigam várias espécies 
endêmicas de angiospermas, incluindo três gêneros de leguminosas (Arapatiella, Brodriguesia, e 
Harleyodendron), quatro gêneros de gramíneas da subfamília Bambusoideae (Atractantha, Anomochloa, 
Alvimia, e Sucrea), a maioria das espécies de Inga seção Affonsea (Leguminosae-Mimosoideae), o 
gênero Trigoniodendron (Trigoniaceae), e a piaçava, Attalea funifera (Palmae), uma palmeira de grande 
importância econômica. 
 
Thomas et al. (1998) estimaram o nível de endemismo da flora de duas áreas localizadas na zona da 
Floresta Higrófila Sul Baiana. As estimativas foram feitas com o intuito de avaliar o endemismo na 
Floresta Atlântica como um todo e na área mais restrita ao sul da Bahia e norte do Espírito Santo, e 
derivaram de análises da distribuição das espécies conhecidas de cada área. Os checklists das espécies 
de cada área basearam-se nos espécimes identificados, resultado de intenso trabalho de coleta em uma 
floresta próxima de Serra Grande (40 km ao norte de Ilhéus) e na Reserva Biológica de Una (40 km ao 
sul de Ilhéus). Na Reserva de Una, 44,1% das espécies encontradas são endêmicas das florestas 
costeiras e 28,1% endêmicas do sul da Bahia e norte do Espírito Santo. Em Serra Grande, 41,6% das 
espécies encontradas são endêmicas das florestas costeiras e 26,5% endêmicas do sul da Bahia e norte 
do Espírito Santo. 
 
O endemismo e a especificidade de habitats são dois fatores fundamentais na determinação da raridade 
das espécies (Bibby et al., 1992; Goerck, 1997; Rabinowitz et al., 1986). Apesar do conhecimento de que 
o endemismo local (como definido por Gentry, 1982) é alto na região sul da Bahia e norte do Espírito 
Santo, e de que o endemismo está correlacionado com a raridade, tentativas para listar as espécies de 
plantas endêmicas não têm sido feitas do sul da Bahia e norte do Espírito Santo. 
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2.2.7. Fauna 

Apesar de sua importânciana região do Corredor Central no sul da Bahia, a Mata Atlântica foi 
contemplada, até o presente, com poucos estudos sobre a fauna de vertebrados. Os primeiros 
levantamentos foram realizados para estudos epidemiológicos na década de 40 (Laemmert et al., 1946). 
Posteriormente, com o objetivo de proteção do mico-leão-da-cara-dourada (Leontopithecus 
chrysomelas), espécie endêmica e ameaçada de extinção, foi criada a Reserva Biológica de Una 
(REBIO-UNA) e desenvolvidos trabalhos importantes, embora escassos, enfocando a ecologia e a 
distribuição de primatas, outras espécies da fauna e flora, e espécies ameaçadas de extinção (Rylands, 
1982; Santos et al. 1987; Lima, 1990; Oliver & Santos, 1991; Dietz et al., 1994; Rylands et al., 
1991/1992; Pinto, 1994; Gonzaga et al., 1995; Pacheco et al., 1996; Fonseca et al., 1998, Pardini, 2001). 
Também são escassos os estudos enfocando o grupo de pequenos mamíferos (Laemmert et al., 1946; 
Bonino, 1987; Alves, 1990; Pinto et al., 1993; Costa & Leite, 1997; Fonseca et al., 1998; Moura, 1999; 
Lara & Patton, 2000; Pardini, 2001). 

Em relação à avifauna, a riqueza de espécies da Mata Atlântica é clara. De um total de cerca de 688 
espécies encontradas na Mata Atlântica, 181 são endêmicas e mais de 50% delas vivem quase 
exclusivamente em habitats pouco alterados (Goerck, 1997; Marini & Garcia, 2005), o que desafia o 
histórico de perturbação sofrido pela Mata Atlântica. Ainda, dos 160 táxons de aves ameaçados de 
extinção no Brasil, 98 ocorrem principalmente na Mata Atlântica (MMA 2008). 

Prova do pouco conhecimento sobre a fauna da região do sul da Bahia é a descrição frequente de novas 
espécies de aves, um dos mais conhecidos e estudados grupos entre os vertebrados. Pacheco & Bauer 
(1999) definem a Bahia como possuidora de uma avifauna muito complexa, especialmente se 
considerarmos as novas espécies recentemente classificadas para o sul do Estado. O histórico de 
exploração ornitológica na região iniciou-se com a vinda do príncipe Maximiliano de Wied em 1830. 
Posteriormente, Lima (1920) e Pinto (1935) realizaram expedições de coleta em diversos pontos. Em 
1960, Helmut Sick descreveu o entufado-baiano Merulaxis stresemanni, após encontrar a espécie em 
Ilhéus.  

Outro rinocriptídeo, o macuquinho-baiano (Eleoscytalopus psychopompus) foi descrito também a partir 
de exemplar coletado em Ilhéus e outros dois de Valença (Teixeira & Carnevalli, 1989). Por fim, foram 
descritas três aves associadas às regiões montanhosas do sul baiano nos anos 90: Synallaxis whitneyi 
(atualmente reconhecido como S. cinerea), Phylloscartes beckeri e Acrobatornis fonsecai (Pacheco & 
Gonzaga, 1995; Gonzaga & Pacheco, 1995; Pacheco et al., 1996). Há ainda uma nova espécie de 
trepadorzinho (Heliobletus sp.), encontrado até então na Serra Bonita e Serra das Lontras.  

De forma geral, a Costa do Descobrimento abriga uma fauna de peixes de água doce ainda pouco 
conhecida, cujas informações acerca das populações naturais são incompletas, carecendo de 
conhecimento detalhado sobre os padrões de distribuição e biologia populacional da maioria das 
espécies. Os estudos mais abrangentes sobre a ictiofauna de água doce da região foram realizadas por 
Sarmento-Soares et al. (2009).Entretanto, não contemplaram amostragens dentro das unidades de 
conservação da região, que são áreas com potencial de atuar como zonas de refúgio para as espécies 
em função da extensa alteração ambiental imposta à maioria das áreas externas.   

A Mata Atlântica do sul da Bahia (segundo os limites de Landau & Resende, 2003) é região de 
ocorrência de aproximadamente 130 espécies de anfíbios (Silvano & Pimenta, 2003), número 
considerado baixo quando comparados à riqueza da Mata Atlântica do sudeste do Brasil, região 
historicamente mais explorada, onde se situam os principais centros de pesquisa do país. Cerca de 15 
espécies são reconhecidamente endêmicas desta região. Acredita-se que o número de espécies de 
anfíbios da Mata Atlântica do sul da Bahia seja bem maior, como evidenciado pelo acúmulo rápido de 
informações desde que se iniciaram amostragens sistemáticas nessa região a partir do ano 2000, que 
resultaram na descrição de novas espécies (veja Cruz et al., 2003; Caramaschi & Pimenta, 2003; 
Caramaschi & Rodrigues, 2003; Napoli & Pimenta, 2003; Caramaschi et al., 2004; Cruz & Pimenta, 2004; 
Pimenta et al., 2005; Cruz et al. 2008).  

Considerando o registro de espécies de todos os grupos de mamíferos terrestres e voadores, 
potencialmente podem ocorrer aproximadamente 50 espécies na região do extremo sul da Bahia 
(Ruschi, 1978; IBDF/FBCN, 1979; Oliver & Santos, 1991; Moura, 2003; Veracel Celulose, 2007; Moura 
2008). Segundo Moura (2003), dentre as espécies de pequenos mamíferos endêmicos da Mata 
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Atlântica, já foram registradas para o extremo sul da Bahia as espécies Oryzomys laticeps (rato-do-mato, 
rato pubinha), Thaptomys nigrita (rato), Gracilinanus microtarsus (catita, guaiquica ou cuíca), Marmosops 
incanus (rato-bandola), Didelphis aurita (saruê) dentre os mamíferos de médio e grande porte 
ameaçados de extinção, nesta região há registro das espécies de primata Callicebus melanochir (guigó), 
Alouatta guariba (barbado), as espécies de carnívoros Lontra longicaudis (lontra), Leopardus pardalis 
(jaguatirica), Leopardus wiedii (gato-maracajá), Leopardus sp. (namoninha, gato mirim, librina), Panthera 
onca (onça-pintada), Puma concolor (suçuarana, parda), e da ordem Rodentia, a espécie Chaetomys 
subspinosus (ouriço-preto, gandu, boré). 

2.3. Aspectos culturais e históricos 
 

2.3.1. História da ocupação da região do extremo sul 

Os processos de ocupação e ordenamento do espaço da região remetem às primeiras ocupações do 
território nacional. Durante este período, os diversos ciclos de desenvolvimento imprimiram padrões e 
intensidades de ocupação do solo, condizentes com as dinâmicas e inserção regional em cada um 
desses momentos. 

A cidade histórica de Porto Seguro é o primeiro núcleo habitacional do Brasil e é considerada como 
monumento nacional desde 1973. Possui um conjunto arquitetônico importante, tombado em 1968 pelo 
Patrimônio Histórico. Dentre seus atrativos, pode-se citar como os mais importantes: o Marco de Posse 
(1503 ou 1526); a Igreja de Nossa Srª da Pena (1535), com imagens sacras dos séculos XVI e XVII; a 
Igreja de Nossa Senhora da Misericórdia (construída em 1526 e reconstruída em 1535), com imagem do 
Nosso Senhor dos Passos; a Igreja de São Benedito (1549 ou 1551), construída pelos Jesuítas e a Casa 
de Câmara e Cadeia (1756), onde funciona o Museu de Porto Seguro (Porto Seguro Tur., 2014). 

Embora Porto Seguro seja considerado o primeiro núcleo habitacional do Brasil, que abriga prédios e 
peças do século XVI, com destaque para o Marco do Descobrimento, trazido de Portugal por Gonçalo 
Coelho, em 1503, a Barra do Rio Cahy em Imbassuaba (Prado, BA), localiza-se num sítio histórico à 
beira-mar onde,  ao  que  tudo  indica,  o  capitão Nicolau Coelho,  da  armada  de  Pedro Álvares  
Cabral,  pisou  pela  primeira  vez  em  terras  do  Brasil,  estabelecendo, provavelmente,  o primeiro  
contato  entre  nativos  e portugueses  em  1500 (Ferraz, 2008). De maneira geral, as adversidades 
encontradas para a consolidação dos núcleos urbanos da área, especialmente durante os três primeiros 
séculos de colonização do território brasileiro, contribuíram para postergar a conformação do sistema 
urbano-regional (Koopmans, 2005). 

Sistemática e periodicamente, a capitania de Porto Seguro registrava reduções populacionais, 
implicando em entraves para um desenvolvimento socioeconômico em bases mais consolidadas. Três 
fatores são citados como preponderantes para este processo: o reduzido número de imigrantes 
portugueses na área, os ciclos constantes de mortalidade em função de epidemias e confrontos com 
índios e a emigração provocada pelo surgimento de outros núcleos de povoamento, seja pela 
transferência de militares e religiosos, seja pela descoberta de ouro e pedras preciosas, dentre outros 
fatores (SEI, 2003a). 

Inicialmente e de forma lenta e gradual, o processo de ocupação da região estava voltado, basicamente, 
para a exploração dos recursos naturais e a formação de áreas para a agricultura. No século XVI, o 
litoral foi dotado de infraestrutura básica para servir às demandas de Portugal como entreposto 
comercial, principalmente na extração de pau-brasil e outras madeiras nobres. Os primeiros núcleos 
populacionais, Porto Seguro e Santa Cruz, ambos no litoral, foram construídos com o objetivo de 
servirem de postos para o armazenamento da madeira extraída e de proteção dos portugueses contra os 
índios e contra outros povos europeus. No entanto, estes núcleos iniciais tiveram vida efêmera e 
somente mais tarde vieram a prosperar. Ainda no mesmo século, vultosos investimentos portugueses e 
holandeses introduziam na região a cultura da cana-de-açúcar, buscando a exploração do produto que, 
na época, alcançava elevado valor comercial na Europa. Com a agroindústria açucareira instituiu-se o 
trabalho escravo como imperativo para a sua viabilização, em função da necessidade de elevado 
quantitativo de mão-de-obra e de extensas áreas para sua produção. 

No século XVII, a atividade açucareira sofreu acentuada queda e essa nova realidade contribuiu para a 
conformação de uma integração regional periférica da então Capitania de Porto Seguro. Entretanto, 
houve divergência da estrutura primário-exportadora vigente no país e não houve o estabelecimento de 
fortes integrações com os demais centros econômicos. Este cenário permaneceu praticamente 
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inalterado até meados do século XVIII, quando ocorreu a incorporação daquela capitania a Capitania da 
Bahia. 

A partir desse momento, o povoamento, até então restrito a duas vilas – Porto Seguro e Santa Cruz – e 
dois povoados – Santo Amaro e Santo André –, passou por significativa expansão, e foram criadas as 
vilas de Belmonte, Trancoso, Prado, Alcobaça, Caravelas, Viçosa e São José do Porto Alegre, no litoral, 
e Vale Verde no interior.Consequentemente expandiu-se a área de cultivo, com a implantação da 
policultura de gêneros alimentícios, em especial feijão e farinha de mandioca, consolidando a região 
como principal fornecedora para o Recôncavo Baiano e a Região Nordeste do Brasil. 

Até o século XIX a natureza extrativista e a policultura conferiram à região a função de fornecedora de 
suprimentos para mercados externos. Considerando o transporte de cabotagem o mais viável na época, 
cabe ressaltar sua influência sobre o padrão de ocupação regional, condicionado à presença de portos. 

A cultura do cacau foi introduzida em Ilhéus desde o século XVIII. Mas foi somente no início do século 
XIX, e com mais intensidade no transcorrer do século XX, que alcançou relevância econômica no 
extremo sul da Bahia. Em meados da década de 1950, sobressaíam em importância os municípios 
cacaueiros de Belmonte, Mucuri, Porto Seguro, Prado e Alcobaça. 

O fim do trabalho escravo no fim do século XIX foi mais um grande marco na configuração socioespacial 
da região, pois a grande massa da população recém libertada passou a ocupar as áreas ao longo dos 
principais rios, intensificando a derrubada da vegetação para implantação de culturas de subsistência e, 
posteriormente, de cacau. 

Todo esse processo resultou na organização de comunidades formadas pela população mais pobre e 
com base na pequena propriedade familiar. Essas relações, baseadas na reprodução da economia 
camponesa e não na acumulação mercantil, perduraram na região até meados do século XX como 
principal conformação do padrão ocupacional.A manutenção dessa realidade foi alimentada por várias 
décadas, em grande parte pela precariedade dos sistemas de transporte e comunicação e consequente 
isolamento da região. 

As ligações internas eram feitas, basicamente, por via marítima e as comunicações terrestres por 
estradas vicinais em precárias condições. A partir da década de 1950 ocorreu a ampliação da rede viária 
com a interligação entre Salvador e o Estado do Espírito Santo através da BR-5, com mudanças 
significativas na circulação e no desenvolvimento intra e inter-regional. Essa rodovia articulava todas as 
cidades litorâneas localizadas entre Valença e Porto Seguro, via BR-4, e detém, até os dias atuais, papel 
de grande importância para a economia regional e nacional, assim como as BR-101 e 116. 

Até a década de 1970, a região foi marcada por grande diversidade em sua estrutura espacial, cujas 
bases eram atreladas à economia agroexportadora, deixando sempre o controle econômico fora do 
alcance das lideranças locais.A necessidade de integração da economia nacional veio mudar esse 
padrão socioespacial. A implantação, na década de 1970, da BR-101 foi elemento fundamental neste 
sentido, ao acentuar os processos de interiorização da ocupação e de integração da produção do 
extremo sul do Estado com o sudeste do país. No período compreendido entre 1950 e 1975, quando 
então foram firmados os processos que consolidam uma nova base estrutural, as dinâmicas regionais 
voltaram-se para a intensificação da exploração da madeira e para a incorporação da pecuária, iniciando 
a interiorização da ocupação territorial. Ao mesmo tempo em que a região perdia, neste curto período de 
tempo, cerca de 40% de suas matas naturais, o município de Alcobaça já sobressaía com mais de 40% 
do rebanho bovino das regiões sul e extremo sul do Estado (SEI, 1995). 

As melhorias nos sistemas de transportes e, por conseguinte, no escoamento da produção, associadas 
aos baixos preços das terras, proporcionaram convergência significativa de contingente populacional e 
de investidores, como madeireiros, pecuaristas, agricultores e industriais, dentre outros. 

A interiorização da ocupação e a integração agrícola regional, proporcionadas pela implantação da 
rodovia, levaram os núcleos pioneiros situados nas suas proximidades a uma explosão demográfica, em 
contraste com a acentuada decadência dos antigos e promissores núcleos litorâneos. Consolidava-se, 
assim, um novo ciclo de mudanças socioespacias, que culminou com a evolução administrativa na 
década de 1980.A BR-101 teve, assim, papel fundamental na estruturação do espaço regional como 
ponto de interligação estratégico, destacando-se as ligações com Salvador, enquanto capital estadual e 
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centro político, com Itabuna, enquanto centro da região cacaueira, além das ligações mantidas com os 
estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. 

A sua implantação proporcionou, também, o recomeço da extração de madeira sob outros moldes. 
Realizado de forma rudimentar até então, este novo ciclo de exploração foi caracterizado pela introdução 
da moto mecanização e pela construção da ferrovia Bahia-Minas, para o escoamento do produto até o 
porto de Caravelas. Associada a essa atividade, desenvolveu-se a pecuária bovina em um acordo de 
cooperação, através do qual, os madeireiros extraíam a matéria-prima sem contestar a propriedade da 
terra que, posteriormente, era ocupada pelos pecuaristas. Enquanto aqueles “limpavam” a área, estes 
exploravam sua atividade com custo reduzido de implantação. 

O resultado deste “consórcio extrativista” levou à destruição quase total da vegetação natural em pouco 
mais de uma década de atividade indiscriminada e predatória. Da densa Mata Atlântica restaram apenas 
alguns bolsões, muitos deles protegidos por legislação específica, a exemplo do Parque Nacional de 
Monte Pascoal (1961), da APA de Santo Antônio (1994), da APA da Coroa Vermelha (1993), da APA 
Caraíva-Trancoso (1993), Parque Nacional do PauBrasil (1999) e Parque Nacional do Descobrimento 
(1999). 

Atualmente, extensas áreas estão ocupadas por florestas homogêneas de eucaliptos, destinadas à 
indústria de celulose, especialmente nos tabuleiros costeiros locais de solos profundos e com baixa 
fertilidade.A silvicultura surgiu como atividade econômica potencial a partir da década de 1970, com a 
criação do Distrito Florestal do Extremo Sul, resultado de incentivos públicos voltados para o 
reflorestamento na tentativa de recuperação das áreas intensamente devastadas. Ao se confirmarem 
como vetores de desenvolvimento regional, a silvicultura e a indústria de papel e celulose, e, mais 
recentemente, o turismo, contribuíram para alterar significativa e definitivamente o padrão de ocupação e 
uso do solo, elevando a região do patamar de condição econômica inexpressiva ao das mais dinâmicas 
do Estado. 

No entanto, o reflorestamento contribuiu para intensificar o processo de urbanização ao reduzir a oferta 
de empregos na zona rural. Por sua vez, a expansão da atividade turística atraiu significativo número de 
migrantes das mais diversas partes do país para os centros regionais potenciais, especialmente para 
Porto Seguro.Esses fatores, aliados à questão política de gestão e planejamento, maximizaram 
problemas característicos do ambiente urbano. A forma aleatória e descontrolada de ocupação das 
áreas urbanas e a pressão imobiliária exercida pelo turismo contribuíram para o processo de favelização 
das cidades maiores ou de localidades tipicamente turísticas, como Arraial D’Ajuda e Trancoso. 

2.3.2. Ocupação Indígena no Extremo Sul da Bahia 

As referências históricas à ocupação indígena na região do extremo sul da Bahia remetem à presença 
maciça de grupos Tupiniquins (Fausto, 1992). Contudo, apesar de terem consolidado seu domínio sobre 
o litoral, incursões dos povos indígenas do interior, dentre eles os Pataxós e os Botocudos, etnias do 
grupo Macro-jês, tornaram-se mais frequentes no limiar do século XVI (Paraíso, 1994). A origem dos 
Pataxós, hoje etnia hegemônica na região, encontra-se no interior dos Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo, entre os rios Pardo e Doce (Paraíso, 1994) e Bahia, existindo vestígios de suas incursões 
pelo litoral desde o ano de 1000 AC. 

Enquanto o povo indígena Tupi fazia parte de um conjunto cultural e linguístico muito homogêneo, os 
grupos do interior, em sua maioria do tronco Macro-Jê, estavam fracionados em uma grande diversidade 
cultural e linguística ainda hoje não totalmente dimensionada (Urban, 1992). Estes grupos de interior 
viviam principalmente dacoleta e da caça, tinham grande mobilidade e visitavam pontualmente olitoral 
(de onde se crê tenham sido expulsos pelos Tupi), para complementar a sua dieta deproteína nos 
ecossistemas costeiros: estuários, restingas e manguezais (Curado & Costa, 2006).Como a instalação 
das aldeias Tupi favorecia uma grande concentração de indígenas, estes acabavam por se tornar presas 
fáceis para as grandes conquistas lusitanas, e também para os Botocudos e Aimorés. As epidemias 
também se alastravam rapidamente, dizimando quase grupos inteiros (Paraíso, 1994).  

Ao longo do período de colonização, houve tentativas de aldeamento e consequente transferência dos 
índios para locais que causassem menos prejuízos ao progresso regional. É de se supor que amaioria 
da população destes aldeamentos fosse composta de Pataxós, majoritários naregião e de contato mais 
recente, mas certamente também deMaxacalis e Botocudos (Sampaio, 2010). 
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Com a expulsão dos jesuítas no século XVIII, duas dessas aldeias se tornaram vilas: Trancoso e Vila 
Verde. Segundo consta, essas povoações costeiras eram alvospraticamente indefesos aos ataques dos 
grupos indígenas interioranos, conhecidos por Aimoré,durante todo o período colonial. Os povos das 
famílias Maxacali, Kamakã, Pataxó e Botocudosresistiram por três séculos à conquista do seu 
território(Dantaset al. 1998; Sampaio & Carvalho apud Curado & Costa, 2006). 

Em1860, o presidente da província da Bahia determinou que toda a população indígenaremanescente na 
região fosse concentrada compulsoriamente numa única aldeia (Curado & Costa, 2006). Em 1861, foi 
criada então uma aldeia única, denominada Belo Jardim Monte Pascoal, que tinha por objetivo principal 
conter os constantes conflitos entre regionais e índios, bem como aniquilar a possibilidade legal de os 
índios reivindicarem as terras que ocupavam.  

Baseado em estudos, Sampaio (2010) afirma que aaldeia planejada e autorizada em 1861 é a atual 
aldeia de Barra Velha, local de origemda grande maioria dos atuais Pataxós e, certamente, um ponto de 
afluência importantedos antigos Pataxós, desde tempos imemoriais, para pesca e coleta dos crustáceos 
aliabundantes. Os Pataxós consolidaram então sua ocupação em uma área que corresponde à base do 
Monte Pascoal, a oeste, até o litoral, e do rio Caraíva, ao norte, até o rio Corumbau, ao sul. Após a 
criação dessa aldeia única, houve um período de aparente isolamento das comunidades indígenas.Sem 
contar com qualquer apoio das instituições governamentais responsáveis pelas questões indígenas no 
Brasil, a situação Pataxó passou a ser novamente documentada e divulgada apenas na ocasião da 
demarcação e criação do Parque Monumento Nacional de Monte Pascoal (Decreto–Lei nº 12.729, de 19 
de abril de 19432

2.3.3. Sítios históricos 

) que acabaria por culminar no episódio conhecido como “Fogo de 1951”, que foi a 
revolta de alguns grupos indígenas pela falta de clareza do governo em relação à demarcação de suas 
terras. Isso resultou em pequenos saques às vendas, fazendas e depósitos na região e que teve como 
repercussão uma forte reação policial resultando em muita violência. Este foi o momento marcante para 
a desagregação da aldeia e de dispersão de diversos grupos de índios pela região.  

A partir deste contexto, os índios, junto com ONGs, igreja e de entidades de proteção aos índios se 
organizaram para o reconhecimento e a demarcação de diversas terras indígenas, se valendo de 
momentos oportunos como os do festejo em comemoração aos 500 anos do descobrimento do Brasil.  

A região da Costa do Descobrimento foi reconhecida pela UNESCO em 1999 como Patrimônio Natural 
Mundial. Esta área abrange 111.930 hectares, 12 municípios da Bahia (entre Prado e Una) e quatro do 
Espírito Santo (entre Regência e Conceição da Barra), abrangendo 23 áreas de proteção ambiental. A 
denominação Costa do Descobrimento se refere ao fato que foi nessa região que em 22 de abril de 
1500, a esquadra portuguesa, comandada por Pedro Alvares Cabral desembarcou pela primeira vez na 
costa brasileira.  

Devido aos seus valores, históricos, culturais e cênicos, a paisagem da Costa do Descobrimento (Figura 
21) tem um profundo significado para a memória nacional. A Costa do Descobrimento tem grande valor 
simbólico, pois é o início da história escrita do Brasil, onde se podem observar algumas marcas da 
colonização européia. Nessa região podem ser encontrados diversos testemunhos da ocupação do 
Brasil, seja pelos sítios arqueológicos pré-históricos e históricos, seja pelos remanescentes das aldeias 
jesuíticas ou pelos núcleos urbanos como Porto Seguro, Vale Verde, Arraial D’Ajuda, Trancoso, Caraíva, 
Coroa Vermelha e Santa Cruz Cabrália.(www.iphan.gov.br). 

O SIGEP considera que o Sítio do Descobrimento apresenta características geológico-geomorfológicas 
que podem ser prontamente reconhecidas nas descrições apresentadas na carta de Pero Vaz de 
Caminha, da época do descobrimento do Brasil. Assim, os poderes públicos devem proteger esta 
paisagem não só por abrigar importantes ecossistemas, como os recifes de coral e remanescentes da 
Mata Atlântica, como também pela grande importância histórica e cultural que esta paisagem representa 
para a memória nacional (Dominguez et al. 2000). 

                                                      
2Em 1961 por meio do Decreto nº 17.912-A, de 28 de dezembro de 1960, o Governo do Estado da Bahia repassou à União uma 
área de 22.500 ha, sendo realizada, então, uma demarcação com os atuais limites do Parque Nacional do Monte Pascoal, 
oficializada pelo Decreto nº 242, de 29/11/61. 

http://www.iphan.gov.br/�
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Figura 21: Costa do Descobrimento.. As linhas pontilhadas indicam os trajetos possíveis da esquadra cabralina. O 
Trajeto 1, Rio Caí - Baía de Cabrália, é defendido por grande parte dos historiadores, enquanto o Trajeto 2, Rio dos 
Frades - Baía de Cabrália é defendido por M.J. Guedes (1996)(Adaptado de Dominguez et al. 2000). 
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2.4. Uso e ocupação do solo e problemas ambientais decorrentes 

Com potencial econômico diversificado, a região do extremo sul da Bahia vem registrando crescimento 
continuado em quase todos os setores, o que lhe confere o posto de segunda região em atração de 
investimento do Estado, atrás apenas da Região Metropolitana de Salvador (SEI, 2008). 

De forma geral, as principais atividades econômicas da região são: agropecuária extensiva, pesca, 
extração intensiva de madeira (Eucaliptus spp.), indústria de móveis, serrarias, indústria de papel e 
celulose e o turismo. 

As indústrias de papel e celulose se destacam pelos números expressivos em todo o processo de 
exploração; a atividade turística, com importância nacional e internacional, atrás apenas da região de 
Salvador; a pecuária, apesar de perder espaço e mercado para a silvicultura, ainda é representativa, 
tendo na pecuária bovina um de seus mais importantes segmentos que se mantém como “carro‐chefe” 
da economia; e a agricultura, despontando as culturas do café, do cacau e do mamão, com mercado 
externo garantido principalmente na Europa e nos Estados Unidos. 

Além dessas culturas de importância histórica, vale citar, pelo impulso que vêm recebendo, novos 
cultivos e explorações de alcance mundial, a exemplo da pimenta‐do‐reino, do urucum e de sementes de 
aroeira Schinus terebenthifolius(pimenta-rosa), abundante na região e de fácil manejo, e muito valorizada 
na Europa e utilizada para temperar peixes na região. 

A região abrange dois grandes polos turísticos em seu litoral: a Costa do Descobrimento e a Costa das 
Baleias, com a cidade de Porto Seguro ocupando o posto de mais importante centro regional do setor e 
possuindo localização privilegiada quando se considera a proximidade com o Centro‐Sul do Brasil. Porto 
Seguro constitui-se ainda como cidade articuladora entre essa região e a Região Metropolitana de 
Salvador, o Nordeste do País e demais regiões do Estado, através da BR‐101, um dos eixos rodoviários 
mais importantes na dinâmica socioespacial brasileira. Além disso, na cidade está localizado o maior 
aeroporto comercial do extremo sul da Bahia, o Aeroporto Internacional de Porto Seguro. 

No setor industrial, destaca‐se um dos grandes expoentes atuais da economia: a produção de papel e 
celulose, tendo à frente o consórcio Fibria composto pelas empresas Aracruz Celulose e Votorantim 
Celulose e Papel. Grande percentual das áreas deste consórcio é ocupada por plantios de eucaliptos em 
substituição às culturas tradicionais, pecuária e agricultura. As principais características dessa indústria 
referem‐se a sua produção em grande escala de um setor altamente concentrado e verticalizado, onde 
poucas empresas detêm a produção nacional desde a matéria prima até o produto final.As principais 
atividades produtivas no entorno do PNPB(Figura 22) são a monocultura de eucalipto, café, pimenta, 
borracha, mamão, a agricultura familiar, a pecuária extensiva, a produção de aguardente na região de 
Vale Verde e a produção em pequena escala de beiju, mas amplamente distribuída no entorno. 

Nas microbacias dos rios Caraíva, Trancoso, da Barra e Itaípe são ocupadas por comunidades rurais de 
pequenos produtores, como também por áreas com plantios de eucalipto, pastagens e agricultura de 
subsistência, que podem interferir na dinâmica e equilíbrio do ambiente. As práticas agropecuárias 
atualmente adotadas pelas comunidades/proprietários do entorno do Parque apresentam riscos 
potenciais para a UC ao contribuírem para o aumento dos focos erosivos e assoreamento dos cursos 
d’água, entre outros. Assim, a monocultura do eucalipto e os pastos, a maioria degradados, impactam 
visivelmente a paisagem, afetam os recursos hídricos, empobrecem o solo e provocam o êxodo rural 
com o consequente aumento da população urbana. A produção de aguardente e de beiju pressionam os 
recursos florestais (produção de lenha) do entorno do PNPB. Estes fatores foram convergentes entre 
várias pesquisas realizadas na região, destacando Almeida et al. (2008) e Cerqueira Netto et al. (2008). 

Na área Norte do entorno da UC, onde está localizada a estrada para Arraial D’Ajuda e as comunidades 
de Bom Jesus, Nossa Senhora Aparecida, Projeto Vale Verde e distrito Vale Verde destacam-se a 
produção de hortaliças, a fruticultura, mandioca e seus subprodutos, mamão, café e pimenta. Também é 
destaque a produção de aguardente no Vale Verde. Estas comunidades são responsáveis pelo 
abastecimento de produtos agrícolas e mão-de-obra para o setor turístico, principalmente para Arraial 
D’Ajuda e Trancoso. 
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Figura 22: Uso das terras no entorno do Parque Nacionaldo PauBrasil, Porto Seguro (BA). 

Em função destas características e da carência de infraestrutura básica nestas comunidades 
(abastecimento de água, esgotamento sanitário, educação e saúde) há riscos potenciais para a UC, 
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como a abertura de novas áreas para cultivos agrícolas, extrativismo vegetal (orquídeas, cipós e outras 
plantas tropicais) e a caça de animais silvestres (bem como de incêndios florestais advindos de 
queimadas descontroladas). O monocultivo do eucalipto também está presente na área mais a noroeste 
do PNPB e ao longo da BR-367. 

Na área Sul do entorno do Parque não existem povoados, apenas médias e grandes propriedades rurais 
com destaque para as atividades econômicas de plantio de eucalipto (fomentada pela empresa Veracel), 
pecuária, mamão e café. Isso implica em riscos de uso inadequado de agrotóxicos (principalmente 
formicidas para o cultivo de eucalipto), incêndios florestais por queimadas descontroladas advindos 
principalmente de limpeza de pastos e pressão para a caça na época da colheita do café quando 
aumenta muito a população nessa localidade.  

Na área Leste do entorno da UC localizam-se os núcleos urbanos Arraial D’Ajuda, Trancoso, a sede do 
município de Porto Seguro e as comunidades de Sapirara e Coqueiro Alto. Nesta região também estão 
as RPPN Rio do Brasil, Terravista e Rio da Barra. O turismo pode ser visto como o fator de maior 
pressão por promover indiretamente a presença de lixões com volumes maiores nas épocas de alta 
estação, a expansão imobiliária, o desmatamento das restingas ao longo da estrada BA-001, a extração 
de plantas tropicais e de areia (para construções). A caça também é reconhecida na área como ação 
impactante. 

Na área oeste do entorno do Parque o impacto gerado deve recair sobre nascentes e rios que correm na 
direção oeste-leste, em função da produção de mamão (atualmente itinerante) e a de café na região de 
Vera Cruz, com intenso uso de agrotóxicos, serem as principais fontes de renda e de trabalho da 
população, bem como à existência de barragens nas cabeceiras de rios que correm para a UC.  

Finalmente, uma peculiaridade que gera impactos sobre a hidrografia regional é a formação de 
barramentos (numericamente significativos nos rios que drenam em direção ao PNPB) para fins 
diversos, especialmente para a dessedentação do gado e irrigação de plantios, graças à topografia 
favorável. Este tipo de procedimento potencializa alguns dos principais problemas e ameaças detectados 
localmente. Para o barramento, faz-se inicialmente um corte desde os topos dos tabuleiros, até a parte 
mais baixa das vertentes (Figura 23), com a supressão da vegetação das encostas declivosas.Esses 
cortes tornam-se caminhos naturais para o escoamento da água originalmente difuso, que a partir de 
então evolui para um tipo concentrado, na forma de sulcos, sobre solos geralmente frágeis (argissolos 
nos topos dos tabuleiros; argissolos e neossolos nos declives dos boqueirões; e espodossolos nas 
depressões dos tabuleiros litorâneos) contribuindo para os processos erosivos.  

Como na região o uso do solo é principalmente pela pecuária, o pisoteio das encostas pelo gado é mais 
um agente que contribuipara a degradação dos solos e dos recursos hídricos, por promover movimentos 
de massa em direção aos cursos d’água e aos lagos artificiais. No caso dos lagos que funcionam como 
depósitos de sedimentos argilosos e arenosos, a intensidade da erosão além de comprometer sua 
qualidade, pode reduzir ainda seu tempo de vida útil (Figura 24). A presença de vegetação arbórea 
morta em decorrência do alagamento em diversos barramentos foi outro fator observado, cuja matéria 
orgânica em decomposição certamente exerce influência sobre as propriedades químicas da água, 
transformando de forma inexorável os ecossistemas fluviais (Figura 25) da Região da UC. Finalmente 
não se pode desprezar a fragilidade dos barramentos cuja ruptura, segundo relatos de moradores locais, 
provocam acidentes que põe em risco pessoas e as propriedades físicas dos recursos hídricos a juzante 
destas. 
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Figura 23: Corte na vertente para retirada de material para formação de barragem. Vale do rio da Barra, Porto 
Seguro (BA). 

 

 
Figura 24: Aspecto característico do uso do solo e dos recursos hídricos nas imediações do Parque Nacional do 
PauBrasil, Porto Seguro (BA),evidenciando os diversos processos erosivos na vertente desmatada. A turbidez 
elevada da água é um testemunho da importância dos processos erosivos. 
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Figura 25: Barramento de curso d’água nas imediações do Parque Nacional do PauBrasil,Porto Seguro (BA). 

2.5. Características da população 
 

2.5.1. Dinâmica populacional da região do entorno do Parque Nacionaldo PauBrasil 

A Região Econômica do Extremo Sul da Bahia 

Com base emtrês levantamentos censitários realizados pelo IBGE (1991, 2000 e 2010), a importância da 
Região Econômica do Extremo Sul, que inclui 21 municípios dentre os quais o de Porto Seguro (onde se 
insere o PNPBe sua ZA), se evidenciou na dinâmica demográfica estadual. Entre 1980 e 2000, a região 
registrou significativa aceleração no ritmo de crescimento populacional, ocupando, no ano de 2000, a 
sétima posição quanto ao crescimento demográfico estadual (SEI, 2003b). 

Fortes tendências para a concentração de população nas áreas urbanas da região e, ao mesmo tempo, 
esvaziamento nas zonas rurais, compuseram a nova realidade. De acordo com a Superintendência de 
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, SEI (2003b), o aumento no crescimento se deu, de modo geral, 
pela intensificação dos movimentos migratórios e a diminuição gradativa e regular dos índices de 
mortalidade. O crescimento negativo elevado na zona rural em praticamente todos os municípios refletiu 
as complexas alterações na dinâmica econômica regional, que ocorreram principalmente nas últimas 
décadas e levaram ao esvaziamento do campo com a migração da população para as áreas urbanas ou 
para outros municípios. 

Na Região Econômica do Extremo Sul da Bahia, entre os censos de 1991 e 2000, segundo o IBGE, em 
relação às taxas geométricas de crescimento anual total, urbana e rural, individualmente, o município de 
Santa Cruz Cabrália, apresentou as mais elevadas taxas de crescimento populacional total (15,5%), 
urbana (17,4%) e rural (13,4%), enquanto o município de Jucuruçu, o mais baixo índice de crescimento 
da população da sede (-2,8%).O município de Belmonte apresentouos mais baixos índices de 
crescimento na população urbana (-0,1%) e Nova Viçosa com o mais baixo índice de crescimento rural (-
8,3%). Os municípios de Teixeira de Freitas e Porto Seguro se mantêm na liderança com o maior 
número de habitantes. 

Em relação ao grau de urbanização, a maior parte da população reside em áreas consideradas urbanas, 
fator que confere à região altos índices de urbanização, 73% em 2000, a segunda maior do Estado, atrás 
da Região Metropolitana de Salvador, com 98,4%. Dentre os 21 municípios que compõem a região, 
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Eunápolis foi o que registrou as mais elevadas taxas de urbanização nos anos de 1991 e 2000, com 
valores de 90,1% e 94,1%, respectivamente, enquanto que a menor taxa foi registrada no município de 
Jucuruçu, 14,9%. Ressalta-se ainda que mais da metade do contingente demográfico regional (53%) 
ficou concentrado nas sedes municipais, reiterando o desequilíbrio na distribuição da população. A 
concentração populacional nas sedes acarretou problemas na gestão municipal de forma geral e em 
especial nas áreas de infraestrutura e serviços, gerando e agravando deficiências no ambiente urbano, 
fato observado na crescente favelização na periferia dos centros mais desenvolvidos. 

Quanto à densidade demográfica da Região do Extremo Sul da Bahia, observa-se que a distribuição da 
população regional total se deu de forma irregular entre os 21 municípios, com densidades que variam 
entre 5,6 hab/km2, no município de Lajedão, e 93,2 hab/km2

Os municípios limítrofes a Porto Seguro, onde se insere o Parque Nacionaldo PauBrasil 

, no município de Teixeira de Freitas, cuja 
densidade foi bastante superior à do Estado (23,14 hab/km²) e da própria Região (20 hab/km²), 
salientando-se que as diferenças nas dimensões territoriais municipais também contribuíram para alguns 
destes índices.  

Seguem abaixo as principais características sobre crescimento populacional e grau de urbanização de 
Santa Cruz Cabrália, Eunápolis, Itabela, Itamaraju e Prado, municípios limítrofes a Porto Seguro, 
considerando os dados do IBGE para os anos de 1991, 2000 e 2010. 

Santa Cruz de Cabrália: De acordo com os dados dos Censos de 1991, 2000 e 2010 do IBGE, a 
população total de Santa Cruz de Cabrália aumentou de 6.535 na década de 90 para 26.264 habitantes 
no ano de 2010 (Figura 26). Em 1990 a população rural (3.338 habitantes) era ligeiramente superior à 
pulação urbana (3.197 habitantes). De 1991 para 2000, a população total quase triplicou, passando a ser 
de 23.888 habitantes em 2000, enquanto a população urbana representava 57% do total de residentes. 
Em 2010, a população total teve um incremento de em torno de 10% e a população urbana passou para 
72% em relação ao total, caracterizado êxodo rural.    

 
Figura 26:População urbana, rural e total de Santa Cruz de Cabrália (BA) nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: 
IBGE 2013). 

Eunápolis: No município de Eunápolis houve crescimento pupulacional de 1991 a 2010, quando a 
população passou de 70.545 para 100.196 (Figura 27). Nos intervalos de tempo entre 1991 e 2000 entre 
2000 e 2010, a proporção da população urbana apresentou-se expressivamente maior em relação à 
população rural. Esta, em 1991, correspondia a apenas 9,92% do total de habitantes do município, 
enquanto a população urbana atingia 90,7%. Nos anos de 2000 e 2010, o predomínio da população 
urbana sobre a rural acentuou-se, quando a população urbana atingiu 94,10% e 93,23%, 
respectivamente.  
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Figura 27:População urbana, rural e total de Eunápolis (BA) nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE 2013). 

Itabela: Nos intervalos de tempo entre 1991 e 2000 e entre 2000 e 2010, houve aumento na população 
total de Itabela (Figura 28). Entre 1991 a 2010, a população de Itabela passou de 20.848 para 25.746, o 
que representa um aumento de 36%. Com o passar dos anos, a população urbana vem apresentando 
aumento em relação à população total, representando 65%, 73% e 75% respectivamente, nos anos de 
1991, 2000 e 2010.  

 
Figura 28:População urbana, rural e total de Itabela (BA) nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE 2013). 

Itamaraju: O município apresentou, no intervalo de tempo entre 1991 e 2010, uma ligeira queda no 
contingente populacional, passando de 64.308 em 1991 para 63.355 em 2010 (Figura 29). Esta queda foi 
de 0,25 no período 1991-2000 e de 2,23% no período 2000-2010. Enquanto isso, a representatividade 
da população urbana em relação à população total vem aumentando, e passou de 69% em 1991 para 
79% em 2010, o que caracteriza o evento de êxodo rural. 
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Figura 29:População urbana, rural e total de Itamaraju (BA) nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE 2013). 

Prado: O município de Prado apresenta uma população residente de 27.627 pessoas, de acordo com 
dados do IBGE de 2010, o que representa um ligeiro aumento de 4,2% em relação ao censo realizado 
em 2000, quando a população era de 26.498 habitantes (Figura 30). O aumento na população total se 
deve principalmente à população urbana, que passou de 43% da população total, em 1991, para 56% da 
população total em 2010, enquanto o percentural de população rural diminuiu ligeiramente. Houve um 
aumento mais intenso da população urbana entre 1991 e 2000 (de 9.655 para 14.169), mas a população 
rural se apresenta sem grandes oscilações. 

 
Figura 30: População urbana, rural e total de Prado (BA) nos anos de 1991, 2000 e 2010 

Dentre as cidades do entorno de Porto Seguro, a que mais se destacou em termos de incremento 
populacional para o período de 1991 a 2010 foi Eunápolis, enquanto Itamaraju foi o único município que 
apresentou queda populacional ao longo do tempo. Em comparação com os municípios limítrofes, Porto 
Seguro apresentou, para este período, o maior incremento populacional, sendo que, entre 2000 e 2010, 
este foi de 32,42%, quando a população aumentou de 95.721 para 126.770 habitantes (Figura 31). 
Provavelmente esse aumento considerável se deve ao incremento das atividades turísticas no município, 
uma vez que Porto Seguro representa uma das principais cidades turísticas do Estado. Desta forma, 
observa-se que há uma tendência de aumento populacional em direção ao município onde está inserido 
o PNPB. No entanto, este incremento populacional, tanto em Porto Seguro com nos municípios limítrofes 
se deve principalmente ao aumento da população urbana, e não à população rural, típica da área onde 
está inserido o Parque. 
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Figura 31:População urbana, rural e total de Porto Seguro (BA), nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE). 

Em relação à densidade demográfica, o índice de Porto Seguro (52,70 hab/km²) é maior do que o 
registrado para o Estado da Bahia (24,82 hab/km²). Dentre os municípios limítrofes, Eunápolis (84,97 
hab/km²) apresenta o maior índide, que também é superior ao índice de Porto Seguro, enquanto Prado 
(15,87 hab/km²) apresenta o menor índice de densidade demográfica (Tabela 5). 

Tabela 5: Densidade demográfica de Porto Seguro (BA), dos seus municípios limítrofes e do Estado da Bahia. 

Município / Estado Densidade demográfica (hab/km²) – 2010 

Porto Seguro 52,70 

Santa Cruz de Cabrália 16,92 

Eunápolis 84,97 

Itabela 33,37 

Itamaraju 28,47 

Prado 15,87 

BAHIA 24,82 

(Fonte: IBGE 2013)  

2.5.2. Aprofundamento relativo ao município de Porto Seguro 

• Índice de desenvolvimento Humano – IDH  

Porto Seguro, como um dos 21 municípios do extremo sul, é caracterizado pela desigualdade social e 
altos índices de pobreza. O IDH do município de Porto Seguro em 2010, de acordo com o IBGE, era de 
0,676, inferior à média brasileira de 0,7615 e maior do que o valor do IDH calculado para o Estado da 
Bahia no mesmo ano, que foi de 0,660 (PNUD, 2010).  

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2013), o índice de 
2010 é superior ao registrado nos anos de 1991 e 2000, quando o IDH de Porto Seguro era de 0,367 e 
0,495, respectivamente, o que mostra que o município tem teve avanços no desenvolvimento humano 
básico. No entorno da UC, a desigualdade também está retratada nos núcleos urbanos que apresentam 
áreas centrais elitizadas e periferias carentes, principalmente em Arraial D’Ajuda e Trancoso. 

• Demografia 

A população do município do Porto Seguro é de 126.929 habitantes (IBGE, 2010). De acordo com a 
Figura 32, observa-se que entre os anos 1991 e 2000 houve um aumento expressivo da população. 
Nota-se que na década de 1990, em nove anos, a população praticamente triplicou saltando de 34.661 
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habitantes em 1991 para 95.721 no ano 2000. Este aumento coincide com o auge da exploração 
madeireira na região e com o crescimento do setor turístico com o crescente fluxo de turistas nacionais e 
internacionais.  

Do ano de 2000 para 2010, a população contiunou aumentando, apesar de o incremento populacional ter 
sido menor do que o observado para os anos anteriores, o que também é observado na dinâmica 
populacional do Estado da Bahia e do Brasil.  

 
Figura 32: Evolução populacional do município de Porto Seguro em comparação com os dados do Estado da Bahia 
e Brasil. IBGE, 2013. 

• Distribuição urbana/ rural 

Na Tabela 6 são apresentados os números de habitantes das zonas rural e urbana, para os anos de 
1991, 2000 e 2010. Observa-se que entre 1991 e 2000 houve um grande incremento da população 
urbana. Entre 2000 e 2010 a pupulação urbana continuou aumentando, porém o incremento 
populacional foi menor do que o observado para o período anterior. Em todas as faixas etárias, observa-
se que o número de homens é maior do que o número de mulheres na área rural, e que as faixas etárias 
com os maiores contingentes populacioanais são aquelas formadas por crianças e adolescentes (Figura 
33). Enquanto isso, na zona urbana observa-se que a faixa etária com população que possui entre 25 e 
29 anos é a que possui maior contingente populacional, superando a população que possui entre 10 e 14 
anos (Figura 34). Ainda, observa-se que a partir da faixa etária que possui entre 15 e 19 anos, até a faixa 
etária entre 30 e 34 anos, ocorre uma predomínio de mulheres na população. 

Tabela 6:População urbana e rural e incremento populacional em Porto Seguro (BA), entre os anos de 1991, 2000 e 
2010. 

Município de Porto Seguro/ 
BA 

Ano Taxa de crescimento (%) 

1991         2000           2007 1991-2000    2000-2007 

População urbana 23.315 79.619 104.078 241,49 30,72 

População rural 11.346 16.102 22.851 41,92 41,91 

Fontes: SEI, 2008 e IBGE, 2013 
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Figura 33: População censitária do município de Porto Seguro no ano 2010, distribuída na área rural, de acordo 
com o sexo e a faixa etária.Fonte: IBGE 2013. 

 
Figura 34: População censitária do município de Porto Seguro no ano 2010, distribuída na área urbana, de acordo 
com o sexo e faixa etária. Fonte: IBGE, 2013. 

• Escolaridade 
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A Figura 35 que ilustra o número de matrículas nos ensinos fundamental, médio e pré-escolar realizadas 
no município de Porto Seguro. Estes dados retratam as relações entre a distribuição da população e o 
grau de escolaridade.Avaliando o número de matrículas do ensino fundamental (faixas etárias entre 6 e 
14 anos) e a faixa etária da população de Porto Seguro, há um coerência entre os dados uma vez que 
há um maior número de matrículas no ensino fundamental, representando 71,33% do total. A pré-escola, 
principalmente na sede do município, necessita de expansão, em função da demanda. O ensino médio é 
oferecido somente nos núcleos urbanos (Porto Seguro, Vera Cruz, Arraial D’Ajuda, Trancoso), o que 
obriga os jovens a deixarem suas comunidades para continuar os estudos, tornando muitas vezes uma 
dificuldade para as famílias. 

 
Figura 35: Matrículas por série no município de Porto Seguro comparadas com os dados do Estado da Bahia e 
Brasil. IBGE, 2012. 

 
Tabela 7:Porcentagem de matrículas por nível de escolaridade em Porto Seguro, Bahia e Brasil. Fonte: (1) 
Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2012. 

Nível Porto Seguro (%) Bahia (%) Brasil (%) 

Pré-escolar 11,02 11,38 11,10 

Fundamental 71,33 70,68 69,34 

Médio 17,65 17,95 19,56 

 
 
Quanto ao grau de alfabetização, observa-se em Porto Seguro um crescimento da população residente 
alfabetizada, considerando a população entre 15 e 80 anos ou mais, para os anos de 1991, 2000 e 2010 
(Tabela 8). Em 1991, os alfabetizados correspondiam a 37% da população do município; em 2000, esse 
percentual subiu para 51% e em 2010, os alfabetizados correspondiam a 61% da população residente de 
Porto Seguro. No entanto, esses valores são inferiores à porcentagem de alfabetizados para o Estado da 
Bahia (39%, 53% e 62%, respectivamente, para os anos em consideração) e para o Brasil (52%, 61% e 
71%, respectivamente). 
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Tabela 8: Proporção (%) da População Residente Alfabetizada por Faixa Etária em Porto Seguro, na Bahia e no 
Brasil. 

Faixa etária Porto Seguro Bahia Brasil 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

15 a 24 anos 15 21 18 16 20 18 17 19 18 

25 a 39 anos 14 19 25 14 17 22 19 21 24 

40 a 59 anos 6 9 15 7 11 16 12 16 20 

60 a 69 anos 1 1 2 2 2 3 3 3 5 

70 a 79 anos 0 0 1 1 1 2 1 2 3 

80 anos e mais 0 0 0 0 0 1 0 1 1 

Total 37 51 61 39 53 62 52 61 71 

Fonte: Ministério da Saúde (TABNET, Data SUS), 2013. 

• Saneamento básico 

Em Porto Seguro, 66,67% dos domicílios particulares permanentes tem abastecimento de água por rede 
geral e 82,19% dos domicílios possuem coleta de lixo pelo serviço de limpeza (Quadro 5). O 
esgotamento sanitário por rede geral de esgoto ou pluvial está presente em 54,76% dos domicílios 
permanentes do município, sendo maiores os percentuais dos que dispõem de fossa rudimentar 
(66,61%), sendo que os domicílios que apresentam fossa séptica (23,67%) aparecem em segundo lugar.  

Quadro 5: Abastecimento de água, destino do lixo e esgotamento sanitário em Porto Seguro-BA (as porcentagens 
referem-se ao número de domicílios por categoria, em relação ao total de domicílios particulares permanentes no 
município). 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA 

% DESTINO DO LIXO % ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

% 

Rede geral 66,67 Queimado (na propriedade) 8,07 Rio, lago ou mar 0,53 

Água da chuva armazenada 
de outra forma 0,05 Coletado por serviço de 

limpeza 82,19 Rede geral de esgoto ou 
pluvial 54,76 

Água da chuva armazenada 
em cisterna 0,14 Coletado em caçamba de 

serviço de limpeza 8,33 Fossa séptica 11,29 

Carro-pipa 0,07 Jogado em rio, lago ou mar 0,11 Fossa rudimentar 23,67 
Rio, açude, lago ou igarapé 1,62 Enterrado (na propriedade) 0,33 Vala 0,71 

Outros 31,46 Jogado em terreno baldio ou 
logradouro 0,67 Outros 9,03 

Fonte: IBGE, 2010.*Domicílios particulares permanentes com banheiro 

Em relação ao tratamento de água no muncípio, a maior parte da água distribuída (87,42%) passa pelo 
tratamento convencional e não há distribuição de água não tratada (Quadro 6). Os outros tipos de 
tratamentos (não convencional e por simples desinfecção) correspondem a, respectivamente 2,54% e 
10,05% da distribuição total de água em Porto Seguro. 
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Quadro 6: Percentual do volume de água tratada distribuída por dia de acordo com o tipo de tratamento em Porto 
Seguro-BA (volume total = 14.552 m³). 

EXISTÊNCIA E TIPO DE TRATAMENTO DA ÁGUA % 

Convencional 87,42 

Não-convencional 2,54 

Simples desinfecção (cloração e outros) 10,05 

Fonte: Fonte: IBGE Cidades, 2013. 
 

Quanto à região do entorno do PNPB, o abastecimento de água é feito de diversas formas, variando de 
acordo com a comunidade. Há comunidades com armazenamento em cisternas, utilizando bombas 
d’água, outras retiram água de rios por meio de rodas d’água. No Assentamento Vale Verde o sistema 
de abastecimento de água é deficiente, a comunidade sofre em conseqüência da perda e da 
contaminação de diversas nascentes, cuja principal causa é o desmatamento. O sistema de coleta de 
lixo não é feito de forma seletiva e o lixo é recolhido em média uma vez por semana. Em Coqueiro Alto o 
abastecimento de água no povoado está regularizado (tratamento e encanamento) e na área rural 
existem poços artesianos. A coleta de lixo é feita pela prefeitura uma vez por semana. Vera Cruz não 
possui tratamento de água, embora exista uma estação de tratamento e o temor da contaminação do 
lençol freático é cotidiano. Em Sapirara o abastecimento de água está em fase de implantação. Não há 
coleta de lixo e enquanto isso é feita a queima; a comunidade aguarda resposta à solicitação 
encaminhada para a prefeitura de Porto Seguro. No distrito de Vale Verde o abastecimento de água é 
feito por poço e bomba d’água, a coleta de lixo é semanal. Quanto ao esgoto, não há tratamento em 
nenhuma comunidade, sendo utilizado o sistema de fossas. 

No município de Porto Seguro, no período entre os anos de 2001 e 2011, foram registrados 3.563 casos 
de doenças transmitidas por vetores, principalmente mosquitos. Foram 12 casos confirmados de malária, 
151 casos confirmados de leishmaniose e 3.400 notificações de dengue. 
 
2.5.3. Breve caracterização socioeconômica das comunidades ou distritos que ocorrem no 
entorno no Parque Nacional do PauBrasil. 

O PNPBpossui diversas comunidades no seu entorno (Figura 36). Dentre elas as que mais se destacam 
quanto à interação com a UC estão descritas a seguir: 

• Bom Jesus 

Bom Jesus é uma comunidade de pequenos proprietários com cerca de 70 famílias localizada próxima a 
estrada que liga Arraial D’Ajuda a Porto Seguro. As propriedades dentro desta comunidade variam muito 
de tamanho, com terrenos menores que um hectare e outros com mais de 40 ha. A produção agrícola 
inclui cultivos diversificados com fruticultura e horticultura que abastecem o comércio de Arraial D’Ajuda 
e Porto Seguro. O beiju também é produzido na comunidade. Outra atividade que vem gerando emprego 
para os moradores de Bom Jesus é o turismo em Arraial D’Ajuda. A comunidade é católica e se orgulha 
das tradições culturais que comemoram santos em cinco comunidades próximas, entre elas Nossa 
Senhora Aparecida, Santa Rita e Engenho Velho e São Miguel. 

• Coqueiro Alto 

No ano de 1992, área onde hoje se localiza a comunidade de Coqueiro Alto, havia uma propriedade 
rural, a Fazenda Rio da Barra, com 1.431 hectares de terras. A Prefeitura Municipal de Porto Seguro 
comprou a área com objetivo de criar um assentamento rural, mas passou a vender e destinar lotes de 
forma irregular. Um grupo de pessoas que descobriu a irregularidade, cerca de 300 famílias, ocupou a 
área. A formalização do povoado ocorreu em 1996, mesmo ano da criação da associação de pequenos 
produtores, atualmente com mais de 40 associados e sede própria. Inicialmente a ocupação foi 
composta por nativos e posteriormente chegaram pessoas de Itabela, Eunápolis e outras regiões. 
Atualmente a área é ocupada por 200 famílias e ainda hoje, 440 hectares estão sem regularização e 
pertencem à Prefeitura. A vocação de Coqueiro Alto é a agricultura de subsistência com escoamento da 
produção em Arraial D’Ajuda e Trancoso. Com o asfaltamento da BA – 001, o transporte de pessoas e o 
escoamento da produção foram facilitados. Alguns moradores já reconhecem a localidade de Coqueiro 
Alto como “cidade dormitório” de Trancoso e do empreendimento hoteleiro Terra Vista. 

• Nossa Senhora Aparecida 

A comunidade foi estabelecida em 1986 a partir de cinco famílias vindas do Espírito Santo com objetivo 
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de comprar terras para a produção agrícola. Esta comunidade ocupa uma área total de 430 hectares e é 
composta por pequenos produtores rurais associados na APROCABE, criada em 1997. As propriedades 
são tituladas e com áreas de reserva legal ainda não averbadas. Atualmente cerca de 60 famílias vivem 
nas propriedades. Além da agricultura de subsistência, produtos como o café e mamão são 
comercializados, principalmente em Arraial D’Ajuda. As famílias iniciais trouxeram a cultura capixaba de 
trabalho organizado e coletivo, em contraponto ao sistema coronelista da região. Como característica 
marcante o culto ao catolicismo é bastante valorizado por toda a comunidade.  

• Sapirara 

Sapirara é uma comunidade que surgiu na década de 1960, quando os herdeiros do proprietário da área, 
Sr. Pedro Felix, transformaram a fazenda da família em loteamento. Os lotes apresentam tamanhos 
variados (de 400 m² a mais de 50 ha), sendo que nos últimos 12 anos muitos foram transformados em 
terrenos pequenos e consequentemente não apresentam áreas de reserva legal. Na comunidade vivem 
mais de 1.500 pessoas, muitas trabalham em Trancoso (10 km de distância) como apoioao turismo e 
outras vivem da produção agrícola, familiar, com cultivos de subsistência, com destaque para a produção 
de mamão, abacaxi, plantio de seringa em uma propriedade rural e pequenos plantios familiares de 
mandioca, feijão, milho.  

• Projeto Assentamento Vale Verde 

No ano de 1982, o Governo Estadual da Bahia, por meio da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional-CAR, criou o Assentamento Agrícola “Projeto Vale Verde”, situado na antiga Fazenda Porto 
Seguro, que abarcava terras a oeste do distrito de Arraial D’Ajuda pelas margens direita e esquerda do 
Rio Buranhém, chegando até o distrito de Vale Verde, em uma área aproximada de 1500 hectares. 
Inicialmente a propriedade foi dividida em 110 lotes para o mesmo número de famílias, mas, a partir da 
abertura e pavimentação da BA 001 em 1998, foi iniciada a divisão e venda de parcelas dos lotes, 
ocorrendo um processo de “favelização”. Atualmente, cerca de 500 famílias vivem na área do 
assentamento, muitas em situações irregulares, sem os títulos de posse da terra e sem o 
reconhecimento das reservas legais. A sua área ao sul do rio Buranhém é a que possui maior inter-
relaçao com o PNPBe seus moradores estão organizados em uma associação de pequenos 
produtorescriada em 1988 A produção é basicamente de hortaliças, frutas, flores tropicais, 
comercializados principalmente em Arraial D’Ajuda e ao longo da estrada. 

• Distrito de Vale Verde 

Vale Verde é a área de ocupação mais antiga do entorno do PNPB, com mais de 470 anos. Era uma 
antiga redução jesuíta da etnia indígena Patatiba, remanescente das primeiras ocupações coloniais e 
mantém a mesma formação com poucas casas ao redor do tradicional quadrado e uma igreja, fator que 
lhe rendeu o reconhecimento pelo IPHAN como patrimônio histórico. Antes era conhecida como Vila de 
Vale Verde. Os habitantes mais velhos são habitualmente chamados de caboclos (patatibas). A pesca 
sempre foi considerada a principal atividade econômica, mas vem diminuindo desde a década de 1980 
com a degradação do rio Buranhém. A produção de aguardente, de beiju e cultivos de cana, mamão, 
café, cacau e hortaliças contribuem para a economia local, além do funcionalismo público, um forte 
gerador de renda para o distrito. Atualmente vivem cerca de 1.000 moradores, organizados em uma 
associação desde 1987. Por possuir uma rica história local os comunitários acreditam no potencial 
turístico de Vale Verde.  

• Distrito de Vera Cruz 

O Distrito de Vera Cruz tem mais de 110 anos. Na década de 1960 o distrito começou a receber 
capixabas interessados na exploração madeireira, Na década de 1970 teve início o ciclo de produção de 
mamão, que foi intenso, trazendo muitos empregos até a metade da década de 1990, quando chegou à 
região a Empresa Veracel Celulose, comprando várias propriedades para monocultivo de eucalipto e 
com programas de fomento para outras propriedades. Entre os anos de 1988 e 1990 a exploração de 
madeira e a presença de serrarias geraram muitos empregos no distrito. Atualmente, com 
aproximadamente 16 mil habitantes, os moradores ainda buscam organização comunitária,iniciada em 
1994, data da primeira associação de moradores. Atualmente a geração de emprego constitui-se 
essencialmentedeprodução agrícola com mamão (atualmente itinerante em função de uma doença viral), 
café, hortaliças e fruticultura, abastecendo o comércio de Porto Seguro. Por questões de mobilidade e 
acesso a BR 367 a comunidade utiliza os serviços e comércio de Eunápolis. 

2.6. Visão das comunidades sobre a Unidade de Conservação 

De acordo com os diagnósticos socioeconômicos realizados em 2011 no âmbito do Plano de Manejo, as 
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populações do entorno reconhecem a importância da área protegida para a manutenção do clima e dos 
recursos hídricos locais, além do seu valor histórico-cultural, uma vez que contam a história da ocupação 
regional. Foi possível perceber que o relacionamento e os sentimentos expressados pela comunidade 
em relação ao PNPBmostraram-se, de um modo geral, amigáveis e positivos. As relações com os 
servidores da UC, apesar de cordiais, apresentaram a necessidade de serem melhoradas, por meio da 
ampliação no diálogo, do fluxo de informação e da fiscalização. A participação da comunidade na 
Brigada de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais (contratos temporários de brigadistas) contribui 
para aproximação da população do entorno com o órgão gestor da UC e foi considerada um fator 
determinante para o programa de queimadas controladas, considerado positivo pela comunidade. Os 
moradores do entorno reclamaram, no entanto, da desinformação e falta de apoio institucional, público e 
privado, mas vêem o Parque como potenciais parceiros para favorecer o desenvolvimento econômico e 
a geração de renda local. 

O Parque foi criado em uma área por muitos anos explorada pela empresa de manejo florestal Brasil 
Holanda S/A e que, por ter sido posteriormente abandonada, contribuiu, naquela época, para a criação 
de uma cultura de que aquela área era “terra de ninguém”. A população do município começou a fazer 
uso dos recursos naturais ali encontrados de forma livre, dada a pouca ou nenhuma fiscalização 
ambiental. A caça e retirada de madeira eram ações corriqueiras naquele espaço. No entanto, passados 
mais de dez  anos da criação do Parque, foi possível constatar que a população começou a perceber os 
possíveis benefícios advindos da criação da UC, como a proteção das matas e das nascentes, a 
diminuição do desmatamento e do uso do fogo e o aumento da proteção da área, além da geração de 
emprego. Ainda, a imagem positiva do PNPB na comunidade local facilita seu manejo e a procura de 
parceiros na sociedade em geral.  

A equipe do Parque, quando da coleta de dados para produção do Plano de Manejo, mantinha diálogo 
com diversos setores e com diferentes abrangências geográficas no entorno. Apesar de a população 
reconhecer, na época, o trabalho e o esforço da equipe do ICMBio na formação do Conselho Consultivo 
do Parque e da disposição permanente em apresentar alternativas para conciliar os objetivos da UC com 
as atividades produtivas, estas ainda se mostravam insuficientes frente aos impactos e ações em todo o 
entorno. A comunicação ocorria quase exclusivamente na ocasião das reuniões do Conselho ou por 
demandas pontuais, não existindo um diálogo rotineiro com os atores locais. 

As comunidades de pequenos produtores possuíam, na época de coleta de dados para produção deste 
Plano de Manejo, interesses voltados para as questões da obtenção de licenciamentos para uso dos 
recursos florestais e o reconhecimento como grupo produtor na sociedade. As lideranças buscam se 
organizar internamente e obter informações sobre legislação ambiental e se mostraram abertas para 
estabelecer alianças que podem contribuir para a consolidação do entorno da UC.  

Os médios e grandes proprietários de terra na região apresentaram interesse em barrar a proposta de 
ampliação da UC, iniciada em 2006, e em manter a posse de suas propriedades. Como alternativa, 
apresentaram propostas de criação de RPPN para o ICMBio e para a Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente da Bahia, estando algumas já aprovadas e outras aguardando andamento dos processos e 
muitas que nem saíram do papel. Representante do setor de celulose, a Veracel tem interesse na 
obtenção de licenciamentos para manter seu empreendimento em funcionamento. A expansão de áreas 
de cultivo da empresa é um fator conflitante que merece atenção prioritária. Enquanto isso, a  Estação 
Veracel (RPPN federal) pode constituir-se numa parceira nas ações de conservação na região.  

Importante mencionar que os empresários do setor turístico têm forte interesse em operacionalizar novos 
destinos para públicos adeptos do ecoturismo, turismo de observação, caracterizando-os em aliados da 
conservação de áreas protegidas. Essa iniciativa preencheria importante nicho de mercado não ocupado 
no momento, na região de Porto Seguro. 
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Figura 36: Localização das comunidades do entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro-BA. 

2.7. Alternativas de desenvolvimento econômico sustentável para a região 
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2.7.1. Turismo 

O turismo vem gerando empregos diretos para as comunidades do entorno do Parque, principalmente 
em Bom Jesus, Coqueiro Alto e Sapirara. Grande parte da população jovem destas comunidades 
trabalha em hotéis, restaurantes e resorts de Porto Seguro, Arraial D’Ajuda e Trancoso. Um 
levantamento sobre as potencialidades turísticas no entorno do PNPB foi realizado no ano de 2010. Para 
isto, as seguintes unidades amostrais foram definidas e avaliadas: Litoral - entre o rio Buranhém e o rio 
Trancoso; Porção Norte/Nordeste – rio Buranhém; BR 367; Porção Oeste/ Sudoeste/ Sul – vale do rio 
dos Frades e Porção Centro Leste – área de ampliação e BA 001. 

• Litoral – entre Rio Buranhém e Rio Trancoso 

Esta macro região é o principal foco turístico do município, concentrando e distribuindo o fluxo ao longo 
de toda a faixa que compreende a sede urbana de Porto Seguro até o distrito de Trancoso. O 
desenvolvimento e crescimento turístico de Porto Seguro, após a abertura da BR-101, resultaram em 
grandes modificações tanto no que diz respeito às infraestruturas do município, ao patrimônio histórico e 
natural e também ao tipo de turista que visita a região. O discurso em torno da preservação histórica e 
ambiental que muitas vezes faz parte do quotidiano de agentes do turismo que habitam ou possuem 
estabelecimentos no município, possui um limite determinado pelos interesses expansionistas comerciais 
ou até mesmo residenciais gerados pelo turismo. Desta forma, a intensidade do turismo no município 
pode representar uma oportunidade de conscientização da população geral em relação às questões 
sobre preservação, uma oportunidade de desenvolvimento das comunidades do entorno do Parque por 
meio do oferecimento de serviços, mas também, uma pressão sobre os recursos naturais por exploração 
inadequada. 

A Aldeia indígena de “Aldeia Velha” localiza-se próximo ao distrito de Arraial D’Ajuda na estrada de 
Trancoso e possui com um projeto de ecoturismo focado nas trilhas e contextualização histórico/ cultural 
da etnia Pataxó (Figura 37). 

A aldeia realiza um trabalho de visitação e condução, e os indígenas receberam, em 2007capacitação e 
incentivo para a criação de condutores locais de atividades de ecoturismo. Foi possível constatar que a 
demanda por esse tipo de turismo tem aumentado e a organização das aldeias também.Sobre a relação 
com o PNPB, os índios da aldeia velha relataram estarem se espelhando nas ações de conservação do 
Parque para gerenciar sua própria área.  

Porção Norte / Nordeste - Rio Buranhém, BR 367 

A porção Norte/Nordeste caracteriza-se basicamente pela presença de grandes fazendas destinadas à 
pecuária e comunidades rurais ao longo das estradas. Algumas destas fazendas possuíam, à época do 
levantamento de dados para produção desse Plano de Manejo,potencial para desenvolvimento de 
atividades ligadas ao turismo rural.  

O distrito Vale Verde é uma pequena comunidade localizada nas margens de um vale bastante úmido 
(vale do Rio Buranhém). Tem um potencial turístico histórico interessante por ser uma das primeiras vilas 
fundadas no Brasil (Koopmans, 2005; SEI, 2008). Seguindo para o interior da comunidade há um 
interessante conjunto de casas ao redor de uma área gramada retangular com uma igreja ao fundo 
(estrutura similar ao “quadrado” de Trancoso), tombados pelo IPHAN (Figura 38). Além desse pequeno 
centro histórico, outros aspectos com potencial na comunidade incluem alambiques; a produção de beiju 
e seus derivados; produção de doces e produção de farinha de mandioca; e o rio Buranhém.  

Nas proximidades da rodovia BA-001, encontra-se o Projeto Vale Verde, assentamento agrícola situado 
na antiga Fazenda Porto Seguro (entre Arraial D’Ajuda e distrito Vale Verde), com aproximadamente 500 
moradores, na ocasião dos estudos para produção deste Plano de Manejo. O Projeto Vale Verde tem 
como principais atividades produtivas os cultivos de cocos, de mandiocae a produção de beiju e 
derivados. Os turistas geralmente não param no Projeto Vale Verde, mas somente no distrito Vale Verde. 
No entanto, há moradores que já participaram da oficina de guias e alguns que iniciaram a venda de 
artesanato e frutas na beira da estrada, indicando algum potencial para atividades voltadas para o 
turismo. Uma das idéias da comunidade para o turismo seria apresentar ao turista alguns componentes 
da tradição e da cultura locais. Ainda, foi relatada a realização de passeios de barco no rio Buranhém e a 
pesca, mas havia, na ocasião, dificuldade em promover a visitação devido à falta de recurso para 
investimento e divulgação. 
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Figura 37: Infraestrutura e visita guiada na Aldeia Velha, atrativo turístico no entorno do Parque Nacional do Pau-
Brasil, Porto Seguro (BA). 

 

  
Figura 38:DistritoVale Verde, potencial turístico no entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro (BA). 

Ainda na região Norte/Nordeste do entorno do PNPBtem-se a Estação Veracel (Figura 39) e a Estação 
Pau Brasil da CEPLAC - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Figura 40). A CEPLAC, 
embora praticamente desativada e inoperante na região, sempre teve ênfase no projeto de manejo de 
mudas com foco nas áreas de populações tradicionais e objetivo de divulgação e educação ambiental 
através da abertura para a comunidade estudantil. A Estação Veracel, RPPN federal com 6.069 
hectares, no que tange à visitação, oferece passeios com conotação educativa. A infraestrutura da 
Estação Veracel é composta por um centro de visitantes com biblioteca, sala de arquivos e materiais, 
banheiros,e salão que pode funcionar como auditório, além das trilhas autoguiadas e interpretativas. 
Possui ainda centro administrativo, refeitório, alojamento para pesquisadores eportaria.Toda a 
construção e manutenção da infraestrututra está sob responsabilidade da empresa Veracel Celulose 
S.A.. 
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Figura 39:Infraestrutura da RPPN Estação Veracel, no entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro 
(BA). 

  
Figura 40:Estrutura da Estação Pau-Brasil / CEPLAC - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, no 
entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro (BA). 

• Porção Oeste/ Sudoeste/ Sul – vale do rio dos Frades 

A porção Sul/Sudoeste no entorno do PNPB, que se estende pelo Vale do Rio dos Frades, apresenta 
basicamente áreas de grandes fazendas com pastagens e pequenas produções agrícolas e áreas de 
silvicultura (eucalipto). Possui pequenas aglomerações urbanas existentes em função do sistema 
produtivo e ausência de comunidades de interesse para o turismo. A região é delimitada principalmente 
pelo vale do Rio dos Frades, esse sim com grande beleza cênica, indicando um iteressante potencial 
turístico.  

• Porção Centro Leste – área de ampliação e BA 001 

A comunidade Sapirara ocupa uma pequena área, onde viviam, na ocasião das coletas de dados para o 
presente documento,mais de1.500pessoas (Figura 41).Na paisagem da área podem ser observados o 
vale do rio dos Frades com fragmentos de mata, cultivares de seringa, áreas de pastagem e agricultura 



 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade/Ministério do Meio Ambiente/Brasil 

| 96 | 
 

(fazendas) e fragmentos de mata em recuperação. A principal atividade produtiva é o cultivo de frutas 
(abacaxi, laranja e dentreoutras). Considera-se como principais potenciais turísticos a cultura local 
(produção rural familiar), os rios (Sapirara, da Barra, Trancoso e dos Frades) e áreas de mata próximas à 
comunidade para realização de trilhas.  

  
Figura 41:Comunidade Sapirara, potencial turístico no entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro 
(BA). 

A comunidade de Coqueiro Alto (Figura 42),também a leste do PNPB,localiza-sepróximada comunidade 
de Sapirara. Os principais produtos da agricultura familiar desenvolvida na comunidade incluem a cultura 
de mamão, café, coco, feijão, mandioca e de hortaliças. Não existe nenhuma infraestrutura turística na 
comunidade.  

Na região Centro Leste do entorno do Parque existem quatro fazendas contíguas (Refúgio das 
Capivaras, Três Morenas, Piero e Olho d’Água) que somam 800 ha, e formam um complexo turístico, 
hoje desativado por falta de investimentos e público.  

  
Figura 42:Comunidade Coqueiro Alto, potencial turístico no entorno do Parque Nacional do PauBrasil, Porto Seguro 
(BA). 

 
2.7.2. Projetos e programas existentes 

Alguns programas que direta ou indiretamente implicam em impactos para o PNPBe seu entorno e que 
podem ser benéficos para a consolidação da UC são brevemente descritos a seguir.  

OInstituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema, órgão estadual de meio ambiente) e o Sistema 
Estadual de Informações Ambientais da Bahia (SEIA), órgão referente à educação ambiental, são 
oportunidades excelentes para o estabelecimento de uma parceria com a UC, pois podem abordar 
questões amplas sobre a Unidade e assim disseminá-las à comunidade, representando uma forma de 
consolidar parcerias e potencializar ações e recursos.  

Os programas sociais dos governos federal e estadual, em parceria com o município, podem contribuir 
indiretamente para minimizar os impactos sobre a UC (como exemplo pode diminuir pressão da caça 
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destinada ao comércio), pois de forma geral minimizam a condição de pobreza das populações de baixa 
renda, permitindo acesso a financiamentos para aquisição da terra e manutenção e produção agrícola. 
Os projetos e programas abordados a seguir se referem ao levantamento realizado em 2010, para 
produção deste Plano de Manejo. 

Projetos municipais: 

• Projeto “Educando com Horta Escolar”: iniciado pela secretaria municipal de educação em 2009 
em oito escolas do município com objetivo de melhorar a alimentação do alunos. 

• Projeto “Quintal Produtivo”: iniciado em 2009, parceria da secretaria municipal de agricultura e 
pesca com a secretaria estadual de desenvolvimento e integração regional, com objetivo de 
atender comunidades rurais do município com propostas de desenvolver a agricultura familiar. 

Programas do governo estadual: em andamento na região, destacavam-se dois programas idealizados 
pelo do Instituto de Gestão das Águas e do Clima (INEMA): 

• Programa “Água para todos”: iniciado em setembro de 2007 com investimentos do governo da 
Bahia, governo Federal e Banco Mundial (Bird) com a meta de proporcionar água de qualidade e 
ampliar os serviços de esgotamento sanitário em todo o Estado.  

• Programa de Educação Ambiental para a Sustentabilidade – PEAS: recém iniciado, com o 
objetivo de consolidar a educação ambiental na gestão pública das águas, contemplando a 
formação continuada e permanente de gestores e educadores, a gestão participativa dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica, o fortalecimento do controle social e a articulação com outras 
políticas públicas voltadas à sustentabilidade. 

• Programa de Desenvolvimento do Turismo – Prodetur: coordenado pela Secretaria de Turismo, 
voltado para a qualificação de mão-de-obra turística e hoteleira, recuperação e proteção da 
bacia do rio dos Mangues e gestão turística municipal. 

Programas do governo federal: em Porto Seguro destacam-se os programas sociais:  

• Fome Zero: (http://www.mda.gov.br) que desde 2003 é desenvolvido como uma estratégia para 
assegurar o direito humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso 
aos alimentos. É um programa que envolve a atuação integrada de vários ministérios do governo 
federal.  

• Programas como o Bolsa Família e o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA: desenvolvidos 
no âmbito do programa Fome Zero.  

• Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf: desenvolvido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário através de financiamento de projetos de geração de 
renda a agricultores e assentados da reforma agrária com diferentes linhas de financiamento 
incluindo os Pronaf Agroecologia, Eco e Floresta todos com perfil sustentável 
(http://www.mda.gov.br).  

• Programa Luz para Todos: em parceria com a Coelba que nos últimos anos tem levado energia 
elétrica para as comunidades rurais. 

Instituições não-governamentais também estão presentes no entorno do Parque, desenvolvendo ações 
que podem representar um forte apoio à conservação dos remanescentes da Mata Atlântica da região, 
merecendo, assim, apoio e atenção da gestão da UC. Neste contexto, se destacam as instituições:  

• Instituto Bioatlântica - IBIO, Instituto Cidade; Associação Despertar Trancoso, Natureza Bela; 
Associação Flora Brasil; Conservação Internacional – CI-Brasil; The Nature Conservancy – 
TNC; SOS Mata Atlântica. Na iniciativa privada, destaca-se a empresa Veracel Celulose S.A, 
por meio dos programas: 

• Programa Produtor Florestal: mantido pela empresa Veracel Celulose, do grupo Fibria, atuante 
na região do extremo sul, desde 1990, com três linhas de ação voltadas ao fomento da produção 
de eucalipto. Faz-se necessário um acompanhamento cuidadoso para evitar grandes áreas 
conectadas de produção de eucalipto. 

• Estação Veracel: RPPN da empresa Veracel. Possui um centro de educação ambiental, recebe 
visitas para o desenvolvimento de ações de educação ambiental e pesquisas, disponibiliza 
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biblioteca com acervo ambiental. 

2.8. Legislação pertinente 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC - foi instituído pela Lei 9.985/00, que define 
questões relacionadas à criação, implantação e gestão das diferentes categorias de manejo, dentre as 
quais os Parques Nacionais. O decreto 4.340/02 regulamentou esta lei, e estes dois instrumentos legais 
em conjunto definem a conduta gerencial interna da UC e atribuem ao Plano de Manejo da unidade a 
condição de instrumento de gestão da UC, o que deverá compatibilizar as atividades existentes em sua 
área e no entorno com a conservação dos recursos ambientais da UC. 

O Código Florestal Brasileiro é atualmente regulamentado pela Lei nº 12.651, de 25/05/2012, e dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31/08/1981, 9.393, de 19/12/1996, e 
11.428, de 22/12/2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14/04/1989, e 
a Medida Provisória no 2.166-67, de 24/08/2001; além de dar outras providências. O Código estabelece 
normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de 
Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos 
produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e 
financeiros para o alcance de seus objetivos. 

A Lei de Crimes Ambientais (9.605/98) e o decreto 6514/08 tratam de condutas lesivas ao meio ambiente 
em geral e às Unidades de Conservação em particular, definindo aspectos relacionados aos crimes 
cometidos nasUCs, mesmo os que as afetam indiretamente. O Artigo 40 da Lei 9.605/98 estabelece 
penalidades para o ato de "Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação” e outros artigos 
relacionados. 

O Artigo 36 da Lei 9.985/00 e o decreto 4.340/02tratam do licenciamento ambiental das atividades 
consideradas de significativo impacto ambiental nas zonas de amortecimento das UC ou nas situações 
em que estas UC estão localizadas nas áreas de influência das atividades dos empreendimentos em 
licenciamento. O artigo 36 estabelece a obrigatoriedade da compensação por significativo impacto 
ambiental.  

O Decreto Federal N.º 99.274/90, que regulamentou aspectos da Lei Federal nº 6.938/81, que criou a 
Política Nacional de Meio Ambiente, estabeleceu a existência de áreas circundantes de 10km ao redor 
de UC onde o licenciamento de atividades impactantes ao meio ambiente deve ser condicionado a 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Estas normas foram definidas 
pela Resolução CONAMA N.º 13/90. Desta forma, o licenciamento ambiental nestas áreas deve ser 
precedido de anuência do órgão gestor da UC. É importante destacar a diferença entre a área 
circundante da UC e a sua Zona de Amortecimento (ZA). Finalmente, a Superintendência do IBAMA no 
Estado da Bahia editou, em 2005, a Portaria 32/05, que estabeleceu critérios e procedimentos para a 
apresentação, análise e controle de processos de anuência para as UC federais neste estado. A medida 
visou disciplinar e uniformizar a concessão de anuências para empreendimentos em áreas circundantes 
de UC. Em 2009, a Instrução Normativa Nº 05 definiu as etapas de autorização para Llcenciamento 
ambiental, junto ao ICMBio, para atividades ou empreendimentos que afetem as Unidades de 
Conservação. A Resolução CONAMA Nº Nº 428/10 dispôs, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre 
a autorização do órgão responsável pela administração da UC, de que trata o artigo 36, § 3º, da Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável pela administração da 
UC no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA.O art. 6º da Lei 
11.428/2006 menciona que a proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica têm por objetivo geral o 
desenvolvimento sustentável e, por objetivos específicos, a salvaguarda da biodiversidade, da saúde 
humana, dos valores paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social. 
Destaca-se ainda o “Parágrafo único dessa Lei, cuja redação implica que na “Proteção e na utilização do 
Bioma Mata Atlântica, serão observados os princípios da função socioambiental da propriedade, da 
eqüidade intergeracional, da prevenção, da precaução, do usuário-pagador, da transparência das 
informações e atos, da gestão democrática, da celeridade procedimental, da gratuidade dos serviços 
administrativos prestados ao pequeno produtor rural e às populações tradicionais e do respeito ao direito 
de propriedade”.Ainda, o art. 7º da Lei 11.428 estabelece que a proteção e a utilização do Bioma Mata 
Atlântica far-se-ão dentro de condições que assegurem: I - a manutenção e a recuperação da 
biodiversidade, vegetação, fauna e regime hídrico do Bioma Mata Atlântica para as presentes e futuras 
gerações; II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável da vegetação e à 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de recuperação e manutenção dos 
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ecossistemas; e III - o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a manutenção do 
equilíbrio ecológico. Desta forma, a Lei 11.428 fornece base legal para as atividades de proteção, 
pesquisa e manejo do PNPB. 

O Decreto nº 4297/02 estabeleceu critérios para o Zoneamento Ecológico e Econômico (ZEE) no Brasil, 
previsto no Código Florestal, que tem por objetivo geral organizar, de forma vinculada, as decisões dos 
agentes públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades que, direta ou 
indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços 
ambientais dos ecossistemas. 

A Lei Federal nº 7.802/89 dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 
Esta lei foi alterada pela Lei Federal nº 9974/00 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.074/02.  

A Lei Federal nº 7804/89, que alterou política nacional de meio ambiente, instituiu, em seu artigo 17, o 
Cadastro de Defesa Ambiental, sob responsabilidade do IBAMA. Este cadastro é obrigatórios para 
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, 
produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim 
como de produtos e subprodutos da fauna e flora.  

Relacionadas à agricultura, atividade praticada na região do PNPB, a Lei Federal nº 11.460/07 
estabeleceu normas para o plantio de organismos geneticamente modificado (OGM) em UC. Para a 
categoria de proteção integral, esta Lei prevê a possibilidade de plantio de OGM apenas em ZA e 
obedecidos diversos condicionantes. A legislação estadual sobre agrotóxicos, por sua vez, é composta 
pela Lei Estadual 6.455/93, a qual dispõe sobre o controle da produção, da comercialização, do uso, do 
consumo, do transporte e armazenamento destas substancias, de seus componentes e afins no território 
do Estado. Além disto, o Decreto Estadual nº 6.033/96 regulamentou aspectos desta lei. 

A Constituição do Estado da Bahia, no capítulo “Do meio ambiente”, artigo 213, § 4°, dispõe que o 
Estado instituirá um sistema de administração de qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e poderá repassar recursos e delegar competências aos Conselhos 
e órgãos de defesa do meio ambiente de cada município.  

A legislação estadual sobre a gestão de recursos florestais inclui a Lei Estadual 6569/94, que instituiu a 
política florestal estadual; os decretos estaduais no 6785/97 e no 9.405/05, que regulamentam a lei 
citada anteriormente; e as Portarias 30/05, 29/05 e 57/06, que dispõem sobre normas para a produção, 
exploração, comercialização, transporte e armazenamento de produtos florestais, além de darem outras 
providências. 

Entre os instrumentos legais previstos pela legislação estadual para o licenciamento ambiental, destaca-
se a Resolução CEPRAM N.º 3527/05, que disciplinou os procedimentos para emissão de licenças para 
empreendimentos que necessitem de anuência de órgãos federais, como aqueles situados em áreas 
circundantes de UC federal. O artigo 12º da Resolução CEPRAM Nº 3.925/09 estabelece a necessidade 
de anuência do órgão gestor para licenciamento de empreendimentos e atividades a se instalar em 
Unidades de Conservação. O artigo 6.14 da Resolução Nº 4137/10 estabelece a necessidade da 
apresentação de estudos ambientais para situações com intervenção em áreas de UC ou em sua ZA. 

A lei orgânica de Porto Seguro estabelece a proteção do meio ambiente como responsabilidade 
municipal (http://www.cmps.ba.gov.br). A Lei destaca o Conselho Municipal de Meio Ambiente, de 
caráter deliberativo, como o responsável por licenciar obras e gerir o fundo municipal de meio ambiente 
direcionado à ações de promoção de conservação e preservação do meio ambiente.  

É papel do município garantir a educação ambiental em instituições de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente, além da ampla proteção a fauna e vegetação silvestres. 
Em 2009, a secretaria municipal de educação iniciou projetos com objetivo de atender comunidades 
rurais do município que tivessem propostas de desenvolver a agricultura familiar e que tivessem como 
conseqüência a melhoria da qualidade ambiental do município e a redução das pressões antrópicas nas 
áreas naturais. 
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2.9. Potencial de apoio à Unidade de Conservação 

2.9.1. Infraestrutura da cidade de Porto Seguro 
Turismo 

Porto Seguro é uma das 65 regiões turísticas brasileiras definidas como destinos-indutores, sendo, 
portanto, prioritário em termos de investimentos públicos e de interesse do setor privado. A cidade 
ocupou a 21º posição no rankig dos destinos mais visitados no Brasil, nas viagens domésticas, entre os 
anos de 2010 e 2011 e está entre as nove cidades mais procuradas por brasileiros no nordeste do Brasil 
(MT, 2012). É ainda o pacote turístico/destino mais vendido pela principal operadora de turismo do setor 
praia CVC.Da análise do entorno do PNPBquanto ao turismo existente, conclui-se que a região litorânea 
entre o rio Buranhém e o rio Trancoso é o principal foco turístico do município de Porto Seguro. A sede 
municipal abriga uma gama variada de opções de hospedagem, alimentação, compras e atividades 
voltadas para o turismo. A infraestrutura de hospedagem em Porto Seguro e seus distritos pode ser 
visualizada na Tabela 9, de acordo com –dados da do Guia Oficial de Cultura e Turismo da Prefeitura de 
Porto Seguro (2014). Em relação à segurança pública, o município possui duas delegacias de polícia e 
um plantão de polícia (http://www.webbusca.com.br/ pagam/porto_seguro/delegacias_porto_seguro.asp)   

Tabela 9: Infraestrutura de hospedagem no município de Porto Seguro e seus distritos. 

Descrição Nº registros 

Hotéis, pousadas, resorts em Porto Seguro* 88 
 

Hotéis, pousadas, resorts em Trancoso* 17 
 

Hotéis, pousadas, resorts em Arraial D'Ajuda* 79 
Hotéis, pousadas, resorts em Caraíva* 18 
Restaurantes, cafeterias e bares** 144 
Locadoras de veículos** 144 
Agências de turismo** 191 
Guias de turismo** 143 
Transportadora turística 146 

*Fonte: Prefeitura de Porto Seguro: http://www.portosegurotur.com/ (acesso em jul/2014) 
**Fonte: Ministério do Turismo: http://www.turismobrasil.gov.br/mtur.destino (acesso em ago/2014) 
 
Além de Porto Seguro, Arraial D'Ajuda eTancoso também se destacam no turismo. O processo de 
desenvolvimento dos distritos de Arraial d'Ajuda e Trancoso estão diretamente relacionados ao da sede 
municipal de Porto Seguroe as localidades possuem dinâmicas similares. As diferenças entre as três 
localidades referem-se ao tempo de desenvolvimento da atividade turística e a época do asfaltamento 
dos acessos.  

Arraial d'Ajuda possui um bom parque hoteleiro abrigando uma gama variada de opções de 
hospedagem, alimentação, compras e atividades voltadas para o turismo. Quanto ao tipo de turista, o 
poder aquisitivo dos visitantes de Arraial é mais alto do que de Porto Seguro, e o turismo praticado está 
mais relacionado ao turismo familiar. 

Trancoso possui um acesso asfaltadoque liga o distrito a Porto Seguro e Arraial d'Ajuda e possui um 
bom e variado quadro hoteleiro. Trancoso abriga uma gama variada de opções de hospedagem, 
alimentação, compras e atividades voltadas para o turismo. Pode-se dizer que o distrito está num estágio 
anterior ao de Arraial d'Ajuda quanto ao crescimento do turismo, o que não quer dizer que terá o mesmo 
futuro.  

Seguindo em direção a Trancoso pela antiga estrada de ligação Arraial - Trancoso, existemdoisgrandes 
empreendimentos, o Terravista / ClubMed Trancoso e o Hotel Resort Txai. Há diversas praias entre 
Arraial e Trancoso, porém o acesso a alguma delas é complicado e muitas vezes não é permitido devido 
à apropriação indevida por empreendimentos turísticos de hotéis e propriedades particulares.  

Educação 

Quanto aos serviços públicos de educação, os núcleos urbanos concentram as escolas de ensino 

http://www.portosegurotur.com/�
http://www.turismobrasil.gov.br/mtur.destino�
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fundamental, médio e pré-escola. De acordo com os dados do IBGE (2012), no município de Porto 
Seguro existem 110 escolas de ensino fundamental, 83de nível pré-escolar e 16 unidades de ensino 
médio. O ensino médio é oferecido em Vera Cruz, Arraial D'Ajuda e Trancoso, além da sede municipal. 
Vale lembrar que a maior parte das escolas de ensino fundamental émunicipal (93 unidades municipais, 
uma estadual e 16 privadas), enquanto as escolas de ensino médio são em sua maioria representadas 
pelas unidades estaduais (sete estaduais, duas  municipais, uma pública federal e seis privadas). 

Saúde 

O sistema de saúde pública de Porto Seguro funciona conveniado ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
De acordo com os dados do IBGE, em 2009existe um total de 37 estabelecimentos de saúde públicos, 
sendo 35 municipais, um estadual e um municipal . Os estabelecimentos de saúde privados totalizam 20 
unidades.  

Em todas as comunidades visitadas para elaboração deste Planohápelo menos um agente comunitário 
de saúde. Havia também postos de saúde nos maiores conglomerados humanos e geralmente o 
atendimento médico era quinzenal. Tratamentos dentários básicos e consultas oftálmicas eram 
realizadas periodicamente nas comunidades.  

Em meados de 2010 existiam, em Vera Cruz,três postos de saúde (PSF), dois de assistência social 
(CRAS) e 30 agentes comunitários de saúde.  

Em Sapirara e Coqueiro Alto não havia postos de saúde e os atendimentos eram realizados em 
Trancoso. O sistema de saúde éprecário e ineficiente, havendo falta de suprimentos e atendentes, de 
modo que, nos casos de atendimentos que exigem maior atenção, moradores da região sãoobrigados a 
se dirigirem a Porto Seguro ouEunápolis. 

Comunicação 

Os meios de comunicação estão disponíveis por meio dos veículos de comunicação em massa, como a 
televisão, o rádio e jornais estaduais ou pequenos jornais municipais e regionais. Nos últimos anos, o 
acesso a telefonia móvel vem influenciando significativamente a comunicação entre as pessoas, 
diminuindo distâncias e amenizando dificuldades, ainda que, durante as épocas chuvosas, o sistema 
entre em colapso. É interessante pontuar que a presença de antenas parabólicas é marcante na 
paisagem.  

 
Rede bancária e comércio 

Na sede do município de Porto Seguro e em Arraial D'Ajuda existe uma rede bancária diversificada. 
Entretanto, nas comunidades rurais e nos distritos de Vale Verde e Vera Cruz não há sistema bancário, 
nem agências dos Correios.  
Quanto ao comércio, na sede do  município e nos demais núcleos urbanos há um comércio regular que 
atende às demandas das comunidades; sendo que no município o setor de serviços é o que possui mais 
recursos na região. 
 
Construção civil 

De acordo com o DIEESE, 2008, a Costa do Descobrimento foi eleita zona turística prioritária para 
investimentos do Governo do Estado, no âmbito do Prodetur - Programa de Desenvolvimento Turístico 
da Bahia, criado em 1991. Em 2003, foi lançada uma nova estratégia turística do Governo do Estado 
para o período 2003-2020, em parceria com a iniciativa privada, denominada "Século XXI: Consolidação 
do Turismo".  

Dados da Secretaria de Estado do Turismo da Bahia indicam um grande volume de investimentos 
públicos para a região neste período, da ordem de US$ 325 milhões, que correspondem a 10% do total 
do investimento público no setor de turismo no estado da Bahia (DIEESE, 2008).  

Além dos investimentos públicos, estão previstos investimentos privados importantes na implantação e 
expansão da rede hoteleira na região da Costa do Descobrimento. Estes investimentos privados, em 
obras concluídas e projetos, para o período de 1991/2020 podem chegar a US$ 1,6 bilhões, que 
corresponde a 21% do total de investimentos privados no estado da Bahia na construção de Unidades 
Hoteleiras (UHs) (DIEESE, 2008).  
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Uma das mais importantes obras construção civil é a o anel viário, que deve ligar a Orla Norte à BR-367, 
próximo ao Hospital Luís Eduardo Magalhães, desafogando o tráfego pelas outras vias centrais e 
valorizando os demais bairros que serão contemplados pela obra. 
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3. ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

3.1. Informações gerais sobre a Unidade de Conservação 

O Parque Nacional do PauBrasil está situado no extremo sul do Estado da Bahia, na região conhecida 
como a Costa do Descobrimento, onde, no ano de 1500 a esquadra portuguesa sob comando do 
português Pedro Álvares Cabral aportou, estabelecendo assim o que é reconhecido na historiografia 
como o marco do descobrimento do Brasil.  

O Parque está integralmente inserido no município de Porto Seguro, tendo sido criado por meio do 
Decreto s/n de 20 de abril de 1999 com 11.538 ha.Por meio do Decreto s/n de 11 de junho de 2010, o 
PNPBfoi ampliado, passando a ocupar uma área de 18.934ha e sua Zona de Amortecimento foi 
estabelecida (Anexo III). Em 2013 houve a demarcação do Parque e instalação de marcos geodésicos 
em todo perímetro, bem como sinalização de limites, e sua área foi ajustada para 19.027,2218 ha, 
conforme memorial descritivo (Anexo IV). 

3.1.1. Acesso à Unidade 

O município de Porto Seguro está a 707 Km de Salvador, capital do Estado da Bahia. De carro, o acesso 
ao PNPBé feito pela BA-001, onde há sinalização específica da entrada do Parque (Figuras 43 e 44).  

Saindo de Porto Seguro ou Eunápolis, deve-se seguir pela BR-367 até o trevo em direção a Arraial 
d’Ajuda/Trancoso, seguindo posteriormente pela BA-001 sentido Arraial D’Ajuda e Trancoso. O trecho é 
sinalizado com placas indicativas da direção desses distritos. 

Estando em Arraial D’Ajuda ou Trancoso seguir pela BA 001 passando por Vale Verde até a placa de 
acesso ao Parque Nacionaldo PauBrasil. O acesso aéreo é feito pelo Aeroporto de Porto Seguro, com 
origem nas principais capitais e empresas aéreas comerciaisdo Brasil.  

A estrutura viária do entorno da UC constitui-se de estradasnão-pavimentadas, sendo a demanda de 
manutenção constante, principalmente nas épocas de chuva, quando muitas vezes ocorre o isolamento 
destas de áreas na zona rural.  

3.1.2. Origem do nome e histórico da criação da UC 

O nome Parque Nacional do PauBrasil faz referência ao fato de a área abrigar uma importante 
população remanescente de pau-brasil(Caesalpinia echinata, Lam. - Leguminosae). Pela Lei nº 6.607, de 
7 de Dezembro de 1978, o pau-brasil foi declarado Árvore Nacional do Brasil, cuja festa é comemorada, 
anualmente, em 3 de maio a espécie encontra-se na lista do IBAMA de espécies ameaçadas de extinção 
na categoria “vulnerável”, e na da IUCN na categoria “em perigo”. 

O pau-brasil encontrava-se distribuído ao longo da costa atlântica desde o Rio de Janeiro até o Rio 
Grande do Norte. Atualmente, o pau-brasil ainda pode ser encontrado, esporadicamente, em estado 
silvestre na costa brasileira, sendo o extremo sul da Bahia sua principal região de ocorrência natural 
(Aguiar & Aoki, 1983). O pau-brasil foi um dos primeiros recursos a ser explorado na Terra de Vera Cruz. 
Seu nome em tupi é ibirapitanga, ou "madeira vermelha". O nome popular em portugues deriva da cor de 
brasa da resina vermelha presente em sua madeira. A resina foi utilizada pela indústria têxtil européia e 
conferia aos tecidos uma cor de alta qualidade. A madeira vermelha também era utilizada na marcenaria, 
o que criou uma grande demanda no mercado. Em poucas décadas já não havia mais árvores 
suficientes para suprir a demanda, sendo que a atividade econômica foi deixada de lado.  

Devido à grande importância da exploração da madeira do pau-brasil, foi mudado o nome oficialmente 
dado ao território brasileiro, passando a ser chamado de Brasil, Terra do Brasil e Costa do Brasil. Assim, 
é o único país que tem seu nome originado de uma árvore. 

A Carta do Brasil (Figura 45) pertencente ao Atlas Miller, de 1519, é atribuída a Lopo Homem-Reinéis, 
podendo ser considerada a primeira carta temática (econômica) do Brasil. Em termos ecológicos, é a 
primeira imagem do “desmatamento do país”. Notam-se índios envolvidos nas atividades de corte e 
transporte de toras de pau-brasil, cuja coloração é mais avermelhada do que a dos troncos, 
possivelmente indicando que se tratavam de toras de pau-brasil já descascadas e cortadas, 
permanecendo somente o cerne vermelho, do qual se retirava o corante (Rocha, 2004). 
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Figura 43: Principais estradas de acesso ao Parque Nacional do Pau-Brasil. 
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Figura 44: Rede rodoviária de acesso ao Parque Nacional do Pau-Brasil (Porto Seguro, BA). 
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Figura 45: Detalhe do mapa “Terra Brasilis”, onde o pau-brasil é representado ao longo da costa da Mata 
Atlântica.Atlas Miller, 1519. 
 
3.1.3. Criaçãoe objetivos da unidade de conservação 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído pela Lei Nº 9.985 de 
18 de julho de 2000 estabelece que os Parques Nacionais são unidades de proteção integral, as quais 
tem como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos 
naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC. Específicamente, com relação aos parques, 
o SNUC estabelece que eles têm como “objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico”.  

O Parque Nacional do PauBrasil foi criado, com uma área de 11.538 ha no Município de Porto Seguro, 
Estado da Bahia, “visando proteger e preservar amostra dos ecossistemas ali existentes e possibilitar o 
desenvolvimento de pesquisa científica e programas de educação ambiental” (Decreto Federal s/n, de 20 
de abril de 1999).Posteriormente, o Presidente da República assinou o Decreto s/n de 11 de junho de 
2010 que ampliou o Parque “para uma área total de aproximadamente 18.934 hectares”, com o objetivo 
de “proteger, preservar e regenerar amostra dos ecossistemas ali existentes e possibilitar o 
desenvolvimento de atividades recreativas, pesquisa científica e programas de educação ambiental” 
(Figura 46). Em 2013, devido à demarcação do Parque, sua área foi ajustada para cerca de 19.027ha. 

Com a ampliação, o perímetro do PNPB passou de 67.826m para 93.268,99m, e a relação de divisa para 
cada hectare de área passou de 5,9m para 4,9m. Considerando o formato desta Unidade de 
Conservação segundo o princípio da biologia da conservação, essa relação ainda é desfavorável, visto 
que com a melhor forma o valor seria de 3,3 metros de divisa para cada hectare de área. 
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Figura 46: Limites do Parque Nacional do PauBrasil: decreto de 1999 (amarelo) e decreto de ampliação de 2010 
(área verde). 
 
3.2. Caracterização dos fatores abióticos e bióticos 

3.2.1. Clima 

A caracterização climática do PNPBe região foi realizada a partir de Normais Climatológicas fornecidas 
pelo DNMET (BA), correspondentes à série temporal entre 1961-1991 e coletados na estação de 
Caravelas (BA). A opção pelo uso das normais climatológicas de outra localidade se deveu à 
sistematização da coleta nesta estação e sua extensão temporal. Trata-se da estação climatológica mais 
próxima da área de estudo a disponibilizar séries temporais capazes de permitir a caracterização 
climatológica. A partir desta estação, foram extraídas séries temporais de precipitação, temperaturas 
médias, mínimas e máximas, umidade relativa do ar, direção e velocidade do vento, insolação e 
nebulosidade. Para sua caracterização foram utilizadas técnicas de estatística descritiva. 
Especificamente para Porto Seguro (BA), foram utilizados dados de precipitação e vento coletados na 
CEPLAC no período 1972 – 1996 e posteriormente completados por coletas na estação Veracel (1997-
2008). 

O município de Porto Seguro está geograficamente posicionado no sudeste da Bahia, entre as 
coordenadas 16º26'59" S e 39º05'53" O. Ele possui ampla faixa litorânea e sua geomorfologia é 
predominantemente plana com pequena altitude em relação ao nível do mar. Sua posição geográfica e 
sua geomorfologia, aliada à proximidade oceânica determinam a existência de climas úmidos e 
megatérmicos3

                                                      
3Megatérmicos: clima tropical cuja temperaturamédiado ar em todos os meses do ano é superior a 18 °C. 

. Os mecanismos controladores da circulação atmosférica local são de naturezas 
essencialmente tropicais. O controle da circulação é determinado pela célula de circulação termicamente 
forçada do tipo Hadley-Walker. Este sistema de circulação de larga escala é caracterizado por 
movimentos de ar ascendente nas regiões onde a atmosfera está sendo aquecida pela liberação de calor 
latente de condensação de nuvens convectivas profundas e descendente nas regiões subtropicais de 
ambos os hemisférios, onde há um resfriamento da atmosfera devido à perda radiativa para o espaço 
(Nobre et al., 1986). A região Nordeste do Brasil posiciona-se exatamente entre as pontas desse 
sistema. Este tipo de controle da circulação determina a predominância de ventos do quadrante E em 
toda a região. Além desse sistema de larga-escala, circulações de meso-escala e escala local 
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complementam o controle da atmosfera local. Os sistemas frontais, ou seja, o encontro de massas de ar 
– frentes – com propriedades distintas, possuem menor importância na geração de tipos de tempo 
regionais. As frentes frias ou o que resta delas podem atingir até as latitudes de 13ºS (Salvador), quando 
os padrões de circulação subtropicais são favoráveis. Estes sistemas frontais podem desempenhar 
importante papel na geração de precipitação no período de novembro a janeiro do sul-sudeste do 
Nordeste e estão associados ao aumento da precipitação ao longo da costa entre 5ºS e 18ºS, posição 
geográfica da área de estudo (Nobre et al., 1986). 

Podem ser observados dois máximos pluviométricos ao longo do litoral do município de Porto Seguro. O 
primeiro máximo e o mais importante ocorre no período de outubro-novembro, coincidente com a 
primavera do hemisfério sul e com os efeitos do aquecimento continental decorrente do movimento 
aparente do sol em direção S. O segundo ocorre durante os meses de abril-maio, provavelmente 
causado por um mecanismo de meso-escala. A ocorrência deste máximo pode ser devido à existência 
de uma região com predominância de movimentos ascendentes ao longo da costa devido à 
convergência dos ventos alíseos que sopram do mar para o continente, com a brisa terrestre noturna 
que sopra do continente para o mar (Nobre et. al, 1986). Segundo observações locais, mais da metade 
da precipitação na região de Porto Seguro ocorrem durante o período noturno e o contraste da 
temperatura terra-mar que efetivamente força a circulação da brisa é máximo durante os meses de maio 
e junho, tornando plausível tal hipótese (Kousky, 1980 apud Nobre et al., 1986). Neste caso, as áreas 
mais próximas ao litoral, são pontos de convergência da circulação da brisa marítima, tornando-a pouco 
efetiva para causar precipitação em áreas mais interiormente posicionadas.  

Ainda sobre o controle da circulação atmosférica regional, Monteiro (1969) indica que os sistemas 
frontais são mais efetivos na geração de tipos de tempo até a localidade de Caravelas (BA). De 
Caravelas para o norte sua atuação se reduz cedendo lugar a outros mecanismos mais eficientes. Tal 
característica determina que os municípios do Prado e Porto Seguro constituam pontos de transição de 
regimes pluviométricos diferenciados em função de sua gênese. 

As séries de pluviosidade em Caravelas (BA), obtidas junto ao DNMET e correspondentes ao período de 
1961-1991 (Figura 47), indicam que a pluviometria regional se caracteriza pela ocorrência de totais 
médios anuais de 1.388,5 mm. As chuvas distribuem-se ao longo de todo o ano, com máximos 
pluviométricos nos meses de outubro-novembro e um segundo pico entre os meses de abril e maio, 
conforme descrito anteriormente. 
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Figura 47: Precipitação média mensal em Caravelas (BA) – 1961-1991. 

A utilização da fórmula P≤2T, onde P= precipitação e T= temperatura para determinar a existência de 
períodos secos indicou que não existe nenhum mês seco, localmente. Os meses de menor pluviosidade 
são os meses de agosto e fevereiro que não chegam a caracterizar a existência de uma estação seca, 
propriamente dita. 
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Uma série temporal combinada de precipitação de Porto Seguro obtida junto às estações CEPLAC e 
Veracel, correspondentes aos períodos 1972- 2008 (Figura 48), indicou algumas pequenas variações 
nos totais mensais médios, quando comparados aos dados de Caravelas (1961-1991).  
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Figura 48: Pluviosidade média mensal para Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

 
Em Porto Seguro, pelos dados observados nas estações, o volume pluviométrico precipitado é 
ligeiramente superior ao da estação Caravelas em todos os meses (Figura 49), exceto janeiro. 
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Figura 49: Comportamento pluviométrico comparado entre Caravelas (BA) e Porto Seguro (BA). 

A análise da série temporal de Porto Seguro oriunda das estações Veracel e Ceplac (Figura 50), revelou 
ainda que durante o período 1972-2008 os totais pluviométricos anuais foram de 1658 mm sendo, 
portanto, cerca de 300 mm superior às médias anuais de Caravelas, indicando uma possível tendência 
do incremento da precipitação em direção norte. Para esta série, o desvio padrão anual foi de 367, 8 mm 
e o coeficiente de variação foi de 22%. 
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Figura 50: Precipitação anual acumulada em Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

Avaliando-se a precipitação anual nesta localidade por meio da construção do gráfico boxplot (Figura 51) 
observou-se a existência de desvios pluviométricos superiores aos padrões, em vários anos da série 
temporal, exceção feita à década de 2000. Estes dados indicam a importância da variabilidade interanual 
da precipitação, fato que tanto quanto a gênese da chuva são merecedores de estudos posteriores. 
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Figura 51: Pluviosidade anual em Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

O comportamento térmico anual, avaliado a partir das normais climatológicas de Caravelas, revelou que 
não existe grande variação térmica intersazonal (Figura 52).Este fato é explicado pela combinação de 
fatores geográficos e pelos mecanismos de controle da circulação atmosférica, predominantemente de 
origem tropical. A temperatura média anual para o período avaliado foi de 23,4ºC. A temperatura média 
reduziu-se ligeiramente durante o inverno para 21,2ºC. Durante o verão as médias elevaram-se para 
24,7ºC, indicando baixa diferenciação do regime térmico anual. Os meses mais quentes do ano foram 
fevereiro (25,7ºC) e janeiro (25,5ºC). O mês mais frio foi julho, com média térmica de 20,9ºC. A média 
das temperaturas máximas excedeu os 30ºC em janeiro e fevereiro, enquanto a média das mínimas 
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aproximou-se dos 18ºC em julho e agosto.  

mês

te
m

p.
 (

ºC
)

jannovsetjulmaimarjan

35

30

25

20

15

10

5

0

Variable

temp min

Temperatura média
temp máx

         

 

Figura 52: Temperaturas médias, máximas e mínimas – estação Caravelas (BA) – 1961-1991. 

A umidade relativa do ar apresenta baixa variabilidade mensal, oscilando em torno de 81% ao longo de 
todos os meses do ano. Este aspecto coaduna-se com a distribuição pluviométrica e a inexistência de 
uma verdadeira estação seca durante o ano. Fevereiro apresenta-se como o mês menos úmido, embora 
a diferença percentual para os demais seja reduzida (Figura 53). 
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Figura 53: Umidade relativa do ar – estação Caravelas (BA) – 1961-1991. 

A pressão atmosférica média, ao nível do mar, na estação Caravelas (Figura 54), indica ligeiro aumento 
da pressão atmosférica durante os meses de junho-julho-agosto. Este fato pode ser explicado, muito 
provavelmente, pela expansão da atuação do anticiclone subtropical do Atlântico Sul sobre o continente 
e/ou o reforço da subsidência atmosférica em função da redução da temperatura da água à superfície do 
mar durante o período. 
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Figura 54: Normais climatológicas da pressão atmosférica mensal em Caravelas (BA), 1961-1991. 

É interessante observar que à elevação da pressão atmosférica média não corresponde a redução dos 
totais pluviométricos, o que leva a inferir a possibilidade de outro tipo de interação entre os sistemas de 
larga-escala e meso-escala, que permite a continuidade da geração de pluviosidade durante os meses 
de inverno, conforme argumenta Kousky (1979) apud (Nobre et al., 1986). 

A análise dos dados de vento do ano de 2008, obtidos na estação Veracel, indicou que os ventos locais 
são oriundos, majoritariamente do quadrante E., com suas variantes de NE e SE. Durante os meses de 
maio, junho e julho a direção predominante dos ventos varia um pouco. Passam a predominar ventos de 
origem SSW (Figura 55), o que poderia explicar a ligeira redução das temperaturas médias mensais 
durante o período, caso mantida a tendência em uma série temporal de longa duração. 

 
Figura 55: Direção média mensal do vento em Porto Seguro (BA), 2008. 

A velocidade média dos ventos durante o ano de 2008 revelou uma pequena variação mensal. Durante 
todo o ano, a velocidade média do vento foi superior a 2m/s (Figura 56), com pequena variação positiva 
durante os meses de maio, julho e outubro. Janeiro, abril e agosto foram os meses que apresentaram a 
menor velocidade média do vento. 
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Figura 56: Velocidade média mensal do vento em Porto Seguro (BA), 2008. 

A análise da nebulosidade média mensal, tomada da estação Caravelas, revelou que a nebulosidade 
média regional encontra-se acima de 6 octas por mês durante todo o ano (Figura 57). Somente nos 
meses de fevereiro e setembro ela reduz-se de maneira mais sensível. A nebulosidade aumenta durante 
o período de verão o que coincide com o período mais chuvoso do ano. 
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Figura 57: Nebulosidade média mensal em Caravelas (BA), 1961-1991. 

A análise da insolação que toma por base o número de horas médias de sol por mês, revelou que a 
maior quantidade de horas de sol é registrada durante os meses de novembro e janeiro (Figura 58), 
enquanto o menor número de horas de insolação verifica-se durante o mês de junho. Somam-se os 
fatores nebulosidade e a redução das horas possíveis de insolação durante o inverno para explicação 
dos resultados observados. 

A climatologia da evaporação revelou que os maiores totais médios registram-se durante os meses de 
janeiro e março, quando ultrapassam os 100 mm (Figura 59). 
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Figura 58: Insolação média mensal na estação Caravelas (BA), 1961-1991. 
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Figura 59: Evaporação média mensal na estação Caravelas (BA), 1961-1991. 

Finalmente, tomando-se em conta o comportamento climatológico regional, pode-se concluir que a 
região sudeste da Bahia, onde se encontra o PNPB, não possui uma estação seca definida. Não 
obstante, verifica-se esporadicamente, a ocorrência de incêndios na vegetação local. A análise conjunta 
dos dados climatológicos sugere que os períodos críticos para a ocorrência de incêndios são os meses 
de janeiro e fevereiro, quando a insolação e as temperaturas se elevam e reduz-se ligeiramente a 
umidade e os totais pluviométricos. Não pode ser constatada a correlação destes elementos com a 
elevação da velocidade do vento ou a sua direção de origem predominante.  

3.2.2. Aspectos geológicos 

A maior parte do PNPBestá inserida sobre rochas cenozóicas terciárias (Formação Barreiras), sendo que 
uma pequena porção da sua área contém formações deposicionais quaternárias (Depósitos 
Litorâneos)(Figura 60). Além dessas rochas e formações citadas, a Zona de Amortecimento do PNPB 
engloba formações pré-cambrianas (Complexo Itapetinga e Formação Ribeirão da Folha) e Depósitos de 
Pântanos e Mangues Recentes (rochas Quaternárias). 
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Figura 60: Características geológicas do Parque Nacional do PauBrasil e Zona de Amortecimento - Porto Seguro 
(BA). 


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































